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Resumo
Projecto para uma Rede Urbana parte de uma inquietação perante a conjectura 
actual das cidades, da sua esfera física à metafísica, que no seu todo se tornam 
campos de difícil percepção. Na condição de intervenientes na formulação 
desse campo, enquanto arquitectos, pretendemos perceber ao que vamos, 
como vamos e sobretudo para o que vamos. Gostamos de acreditar que o 
espaço construído consegue ainda reunir condições que expressam o valor das 
comunidades e das pessoas, que não vivemos num mundo de hiper formas que 
em nada respondem à condição do homem, que o extrapolam e vivem para dar 
corpo a conceitos abstratos que em pouco o consideram.
É preciso entender que os paradigmas estão a mudar à velocidade de 
potentes motores de busca disponíveis na maioria das pontas dos dedos. 
Que esta velocidade se está depressa a entranhar no ritmo das sociedades e, 
consequentemente, no seu reflexo no mundo das formas. Que tudo parece 
ser possível e, se não for, é legítimo o abuso do software de manipulação 
de imagens até que o seja. Perante esta situação há um instinto, talvez não 
natural, mas instruído, que obriga a uma reflexão cuidada sobre a realidade 
no sentido de perceber como se caminha daqui para a frente. Sem certezas, 
apenas com a convicção de que talvez vivamos numa máquina demasiado 
rápida mas pouco oleada, com muitas peças baratas copiadas em materiais 
pouco fidedignos, produzidas provavelmente por mão de obra ilegal. Uma 
máquina que precisa de urgente revisão.
Por outro lado, atentar no que hoje em dia conforma as práticas da nossa 
disciplina é ir ao encontro de uma multiplicidade de posturas com uma 
margem de distância bastante grande entre elas. Da mesma forma, quando 
se olha para o reflexo desta multiplicidade no universo construído na cidade, 
percebe-se a pluralidade de soluções, de escalas, de formas de usar os espaços 
comuns, de os ignorar, de os abandonar, ou de torná-los próprios. Sem a 
pretensão de responder a perguntas pré feitas, mas de ir desmontando a 
imagem complexa sobre a qual se vai operar para, talvez, chegar à formulação 
das perguntas certas. Este é o registo de uma procura.
Dois momentos paralelos que se vão contagiando, um de Incursões onde 
se fazem várias investidas para tentar definir a circunstância do projecto, 
outro de Contacto directo sobre uma área da cidade do Porto, estruturam 
a investigação. Esta separação procura deixar o contacto com o objecto de 
estudo livre da procura dos termos que descrevem o fenómeno implícito, 
focando objectivamente o valor das oportunidades identificadas. 
Assim, um primeiro nível de leitura, no sentido de identificar práticas 
contemporâneas de propósito e propostas de âmbito semelhante, torna-se 
fundamental para começar a dar corpo à intuição. Neste sentido, há a tentativa 
de uma identificação dos conceitos segundo os quais se constrói o discurso 
para uma nova abordagem à cidade. À semelhança da construção de um 
boneco articulado, a conjectura de possibilidades sobre a definição da cidade 
permite montar a imagem deste campo de acção. Este desenho, ainda que 
fragmentado, é um importante recurso para desenvolver o balbuciar inato que 
surge quando se aprende a falar uma nova linguagem.
Projecto para uma Rede Urbana, stems from a concern about the current 
conjecture of cities, from their physical to metaphysics realms, which as a 
whole become fields of difficult perception. As interveners in the formulation 
of this field, as architects, who want to find out to what we are going to, how 
are we getting there and, especially, why we are going. We like to believe 
that the built environment can still meet conditions that express the value of 
communities and people, that we do not live in a world of hyper forms, that 
don not respond to the condition of man, that go beyond him and exist to give 
body to abstract concepts that have for him little consideration.
We have to understand that paradigms are changing at the speed of powerful 
search engines available in most fingertips. That this speed is quickly soaking 
into the rhythm of society and consequently in its reflection in the world of 
forms. That everything seems to be possible and, if not, it is legitimate the 
abuse of image manipulation software until it is. In this situation there is an 
instinct, perhaps not natural but instructed, that leads to careful reflection 
about reality in order to see how it goes from here forward. No certainties, 
only with the conviction that maybe we live in too fast of a machine but 
slightly oiled, with many cheap parts copied in unreliable material, probably 
produced by the hand of illegal work. A machine that needs an urgent review.
On the other hand, to attempt on what today conforms the our practice is to 
meet a plurality of postures with a fairly large margin distance between them. 
Similarly, when looking at the reflection of this multiplicity in the universe 
built in the city, you see the plurality of solutions, scales, ways to use common 
spaces, ignore them, to leave them or make them our own. Without claiming 
to answer pre-made questions, but going apart the complex picture on which 
we will operate to, perhaps, reach the formulation of certain questions. “This 
is the record of a search”. 
In two parallel moments, which will contagiously cross, one of Incursões 
where several advances are made to try to define the condition of the project, 
other of direct Contact over an area of Porto, are the structure of the research. 
This separation, seeks to make the contact with the object free of the demands
of the study of terms that describe the implicit phenomenon, objectively 
focusing on the value of the identified opportunities. 
Thus, a first level of reading, to identify contemporary practices of similar 
purpose and scope of proposals, is essential to give body to the intuition. 
In this sense, there is the attempt of an identification of the concepts under 
which the speech for a new approach to the city is built. Like the construction 
of an articulated doll, the conjecture of possibilities on the city setting, 
allows us to mount the image of this field of action. This drawing, although 
fragmented, is an important resource to develop the innate stammer that 




15     1 especificidades 67    2 viagem
101     bibliografia
99   manifesto
13     apresentação
16 Cidade, memória
18 Cidade, coreografia invisível
20 Pequeno Manifesto do Espaço Aculturado
21 Fragmento 2





38 Projectar em alternativa a quê?
42 Autonomia
44 Abertura - a caminho de um sentido comum





68 Da Génese - Santiago do Chile
72 Da distância à intervenção - reconhecimento 
do corpo no espaço
76 Corpo pelo espaço- o caminho como prática
78 Desvio - Berlim
80 Raumlabor
86 Planeamento Urbano Dinâmico
88 Exrotaprint
90 Entrevista a Daniela Brahm
92 Retorno - O Estúdio da Rua de Ceuta nº70
Queremos encontrar novas formas 
de viver na cidade. A cidade em que 
vivemos é o Porto, a segunda maior de 
Portugal.
Queremos repensar o Porto a partir 
das experiências noutras cidades, da 
leitura de outros autores, do contacto 
com os moradores e da leitura directa 
dos seus lugares. 
Queremos ouvir as pessoas e construir 
um conhecimento especializado 
no quotidiano. E queremos fazer 
arquitectura sustentada nestas 
referências.
Queremos procurar e propor. 
Abrir o discurso, rodear a lápis 
vermelho e dizer - isto existe, tem 
qualidade e merece uma oportunidade. 
caderno 2
CONTACTO
15    1 procura 55    2 vazio
13     apresentação
18 Delimitar
24 Registo do Reconhecido
26 Revelar o rés-do-chão
32 Órgãos de Gestão -  PDM e SRU
36 Três áreas: São Vítor, Duques e Avenida
42 Entrosar pelo rés-do-chão
46 Travessa do Duque de Palmela
50 Quarteirões
56 Identificação
64 Arte da Invenção 
67 Abertura de campo, posição relativa e conectividade
72 Propriedade
76 Abrigo dos Pequeninos
80 Entrevista a Fernando Almeida
82 Casa nº 32 da Rua Particular Maria Albertina
90 Repensar o bairro
92 A casa
96 Vazio da Biblioteca
98 Projecto para a Extensão da Biblioteca e visita ao  
            quarteirão
104 Parede Porosa
108 Invenção a partir do reconhecido
112 Vazio da Senhora das Dores 
118 A origem da linha de sombra 
122 As guardiãs do estacionamento e o leitor de ruínas
126 Traços de memória 
128 Recuperação do parque infantil - dispositivos        
             urbanos de encontro
132 Vazio Gomes de Freire
136 Nó de actividade
140 Vazio do Palácio Ford
144 Um palácio para a cidade - notas sobre o desenho de  
             grande escala 
146 “Smart growth” 
150 Limites 
154 Acesso 1 
162 Acesso 2+3
169     considerações finais





Contacto, parte dos fragmentos do caderno 
anterior para repensar a zona ocidental da cidade, 
na tentativa de reconhecer no território concreto 
as hipóteses identificadas. Pelo contacto directo 
com o campo de estudo determinado, constrói-
se o problema desvendando o projecto, não se 
sabendo à partida quais serão esses problemas nem 
de que forma a arquitectura lhes poderá servir de 
resposta. Neste processo, de procura e interrogação 
permanente, questiona-se não só “como” mas 
sobretudo o “porquê” da produção de espaços.  Ao 
dar primazia a esta segunda questão, manifesta-
se a vontade de encontrar a pertinência para a 
participação e para o envolvimento dos moradores 
na decisão das condições físicas, e a determinado 
ponto políticas, dos lugares onde vivem. 
A cada passo que se dá sobre a área de estudo 
definida, somos guiados pela procura do 
significado do projecto social, e de como a 
arquitectura se recentra nesta esfera sem cair numa 
estilização da pobreza, por uma modesta e genuína 
vontade de contribuir para o benefício do indivíduo 
e do colectivo. A imagem desse colectivo, gerada 
em ideias de comunidades democráticas e justas, 
torna-se preponderante no objectivo do projecto  
“do comum”. 
Não negamos que se opera perto do linear da 
utopia, quando concebemos uma forma de 
gestão deste tipo. Ainda que o caderno 2 parta 
da problematização de condições reais e dados 
concretos, aponta para um sistema de organização 
social e de responsabilidade partilhada que não 
sabemos sermos capazes de gerar. Por isso, é um 
Contacto
projecta-se. Apela-se e denuncia-se a vontade, 
não só para um território mas para um futuro. Ao 
mesmo tempo que se procuram soluções neste 
sentido, existe a tentativa de reconhecer traços 
de uma forma de habitar orientada pela partilha, 
sem impor nem condicionar, e muito menos 
para os usar em citação directa na justificação de 
determinadas soluções. 
É importante estabelecer que a atenção dada aos 
participantes do quotidiano da área de intervenção, 
que muitas vezes ganham voz em moradores de 
ilhas e de habitação de baixo custo mas não só,  foge 
da actual tendência de uma suposta compreensão 
da responsabilidade social. Tentamos entender 
o que é esta mudança de paradigma, fazendo 
simultaneamente parte dela. Em momentos, 
vamos critica-la para continuarmos a utilizar as 
referências que instigaram o processo e continuar a 
procurar nesses referentes pistas que descortinem 
hipóteses.
O projecto traduz estas dinâmicas. Por um lado 
identifica e equaciona plataformas de acção 
que se traduzem em instituições, entidades, 
responsáveis que de alguma forma actuam na 
área de intervenção e se podem tornaram pontos 
chaves para estruturar o projecto do comum. Por 
outro, são levantados problemas que se prendem 
com a distribuição do território pelos elementos 
identificados como é, por exemplo, a questão da 
propriedade. Estes dois pontos, desenvolvidos no 
caderno dois, são a chave das propostas adiantadas.
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Parte-se para o território. Desde a descoberta do lugar até à identificação de 
diferentes redes que o compõe, dos traços que definem este “objecto de estudo” 
e nos revelam a sua condição. Sobre um base tout cour, que sem qualquer tipo 
de anotação nos guia pelo lugar, identificam-se o nome das ruas, tomam-se 
anotações, traçam-se setas que indicam a ocupação de um lote ou de qualquer 
aspecto que o permita descodificar. A procura, muda de gesto mediante 
a intenção, variando entre aproximações descomprometidas a intenções 
direccionadas que no seu conjunto se traduzem numa leitura composta por 
elementos díspares que revelam a condição, também ela variante da cidade. 
Perante uma visão própria que se reflecte em registos e discursos na primeira 
pessoa, a minha, convoca o outro com recurso ao depoimento, para descrições 
segundo um pedido pouco orientado que o deixe deambular pelas suas emoções 
e conhecimento do lugar, ou pela entrevista, focando a intenção do diálogo sobre 
situações ou hipóteses específicas. Registam-se ainda conversas casuais e trocas 
de emails para esclarecimentos ou sugestões. 
Vão-se coleccionando uma série de saberes soltos, em que se regista o 
reconhecido, e que procuram entrosar o leitor no íntimo do lugar. À medida que 
se acumulam estes “saberes”, vai nascendo o projecto. Familiarizados, avançamos 
identificações que constroem a circunstância do lugar e avançamos limites sobre 
os quais fazemos pequenos gestos de intervenção para testar, segundo o eco das 






A definição do campo de projectação operativa é o primeiro passo no sentido de 
confrontar o território segundo um novo tipo de projecto para a cidade, neste 
caso, a do Porto. “Ainda que uma política urbana não possa, não deva, fixar tudo 
… o seu primeiro dever (e talvez o único) é fixar um quadro onde cada um possa 
exprimir-se”1. Este quadro é um quadro-limite, que contém a imagem do que se 
procura representar, mas também um quadro organizativo onde se efectiviza a 
posição de cada elemento do território.
Este passo deve ser visto na sequência da narrativa sobre o caso de estudo como 
um prelúdio, cujo objectivo será introduzir o leitor no lugar, sem desvendar, para 
já, todas as razões que o determinam. A área definida poderia ser outra qualquer, 
mais para a esquerda ou mais para a direita, mas a forma com que agora se parte é 
o reflexo de um processo de conhecimento do território que reflecte a especifici-
dade anunciada como um dos vectores para a leitura das cidades e anuncia desde 
logo uma condição particular do território incluído.
A definição de uma base tout cour  de que nada nos informa, sem nomes de ruas, 
anotações sobre edifícios de destaque ou outro tipo de toponímia que nos orienta, 
corresponde exactamente à mesma base com que parti para o lugar. Colada sobre 
um cartão e coberta por vegetais que se foram repondo a cada nova visita, esta 
base corresponde a uma espécie de zoom sobre uma área do Porto que não se 
conhece em profundidade e procura precisamente traduzir essa relação epidérmi-
ca com o tecido urbano que me propus a estudar. 
Desta forma, procura-se também evitar a dispersão da área a estudar, uma vez 
que a estratégia de aproximação ao lugar não constitui um programa coerente, 
mas sim a identificação de um repertório aberto que a cada passo desencadeia 
uma possível expansão imprevisível de temas. Segundo esta linha contingente, 
questionada apenas num momento inicial da sua definição, fixa-se a área de 
intervenção e parte-se para a construção da narrativa.
Traçar uma linha sobre um plano e a força e significado desse desenho é gerador 
das matrizes que, desde a divisão entre países à divisão interna de uma habitação, 
constituem a organização do planeta. Disciplinas como a Geopolítica, estudam 
a relação do desenho desses limites, traduzidos em fronteiras, e a forma como 
influenciam o poder e as relações de um país com/sobre outro e se expressam 
transversalmente não só na geografia, geologia e política mas também nas ciências 
sociais e humanas.
A consciência do peso que o traçado sobre o território tem centra-se não só 
no âmbito desta procura, mas é também sensível ao importante debate a que 
1      MENDES, Manuel. “Baixa 
Portuense” - Pura Representa-
ção” em: Porto 2001:regresso à 
baixa. Porto, FAUP, 2001 p.22
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hoje politicamente se assiste, em que o tema do limite-fronteira, da separação 
entre A e B, levantam problemas de identidade e de pertença. A recente crise de 
refugiados fragiliza o sonho europeu de trânsito livre entre fronteiras e a intenção 
de candidatos Republicanos norteamericanos que defendem a construção de 
um muro entre o seu país e o México é alarmante pela real possibilidade de vir a 
acontecer.
Assim, esta linha deve ser pensada como uma linha ténue sobre a qual se opera, 
que não diferencia o que incluí do que deixa de parte e apenas demarca aquilo a 
que se dá atenção. Em outros momentos da investigação, o limite foi adquirindo 
diferentes significados, tornando-se até um dos temas-chave identificados para a 
proposta de um novo tipo de intervenção no espaço urbano, enquanto arquétipo 
poroso e sistema de ligação que se vai revelando a cada leitura. O que se inclui 
dentro deste limite está ainda por descobrir.
Para a determinação da área de intervenção, duas condições foram, à partida, 
definidas. A primeira vai de encontro às limitações próprias da presente investi-
gação. Para poder ler e intervir segundo estratégias de contacto, o campo de 
estudo teria de ter uma extensão caminhável, o que implicaria que as fronteiras 
entre os limites da zona fossem relativamente curtas de forma a que uma pessoa 
conseguisse fazer o reconhecimento das oportunidades. 
Por outro lado, foram encontradas referências que, pelo tipo de método ou 
ferramentas, são importantes para ajudar a conformar os primeiros passos sobre 
o território e ajudam a desbloquear o nó entre o modelo e a prática para um novo 
tipo de produção do território.  As estratégias da Teoria da Deriva de Guy Debord 
e do Planeamento Dinâmico exploradas pelos Raumlabor catapultam para dentro 
do limite e dão origem a registos e intervenções para um ‘conhecimento de causa’ 
do lugar. 
A área de estudo compreende uma zona da Freguesia do Bonfim composta por um 
conjunto de características que a consideram, à partida, como rica em diversidade 
e com o potencial para que a leitura sobre ela produzida pudesse ser abrangente. 
Factores como variedade tipológica, estado do conjunto edificado, distribuição 
de classes sociais, presença de instituições públicas e qualidades do conjunto 
urbanizado ressaltam como variáveis estimulantes para uma análise que se propõe 
simultaneamente crítica e propositiva. 
É possível identificar um primeiro limite prévio, composto pelo núcleo das ruas 
do Duque de Saldanha, Duque de Terceira, Duque de Palmela e São Vítor, confor-
mado pelos quarteirões que as delimitam. Esta primeira área serviu apenas como 
apontamento de um possível objecto de estudo, mas rapidamente, pelas deambu-





de Freitas e o quarteirão da Biblioteca Municipal do Porto, a Sul a Alameda das 
Fontaínhas e a Este o cemitério do Prado do Repouso e um grande terreno baldio 
no interior do quarteirão àquele contíguo. 
A Rua das Fontaínhas, a Este, por não ter nenhuma rua perpendicular que a 
atravesse e que seja de ligação ao interior dos quarteirões que delimita, actua 
como uma linha separadora entre a área de intervenção e a restante cidade. A 
ruptura provocada é reforçada pelo movimento automóvel introduzido pela Ponte 
do Infante que com ela se articula, a Sul, mas o mesmo não acontece na Avenida 
onde o trânsito automóvel é também bastante denso. Nesta artéria, apesar deste 
fluxo, o atravessamento das ruas dos Duques e a presença de várias lojas de 
comércio local  provocam uma sensação de continuidade do tecido urbano, quer 
pelo exterior, quer para o interior do conjunto edificado. 
É na Avenida Rodrigues de Freitas que estas ruas estabilizam a sua pendente, o que 
a torna uma espécie de momento de entrada à restante área de área de interven-
ção, sendo bastante perceptível a quem percorre o lugar ou atenta na cartografia 
que da Avenida “para baixo” as ruas têm um perfil substancialmente residencial, 
respeitando ou apresentando variações mínimas ao típico lote burguês e, no 
sentido oposto, as mesmas ruas são frequentemente pontuadas por edifícios 
escritório e grandes blocos de habitação colectiva.
O declive no sentido do Rio que marca a topografia da área de intervenção é, no 
limite Sul, de novo estabilizado no Passeio da Alameda das Fontaínhas. Um espaço 
público alargado e já “fixo” no tecido urbano, condição que contraria o terreno em 
escarpas que o delimitam. A possibilidade de entrosar por estes terrenos aciden-
tados, em algumas passagens que se rasgam nos muros de contenção, convidam a 
que se pense sobre esta parte do tecido urbano portuense bastante degradado, mas 
ainda assim fortemente vinculada à sua identidade, onde ainda moram gentes que 
necessitam de alguém que as olhe evadido de um sentido oportunista. 2 
Acrescentam-se ainda o quarteirão da Biblioteca Municipal, pela presença de uma 
importante instituição pública de valor cultual e patrimonial documental, e o 
grande terreno baldio, por representar a oportunidade de intervenções de grande 
escala e introduzir na investigação um momento contrário à malha consolidada 
que caracteriza a restante área de intervenção. 
2       Pela contingente da 
“extensão da área de estudo” 
não coube no presente trabalho 
dar profundidade a esse olhar 
pelo que remeto, como extensão 
deste projecto, à leitura da 
dissertação de mestrado “ 
Memória Participada” do colega 
Pedro Sattmiller Coutinho, 
que soube tomar a Escarpa das 
Fontainhas como oportunidade 
de devolver aos seus habitantes 
uma proposta que contribuísse 
à melhoria das suas condições 
habitabilidade, repensando-a 
para eles. COUTINHO, Pedro; 
“Memória Participada-Um 
Lugar Público para a Escarpa 
das Fontainhas”; Dissertação 
de Mestrado em Arquitectura, 
FAUP, Porto; 2015. 
-
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Estabilizada a primeira aproximação ao limite, deambula-se. E, neste caminhar 
despreocupado, apontam-se notas, registam-se imagens, fazem-se perguntas. 
Se, num primeiro momento, a deambulação serve um entendimento próprio do 
lugar, mais tarde evolui para o registo de conversas com moradores, encontros e 
reuniões realizadas para melhor compreender o território segundo a voz dos que 
nele intervêm diariamente. Nos momentos em que estes cruzamentos acontecem, 
não se interpelam os moradores segundo uma lista de perguntas pré-feitas, tipo 
inquérito, mas sim de uma forma solta, que não compromete as respostas obtidas. 
Só assim se conseguiria levar a cabo o papel de “detective”3 e ir além do óbvio.
Em registos do reconhecido, introduzem-se várias investidas para desbloquear 
o encontro com o desconhecido, a “estranheza do estrangeiro”. Parte-se de 
um conjunto de cartas-desdobráveis,  identificam-se lugares, circunstâncias 
e apropriações pelo percorrer do espaço público atentando nas situações que 
nele acontecem, introduzindo-se, desta forma, uma leitura impressiva feita nos 
primeiros contactos, num registo disperso e anacrónico para que o leitor possa, 
através de uma nuvem pouco precisa, desenhar uma imagem do lugar própria.
Nesse momento inicial, a relação com o lugar prende-se com o percorrer do espaço 
público, com especial atenção nas pessoas que nele vivem, para identificar sinais 
de ocupação e apropriação até que, com o tempo e a permanência, se identificam 
algumas pessoas que pudessem ajudar a levar a leitura mais além. O primeiro 
conjunto de cartas-desdobráveis dá assim notícia da evolução do registo e da 
profundidade do conhecimento como forma de introduzir a leitura impressiva 
feita nos primeiros contactos.
Num segundo momento, a deambulação torna-se permanência numa intervenção 
chamada “O Estúdio Sai à Rua” (28, Agosto, 2015). Este estúdio, o de Ceuta nº 70,  
fixa-se na praça da Alegria para testar a ideia de que a entidade do estúdio/escritó-
rio/prática poderia ser ele próprio um estúdio-deambulante, que opera directa-
mente no contexto urbano e na sua observação. Os objectivos traçados revelam a 
reunião de diferentes expectativas, minha e do João Salsa, que se prendem com “a 
necessidade de procurar outras ferramentas para a projectação” pela possibilidade 
do registo imediato. Assim movemo-nos. O estúdio move-se. 
Aos tampos apoiados em cavaletes, colocados à sombra de uma árvore, foi colado 
um mapa da zona de intervenção, sobre o qual convidamos as pessoas que 
cruzavam a Praça e as que, curiosas, vinham ao nosso encontro, a anotarem qual a 
sua relação com o lugar em que estávamos. Alguns contaram-nos o que gostariam 
que o lugar fosse, outros percorreram as memórias daquilo que já foi e houve ainda 
quem nos revelasse alguns segredos que nos permitiram entrosar em realidades 
3       “A Arquitectura envolve 
algum trabalho de detective. 
Olhas para as coisas, de baixo, 
através das coisas porque elas 
são uma fonte de conhecimen-
tos, sinais de uma utilidade 
momentânea…” SCALBER 
Irénée; 6a architects; “Never 




antes desconhecidas. No entretanto em que ficávamos sós, aproveitávamos para 
ler e tomar notas dos livros que integram cada bibliografia.
Este diálogo que se monta sobre o mapa, onde se revela à pessoa que se aproxima 
as imagens lançadas pelas que já deixaram o seu registo, é montado num sistema 
de registo inclusivo onde se gera o conhecimento desde os outros, no sentido de 
criar uma base que reúne o maior número de agentes possíveis. “Esta deve ser 
uma ferramenta para ilustrar a variedade de pensamentos sobre uma determinada 
parte da cidade antes de se começar a julgar e negociar desejos a respeito da sua 
possibilidade e construção. Este mapa deve ser actualizado ao longo do processo 
para incluir o número crescente de vozes e mostrar como a imaginação de altera-
ções futuras mudam em tal processo de planeamento aberto”4.
A actividade permitiu-nos perceber muitas falhas do método segundo o qual a 
realizámos e que se prendem, sobretudo, com questões de registo. Muitas das 
pessoas tiveram dificuldade em relacionar o espaço real com o representado no 
mapa abstracto e muitas inibiram-se perante o pedido de desenharem ou escreve-
rem. O resultado revela um mapa pouco rico em registos, ainda que as conversas 
com as pessoas que nos abordaram fossem preenchidas de detalhes inspiradores 
que tentamos, na intervenção seguinte, não perder. Estas falhas, terão sido 
colmatas numa intervenção realizada no âmbito da dissertação do João, intitulada 
“ Narrativas Colectivas”, realizada na Fábrica 25 na Avenida Fernão Magalhães. 5
O mapa partilhado, antes escondido debaixo de livros e cadernos, é agora explora-
do como o objecto central da actividade em que, durante quatro dias,  foi afixada 
uma grande carta que ocupava uma das paredes do pequeno espaço. Desta vez, 
contrariamente à “interrupção curiosa” das pessoas que casualmente iam passan-
do na Praça, foi feito um apelo prévio à participação, pelo que os resultados terão 
sido bastante mais ricos. 
Por fim, a deambulação transforma-se em acções direccionadas e contacto directo 
com pessoas identificadas no lugar, às quais é pedido um encontro para uma 
conversa ou um depoimento. Com este pedido, manifesta-se uma tentativa de 
transmitir a identidade da zona pela sua voz, construindo uma imagem do que 
é a sua vivência no lugar, tentando não condicionar o resultado com perguntas 
directas, apenas uma breve contextualização da investigação. As pessoas que 
contribuíram - Carla Filipe, artista plástica com estúdio na Rua S. Vítor,  Vera 
Neves, arquitecta e residente na mesma rua, e Sarah Klimsch, artista plástica, 
residente na Rua do Duque Saldanha e sócia da sede social, Praça da Alegria na 
Av. Rodrigues de Freitas - são membros activos das comunidades locais e revelam 
aspectos particulares da sua dinâmica. Pela sua voz, sentimo-nos mais perto das 
realidades que descrevem. 
4       A este propósito ver 
Raumlabor “Acting in Public”
5       Remete-se, como extensão 
da leitura sobre novas formas 
de projectação e análise da 
intervenção realizada na Fábrica 
25 à leitura, fundamental, da 
dissertação de mestrado do 
João Pedro Salsa “Distancia 
e lançamento . Uma casa 




O registo do uso do rés-do-chão, feito com recurso ao dispositivo de auxílio 
à deambulação e registo fotográfico, parte de uma necessidade em agarrar a 
condição do lugar pela identificação dos fluxos gerados pelas pessoas, os pontos 
em que há permanência, os que são apenas transitórios, e, sobretudo, os que estão 
já embebidos no dialético social. Mais tarde, e pela sistematização com que o 
processo foi feito, surge sobre a base tour cour a sinalização da localização exacta 
de cada uso identificado.
Feito na altura das primeiras incursões, terá de ser visto como mais uma investida 
para dominar o “desconhecido”, não sendo o objectivo produzir um conteúdo 
rigoroso a partir do qual se pudessem traçar dados estatísticos ou demográficos, 
nem produzir uma imagem abrangente sobre o funcionamento do lugar, mas sim 
como uma estratégia de reconhecimento para um urbanismo “a partir da casa, 
da partícula, a partir de situações e de usos e da mobilidade dos habitantes”6. 
Assim, é um passo mais certo que a deambulação descomprometida, servindo-a 
quando se identificam aspectos importantes do território, introduzindo um olhar 
direccionado a uma esfera específica do lugar. 
Se por um lado, este conhecimento nos aproxima de uma leitura dos usos do lugar 
como “geradores de diversidade”, lida à luz das lições adiantadas por Jane Jacobs 
em “Morte e Vida das Grandes Cidades Americanas”, permitiu ler de forma clara 
a densidade da sua presença no tecido urbano, por outro, tornou-se pretexto para 
entrar em contacto com alguns proprietários, uma vez que ao pedir permissão 
para registar o interior de algumas oficinas ou a fachada de cafés e mercearias, foi 
possível entrosar-se na sua intimidade. 
Ainda que a área de intervenção seja pouco relacionada com a dinâmica do centro 
da cidade, esta tem uma diversidade própria, gerada em grande parte por morado-
res que abrem “pequenos negócios familiares invulgares que vão sobrevivendo da 
massa populacional residente”7, sobretudo na Rua de São Vítor onde mercearias 
como a do “Zé da Bata, conhecida por todos e que parou no tempo mas, apesar 
disso, ainda mantém os clientes”8,se tornam um dos lugares de identidade colecti-
va. Numa das visitas ao lugar tivemos a oportunidade de o conhecer, por acaso, e 
prontamente nos mostrou uma das ilhas do qual é proprietário e para a qual tem 
um portão de acesso directo desde a mercearia. Há ligações que apenas assim se 
encontram e nos revelam a fluidez orgânica do tecido.
Os cafés e mercearias que vão pontuando todo o lugar, variam entre os que se 
encontram na Rua de São Vítor e dos Duques, dos que se encontram na Avenida 
pelo tipo de frequência e tamanho. Cafés como o Cifrão na Avenida, que reúne 
alunos de Belas Artes, moradores e pessoas que transitam pela avenida, criando 
6       VASSAL, Jean-Philippe; 
LACATON, Anne; “Liberdad 
estructural, condición del 
milagro” em 2G - Lacaton & 
Vassal , nº60. 2011
7       Vera Almeida,arquitecta 
e residente  Depoimento, 
Dezembro, 2015. 
8       Vera Almeida,arquitecta 
e residente em troca de emails 
acerca do lugar ,Dezembro, 
2015. 
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um ambiente mais dinâmico mas também mais genérico, em oposição aos que se 
encontram na zona sul da área de intervenção, como o Café Duque na interseção 
das ruas Duque de Palmela e de Saldanha, ou os cafés da rua de São Vítor, espaços 
que são menos frequentados e geralmente são pontos de encontro para moradores, 
lugares onde todos se cumprimentam pelos nomes. 
 
Serviços relacionados com o sector automóvel são alguns dos usos que se revelam 
frequentes. Desde estofadores, radiadores, direcções e pneus, a garagens para 
revisões, que se concentram substancialmente na ruas do Duque de Saldanha e 
Joaquim António de Aguiar. Em conversa com Clemente Moreira, proprietário da 
DUNLOP- Auto-direcções, na Duque de Saldanha nº 241, ficamos a saber que esta 
rua concentrava em toda a sua extensão todo o tipo de oficinas de produção de 
peças para automóveis, sendo inclusivamente titulada de Oficina Maior do país: 
“- Era possível começar com uma peça no início da rua  e chegar ao fim com um 
carro novo!”. 
Durante os cinquenta anos em que teve a oficina aberta, viu a rua transformar-se. 
Algumas das casas foram ocupadas por outros ofícios que hoje se extinguiram por 
completo: “- Vê ali aquela casa de azulejos vermelhos? Era um senhor que coloca-
va as fitinhas nos chapéus das senhoras”. Muitos dos seus colegas de profissão 
fecharam portas e algumas oficinas reconverteram o seu uso, como é o caso da 
actual oficina de reparações de cilindros no número sessenta da mesma rua. Em 
transformações sucessivas, foi-se transformando também o lugar, as gentes, 
sobrepondo-se no espaço traços da sua ocupação. 
Atentar nas oficinas que ainda hoje estão em funcionamento, revela a flexibilidade 
da tipologia do conjunto edificado pela reconversão do programa de habitação 
em espaços destinados à indústria. Retomando o exemplo da oficina de cilindros 
anterior, é possível perceber como a fachada aparenta ser frente de dois edifícios 
de habitação mas o interior perverte esta imagem. No rés-do-chão a divisão é 
respeitada distribuindo-se diferentes funções pelos dois espaços, mas quando se 
sobe ao primeiro andar, encontra-se um grande espaço amplo que corresponde 
à área total dos primeiros pisos dos dois lotes. A necessidade de espaços amplos 
inerentes às fábricas, para arrumação ou produção, estende-se além do limite do 
edifício e rompeu em grandes armazéns o interior dos quarteirões, aprofundando 
a sua presença no tecido urbano.  
Hoje, alguns estão em uso e outros ao abandono, mas quase todos em condições 
decadentes, pelo que a sua presença chama a um olhar mais atento sobre esta área 
oculta à passagem pela rua. Quando consigo aceder a uma varanda com vista para 
o interior do quarteirão delimitado pelas ruas de São Vítor e Duque de Saldanha e 
Palmela, surge uma imagem que contrasta com a ordem aparente das vias limpas 
e cuidadas que o desenham. Estas entranhas saturadas de muros ruídos, vegeta-
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ção silvestre que cobre um gradeamento ou escada enferrujados, caixas de betão 
cinzento e lixo, muito lixo, conformam a zona mais degradada de toda a área de 
intervenção.
A subversão tipológica que este limite interior introduz à ordem aparente do 
conjunto edificado, marcado pela divisão dos lotes na frente das ruas, sugerem 
que, da mesma forma, mas impulsionado por outras necessidades, o desenvolvi-
mento urbano da área de intervenção poderá passar por um gesto que regenere 
estes espaços, no sentido de os tornar um factor positivo da experiência lugar. 
Segundo a ideia de que a diversidade é um “traço natural das cidades”9,  Jacobs 
parte de uma questão que considera “de longe a mais importante”10 para o seu 
planeamento, e que se radica em clarificar como se pode gerar uma mistura de 
usos e diversidade suficientes para conseguir ao longo do território, sustentar a 
segurança e o contacto público, no fundo, a própria civilização. 
É grande a responsabilidade que a autora atribui a este objectivo, a par com a 
pergunta que antecipa à partida a ideia fundamental de que “os usos não deverão 
ser pensados não como categorias isoladas, mas pela sua combinação e mistura, 
como o fenómeno essencial”11. Esta questão parte de uma atitude que reconhece 
o “facto de que nas cidades tantas pessoas estão tão próximas e entre elas contêm 
tantos gostos, capacidades, necessidades e bens diferentes”12 que seria impossível 
o seu confronto não ser produtivo.
Esta capacidade produtiva da cidade, e portanto a sua tendência natural enquanto 
“incubadora económica”13, sublinha que a relação estabelecida pelo uso, entre o 
usuário e o proprietário, é de natureza económica, sendo que a optimização da 
sua existência passa por estratégias que enalteçam estas relações de transação 
tangíveis. Para gerar a diversidade necessária para a resiliência da vida urbana, 
adianta quatro condições indispensáveis, “as mais importantes que (o seu) livro 
tem para oferecer”14, e que passam pela presença de diferentes usos, quarteirões 
curtos, variedade da idade do conjunto edificado e uma concentração densa de 
pessoas.
No desenvolvimento da primeira condição, Jacobs anuncia que a diversidade 
gera-se a partir de dois tipos de usos: os primários, “os que, por si mesmos, 
trazem pessoas a um sítio específico porque são âncoras”15, e os derivados, “os 
que crescem em resposta à presença dos primários”16. A habitação é um dos usos 
primários geralmente transversal a qualquer área da cidade, uma peça inevitável 
para articular o problema urbano e deve ser ponderada na área de intervenção 
pela grande diversidade tipológica que aqui se pode encontrar. 
Ainda que a investigação em curso apenas toque o problema da habitação no 
9      JACOBS, Jane; “The Death 
and Life of Great American 
Cities”, Harmondswor-
th : Penguin Books, 1984, p. 143
10      idem
11      ibidem, p. 144
12      ibidem, p. 146
13      ibidem, p. 148
14      14 ibidem, p. 151
15       ibidem; p. 161
16      ibidem; p. 162
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momento inicial do percurso, desviando-se depois para as oportunidades do 
espaço público, entre ilhas, habitação colectiva e habitação unifamiliar, existe 
um espólio riquíssimo para a exploração de diferentes formas de habitar o espaço 
doméstico, que conforma a maior parte da mancha do uso da área de interven-
ção.17
Além da habitação, é possível identificar como uso primário as instituições que 
trazem mais pessoas à área de intervenção, como a FBAUP e a Biblioteca, no 
sentido de promover a fixação de usos derivados que enriqueçam a experiência 
dos utilizadores destes lugares. Uma consequência lógica da presença de uma 
faculdade de belas artes, seria, por exemplo, a presença de pequenos estúdios para 
estudantes, com rendas baixas, que poderiam partilhar e assim gerar um ambien-
te criativo fora da faculdade, ainda que perto da mesma. 
A dinâmica gerada pela relação entre diversos usos poderá ser presenteada pela 
sobreposição da influência que usos do mesmo tipo provocam  na identidade da 
área de intervenção. Ainda que a Biblioteca ou a FBAUP tenham uma identidade 
própria, que se define pelos serviços que oferecem, quando pensadas em conjunto 
com outras entidades com o mesmo tipo de serviço, direccionadas à educação, 
passam a ser lidas pelo valor comum que representam. Da mesma forma, pensar 
isoladamente numa mercearia não permite ir além da relação que estabelece com 
os seus clientes mas, vistas no seu conjunto, identifica-se uma rede particular de 
serviços da área de intervenção que contribui para a sua identidade específica.
Se um dos objectivos da diversidade passa por “uma concentração de pessoas 
suficientemente densa”18 será fundamental pensar de que forma o tipo de espaços 
introduzidos alimentam certas redes e geram um valor para a experiência da área 
de intervenção. Por exemplo, dentro da área direccionada à educação, poderá 
ser decisivo para um casal com filhos pequenos que exista uma rede próxima de 
espaços qualificados para o seu usufruto e que variam desde parques infantis e 
espaços verdes a cresces e escolas primárias. 
Por outro lado, poderão ser pensados sistemas de ligação entre usos primários, 
como a habitação, e usos derivados já existentes, como as mercearias. Um serviço 
de entrega ao domicílio dos produtos frescos vendidos nas mercearias locais, 
valoriza estes lugares e colmata uma das principais razões pelas quais as pessoas se 
deslocam às grandes superfícies, a falta de tempo para ir a diversos locais comprar 
todos os artigos da sua lista de compras, fixando o valor positivo que estes serviços 
têm dentro das localidades. 
Neste esquema relacional, os elementos da cidade passam a ser lidos como “peças 
num jogo de xadrez”19 e a sua posição exacta, influencia a dinâmica da área que o 
envolve. Assim, a síntese a que se chega é um registo que reconhece que cada um 
17       Como complemento à 
leitura da área de interven-
ção, sugere-se a consulta da 
dissertação de mestrado “Porto, 
área de S. Victor - Cidade| 
Arquitectura| Política” do colega 
António Pedro Faria que “pensa 
a casa”  a partir do confronto 
com o existente, sendo que 
esse existente terá sido, numa 
fase inicial da sua investigação, 
coincidente com os quarteirões 
que integram o presente objecto 
em estudo. FARIA, António 
Pedro; “Porto, área de S. 
Victor -Cidade| Arquitectura| 
Política.”; Dissertação de 
Mestrado em Arquitectura, ori. 
Prof. Manuel Mendes; FAUP, 
Porto; 2015.
18      JACOBS, Jane; op.cit.; 
p. 152




dos serviços identificados é detentor de um significado individual, comunicando-
-os, dando sinal da sua existência e alertando para a sua preservação como base 
sobre a qual constrói a identidade específica do lugar. 
Órgãos de Gestão -  PDM e SRU
Como intervenho? Quem apoia? Quem gere e define as regras? Quem poderá 
permitir? Qual o papel da Câmara Municipal e da Junta de Freguesia? Estas 
perguntas são fissuras encontradas no processo de leitura-proposta do território, 
como reflexo de um posicionamento próprio perante cada momento da investi-
gação. Com estas questões em mente foi possível uma conversa com o Arquitecto 
Manuel Correia Fernandes e com Diana Martins, colaboradora da equipa técnica 
da Sociedade de Reabilitação Urbana (SRU) num dos gabinetes da sociedade na 
Rua de Mouzinho da Silveira, nº208. Em registo informal, foi possível esclarecer 
que o planeamento da SRU é aplicado mediante níveis de prioridade em Áreas de 
Reabilitação Urbana (ARUS), onde se define a estratégia de intervenção, do qual 
o Centro Histórico integra o primeiro e para a qual existe já um planeamento 
estratégico específico em actuação. 
Em relação à ARU Bonfim, enquadrada no segundo nível de prioridade e da qual a 
área de intervenção faz parte, não existia, até à data, qualquer levantamento  que 
permitisse adiantar um plano de intervenção semelhante, sendo o Masterplan de 
síntese executiva, elaborado “- por uma empresa de Lisboa”,  o único documento 
que, para já, toca em manchas abstratas em alguns pontos da área de intervenção. 
Segue-se uma discussão sobre a possibilidade, então, de desenhar este planea-
mento a partir de intervenções de carácter mais indeterminado e com recurso 
à gestão por parte dos moradores locais, tendo como referentes os exemplos de 
Berlim. Correia Fernandes, alerta-nos de imediato para o facto de estas apropria-
ções se relacionarem muito com com o carácter do povo alemão mais aberto 
ao movimento “okupa” caracterizados por uma “- subcultura de autonomia, 
espontaneidade e improviso.”
Não é este o caso em Portugal. Talvez por conservadorismo ou timidez, é preciso 
uma forte “- animação urbana contínua e complementar” que leve as pessoas a 
fixarem-se em espaços urbanos que à partida não seriam associados a este tipo de 
programa, mas para os quais há “- algumas localizações adaptáveis”. Muitos dos 
exemplos que nos surgem passam por terrenos baldios para os quais Diana nos 
adianta que, caso exista uma proposta concreta, a SRU poderá disponibilizar a 
estrutura necessária para a limpeza dos mesmos.
O Plano Directo Municipal 20 é umas das formas de comunicação entre o governo 
20       O Plano Diretor Municipal 
em vigor foi ratificado a 3 de 
Fevereiro de 2006 tendo sido 
rectificado, aprovado e publica-
do no Diário da República, 2ª 
série, N.º 58, de 24 de março 
de 2015.
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e o público através de um quadro geral de directrizes que controlam o “desvario”, 
mas que também garantem o desenvolvimento ou a preservação  da área urbana 
que englobam. Na última alteração ao documento, o responsável Manuel Correia 
Fernandes afirmou que “o grande tema do PDM será a reconstrução e reabilita-
ção da cidade” pelo uso de instrumentos que decorrem da lei geral e que, neste 
momento, não estão a ser utilizados.
O enquadramento do PDM na área de intervenção permite identificar o valor que 
o território, edificado e vazio, representa para as ordens de gestão. Num esquema 
onde se sobrepõe a Carta de Qualificação do Solo, de Hierarquia Rodoviária e de 
Património, é possível constatar que, além de algumas ruas centrais e da Praça 
da Alegria e do Jardim em frente ao Bairro da nossa Senhora das Dores, nenhuma 
extensão da área de intervenção se encontra sem classificação.
Mediante este enquadramento, procura-se uma maior consciência em relação às 
suas contingentes no sentido de adiantar propostas que dialoguem de forma mais 
verosímil com as expectativas nele adiantadas, sendo o documento convocado em 
momentos específico de leitura sobre o território em questão. 
Em traços gerais, sublinha-se a valorização da preservação dos quarteirões 
considerados em áreas de frente urbana consolidada, geralmente do século  XVIII, 
XIX, ou início do século XX com interesse patrimonial, por serem elementos 
“caracterizadores de uma imagem da cidade”21. Além da sua reabilitação, define-
-se como objectivo “a potenciação da ocupação por usos qualificadores e dinami-
zadores da vivência urbana”22, corroborando as ideias de diversidade adiantadas 
por Jacobs. 
 
Também o uso dos logradouros e interior dos quarteirões se “destinar a espaço 
verde permeável,…à utlização colectiva”23, sendo que se admite a “abertura  de 
novos arruamentos quando a CMP considerar que, pela significativa dimensão do 
quarteirão e desejável alteração dos usos e ocupação existentes no seu interior, 
a divisão do  mesmo contribui para a qualificação urbanística e ambiental dessa 
zona da cidade, e ou para a melhoria das condições de circulação viária”24.
Identificam-se, ainda, duas zonas de protecção patrimonial especial, afectas 
ao edifício de Biblioteca Municipal, Colégio da Nossa Senhora da Esperança e à 
Alameda das Fontaínhas e dois perímetros de protecção arqueológica especial 
que delimita o Jardim de São Lázaro e a Igreja do Colégio dos Salesianos, pelo 
que qualquer intervenção dentro destes limites está sujeita ao “parecer prévio 
dos serviços competentes da CMP, que informarão da necessidade… de avaliação 
prévia, acompanhamento de obras.” 25
21       Plano Director Municipal; 
“Área de Frente urbana consoli-
dada - âmbito e objectivos” 
Capítulo II, Secção II,  Artigo 
14º, p.35272
22      idem  
23       ibidem, Secção III, Artigo 
21º, p.35273
24        idem
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Fig. 22 Fig. 23
Três áreas: Avenida, São Vítor e Duques
A identificação das sub-áreas poderá ser vista como uma tentativa de síntese da 
experiência do lugar. Estes limites  identificam não só traços do tecido urbano, 
mas também variações sociais anunciadas em diferentes conversas com os 
moradores. Quando conversávamos com José Neves sobre a possibilidade de 
intervenções para os moradores na Rua S. Vítor noutras ruas, ele revela-nos que 
“- além das Fontaínhas e aqui da rua, eles não vão. Há muita desconfiança e pouca 
vontade de fazer coisas novas.” O levantamento dos usos revela também algumas 
diferenças entre a relação com o espaço urbano. A rua do Duque de Saldanha, com 
os ofícios do sector automóvel, não promove o uso da rua da mesma forma que os 
cafés na rua de São Vítor ou da Avenida das Fontaínhas. 
Também a gradação da frequência do uso dos espaços públicos vai variando 
desde o Jardim de São Lázaro, em que existe uma sala-de-estar dinamizada pelos 
jogadores de cartas e xadrez, os que vêm usufruir do jardim ou os que o atraves-
sam, passando pela Praça da Alegria, em que a única pessoa permanente é a D. 
Teresa e os seus vegetais. Pontualmente, é ocupada por crianças que jogam à bola 
ou alguém que se senta num banco a descansar,  até ao Largo do Padre Baltasar 
Guedes, ocupado para estacionamento e com picos de afluência gerados pela 
hora de entrada e saída no Colégio dos Salesianos, anunciando esferas que não se 
relacionam. 
A sua representação poderá ser pensada como uma espécie de projecto retroac-
tivo, que parte da realidade construída  à sua representação, como conceber um 
edifício ao contrário. A produção de elementos gráficos é uma forma de pensar a 
representação e ajuda a cristalizar oportunidades sobre as quais intervenções para 
a regeneração da área de intervenção se pode agarrar. É interessante constatar que 
estes limites evocam qualquer coisa de marginal, numa alusão à imagem guetiza-
da de zonas periféricas que, afastadas dos centros, perdem a energia e o fluxo da 
actividade que neles se geram. O limite do interior do quarteirão delimitado pelas 
ruas S. Vítor e duques de Palmela e Saldanha é disto exemplo. Contra esta linha 
contínua vão-se amarrando os corredores transversais definidos pelas ilhas, o 
lugar onde na sua topologia original se encostava a casa-de-banho comum a todas 
as casas. 
No lado oposto, o muro confina o limite Oeste dos pátios das habitações burgue-
sas, recebendo transversalmente os muros que marcam a divisão do lote estreito, 
tradicional dessa época, frequentemente subvertidos pela edificação deste espaço 
em armazéns de apoio às indústrias que se fixaram nestas ruas, ou utilizados para 
o mesmo efeito, mantendo a configuração original. Em qualquer um dos casos, o 
espaço central que este muro define aponta para o abandono, para a marginaliza-
rão do espaço, muitas vezes na eminência de ruir.
Fig. 24      Identificação do limite 
que contém a área da Avenida 
que compreende a frente da 
Avenida R. Freitas, o Jardim São 
Lázaro , a Biblioteca Municipal 
e FBAUP.  
 
Fig. 25-26       Jardim de São 
Lázaro; Biblioteca Municipal 
vista Morgado Mateus
Fig.27       Avenida Rodrigues 
de Freitas
Fig. 28       Identificação do 
limite que contém a área de São 
Vítor que compreende as ruas 
de São Vítor, Praça da Alegria e 
Alamaeda das Fontaínhas
Fig. 29      Identificação do limite 
que contém a área dos Duque 
que compreende o núcleo das 
ruas do Duque de Saldanha, 






muro do Jardim de São Lázaro
O jardim de São Lázaro 
conforma um importante 
espaço público não só para a 
área de intervenção como na 
relação de identidade geral da 
cidade. O muro que o separa do 
Passeio de S. Lázaro, coincide 
com o limite Norte da área de 
intervenção
muro de belas artes (1)
Do jardim, o muro é visto como 
uma parede de pedra, perdendo 
a leitura de grande elemento 
separador que se tem na Rua 
de S. Vítor. Serve de encosto ao 
Pavilhão de Metais e é rematado 
pelo Edifício de Desenho 
onde se localiza a cantina da 
Faculdade. 
muro do Colégio da Nossa 
Senhora da Esperança
O colégio da Nossa Senhora da 
Esperança é uma instituição de 
ensino privada. O acesso ao seu 
interior é feito pela Avenida, 
sendo separado do restante 
quarteirão por um grande muro 
e pelo corpo a sul do edifício.
muro do interior dos 
quarteirões 
A Sul da Avenida Rodrigues de 
Freitas  o conjunto edificado 
respeita a lógica do lote 
tradicional portuense do séc. 
XIX e distingue-se pelo uso 
frequente do rés-do-chão.São 
raros os lotes sem qualquer 
tipo de uso neste nível e pode 
ver-se que têm mais frequência 
que os das outras zonas. O 
limite delimita os pátios 
correspondentes a estes lotes. 
limite das fachadas a norte da 
Avenida
O limite Norte da Avenida é 
composto por um conjunto 
edificado que respeita uma 
lógica de lotes mais largos sem 
relação directa com o rés do 
chão, sendo poucos os usos 
neste nível. No seu extremo 
Oeste o Jardim de S. Lázaro 
actua como uma rótula do 
movimento pedonal com o 
centro da cidade e no extremo 
oposto, o Largo Soares dos 
Reis articula este eixo com a 
Rua do Heroísmo de ligação a 
Campanhã.
Fig. 25-26 Fig. 27
Fig. 24
largo do camarão 
Quando se atravessa a Rua de 
São Vítor desde a Avenida, o 
Largo, apesar de estar a uma 
cota mais alta do arruamento e 
ocupado para estacionamento, 
convida a entrosar para o 
interior da área de São Vítor, 
pela estreita passagem que 
dá acesso ao Bairro da Nossa 
Senhora das Dores à qual apenas 
se chega a pé. 
o muro de belas artes (2)
O grande muro que delimita 
a Este a Rua de São Vítor, é 
lido como uma grande linha 
impenetrável sem profundida-
de, o que parece comprimir a 
largura da rua. Do outro lado, 
as copas do jardim da Faculdade 
de Belas Artes desenham um 
topo verde compondo um dos 
momentos separadores da zona 
de São Vítor e da Avenida.
cantina belas artes
As grandes janelas e a porta da 
cantina onde os estudantes da 
faculdade almoçam estabelecem 
um limite com a Praça da 
Alegria, um momento charneira 
na área de s. Vítor uma vez que, 
das janelas apenas se permite 
uma relação visual e a porta, de 
emergência, nunca é utilizada.
jardim e interior do quarteirão 
(1)
Numa linha que contém o 
espaço público do alargamento 
ajardinado na intersecção das 
ruas Barão S. Cosme e Joaquim 
António de Aguiar, entrosa no 
interior do quarteirão delimi-
tado pelas três áreas por um 
portão de acesso a duas casas 
privadas, retomando o muro 
de belas artes e continuando a 
marcar a separação  da divisão 
dos lotes com frentes para a 
área da Avenida. A presença 
de automóveis e inclinação 
do piso, tornam-o um espaço 
público pouco apelativo ao 
estar, claramente destinado à 
intersecção e à passagem. 
muro do interior do quarteirão 
(1)
É possível identificar, no 
quarteirão delimitado a Este 
pela rua do Duque de Saldanha 
e de Palmela e a Oeste pela de 
São Vítor, o muro que divide 
longitudinalmente os lotes de 
frente para cada rua. No lado da 
área de São Vítor, o muro recebe 
várias ilhas como numa espécie 
de espinha dorsal onde se vão 
amarrando diferentes vértebras. 
O desenho alongado das ilhas 
provoca um afastamento do 
muro da frente de rua, não 
tendo estas qualquer relação 
com o limite em questão, a 
excepção de um momento em 
que é possível, a partir da rua 
tocar no muro para aceder a 
uma habitação cuja entrada está 
neste limite. Assim, o muro 
pode ser pensado como um eixo 
de diferenciação tipológica. 
muro de contenção da Alameda
O muro marca a diferença de 
cota da Alameda ao primeiro 
nível da linha férrea, e sustenta-
-a na escarpa das Fontainhas até 
ao rio. Para além desta função, o 
muro actua como pano de fundo 
da grande esplanada e, em dias 
de Vandoma, como expositor 
dos artigos vendidos pelos 
feirantes. Coincide com o limite 
sul da área de intervenção. 
Fig. 28
jardim e interior do quarteirão 
(2)
O muro que delimita os 
quarteirões de frente para a R. 
Barão S. Cosme e o alargamento 
pelo qual se acede às habitações 
em questão, complementando o 
jardim e interior do quarteirão 
(1). Na frente de rua que lhe 
é consequente,reabilitada na 
totalidade, localizam-se os 
primeiros Alojamentos Locais 
da área de intervenção.
muro do interior do quarteirão 
(2)
Na zona dos Duques, o muro 
recebe a divisão dos lotes das 
habitações com frente para as 
ruas do Duque Palmela e de 
Saldanha, e encontra-se a uma 
distancia muito menor destas 
do que da R. S. Vítor no lado 
oposto. Esta marcação é por 
vezes subvertida pela edificação 
de armazéns nos pátios que 
servem as oficinas existentes em 
alguns dos lotes no rés-do-
-chão. O edifício de remate no 
extremo Sul, actua como um 
ponto charneira entre a Rua de 
S. Vítor e a Duque de Palmela, 
na qual tem o seu acesso.
muro do largo padre Baltasar 
Guedes
O muro  que conforma o largo 
e o separa de um estreito 
arruamento sem saída a uma 
cota inferior e que provoca a 
sensação do Largo como um 
espaço de recepção da  Rua do 
Duque de Saldanha, preparando 
o momento de entrada para o 
Cemitério do Prado do Repouso.  
e o Colégio dos Salezianos
muro do cemitério
O muro de pedra que separa 
o quarteirão do Cemitério do 
P. R., onde se localizam as 
suas entradas e no qual se vão 
encostando transversalmente 
os muros que dividem os lotes 
com frente para a Rua do Duque 












Sobre os registos identificados adiantam-se três intervenções que tocam a área 
de intervenção com possibilidades sobre o seu traçado urbano e que colmatam 
alguns dos problemas identificados na observação directa do lugar, a identificação 
das condições adiantadas por Jane Jacobs e pela síntese produzida na identi-
ficação dos limites que dividem as três áreas. Alguns dos limites identificados 
traçam-se como limites fechados sobre os quais alterações de ruptura serão 
difíceis de produzir, uma vez que encerram propriedades de entidades privadas, 
como no caso do muro que delimita a propriedade do Colégio da Nossa Senhora 
da Esperança, ou o limite vincado da propriedade na Rua das Fontaínhas, ou são 
elementos estruturantes da topografia, como o grande muro que contém o jardim 
da Faculdade de Belas Artes e a separa da Rua de São Vítor. 
Neste último, o muro contém uma entidade pública com uma forte dinâmica 
gerada pelos alunos que a frequentam, sendo o único acesso ao espaço público 
feito pela Avenida Rodrigues de Freitas onde, além do Jardim de São Lázaro que 
possui já uma entidade muito específica, não existem espaços qualificados que 
promovam o encontro dos alunos com a cidade, numa relação de proximidade à 
faculdade. Neste sentido, a Praça da Alegria, posicionada numa relação estrita com 
o edifício que conforma o limite Sul da Faculdade, poderia tornar-se um lugar no 
qual se dissipava o uso do espaço público pelos alunos. 
Atentando na relação que hoje se estabelece entre o limite e a Praça, é possível 
verificar do interior do edifício, no espaço que conforma a cantina da faculdade, 
e de um pequeno espaço conformado a uma cota superior, em continuidade com 
o jardim da Faculdade, existem já relações visuais sobre o espaço público sobre 
as quais se poderia operar no sentido de promover uma relação física entre os 
dois lugares. A única possibilidade de atravessamento que hoje existe é a porta de 
saída de emergência da cantina, utilizada apenas apenas nesta situação. Uma das 
intervenções de maior abertura e relação do tecido urbano poderia passar pelo 
redesenho da fachada da cantina, rasgando até ao chão as janelas horizontais, 
promovendo uma zona de esplanada ou o uso da praça na hora do almoço.
Ao introduzir-se a dinâmica gerada pelo movimento, geralmente denso, dos 
alunos na Praça, procuram criar-se novas relações com os usos que a pontuam e 
criar a necessidade para que novos usos sejam inseridos. Da mesma forma, a Dona 
Teresa poderia usufruir desta dinâmica pela venda de frutas ou simplesmente pela 
imagem que a Praça, como lugar vivo e habitado por pessoas de outras gerações 
às que hoje a frequentam, poderia trazer. Também, poderia ser pensado um 
acesso vertical entre o pequeno espaço conformado em continuidade ao jardim 
da Faculdade, permitindo um acesso alternativo ao seu interior, promovendo-se 
através deste atravessamento, a ligação entre a zona da Avenida e a de São Vítor. 
Fig. 30-33          Registo do 
‘Muro de Belas Artes’ desde a 
Faculdade e da Rua de S. Vítor. 
Fig. 34-37          Registo do 
Jardim na Rua Barão São Cosme 
e interior do quarteirão
Fig. 38-41          Registo  
do muro do interior do 
quarteirão(ii), visto desde a casa 
de um morador da casa da ilha 
em que é um dos limites.
Fig. 42-43          Registo  
do muro do interior do 
quarteirão(ii) visto da Rua de S. 
Vítor e das traserias de uma lojas 
da Rua Dq. Saldanha
Fig.44       Registo do muro de 
Belas Artes visto sa Faculdade 
sobre a Praça da Alegria
Fig.45       Desenho da 
intervenção sobre o limite do 
muro de Belas Artes  no sentido 
de uma maior realçao entre a 
Faculdade e a Praça da Alegria 









Travessa do Duque de Palmela
Penetrar progressivamente na realidade da Rua de S. Vítor é dar conta de um 
enredo tecido entre gerações e entrosar na intimidade dos seus personagens. 
Entre a Praça da Alegria e o Largo, a rua passa a ser lida como uma longa e estreita 
artéria, onde a porta do vizinho da frente está mais perto da nossa e se estendem 
para o exterior as tarefas da privacidade de cada um. 
Nesta extensão (350 metros) é apenas interrompida uma vez pela Travessa de São 
Vítor de ligação à Alameda das Fontaínhas. Esta perturbação na malha do quartei-
rão em nada compromete a sua densidade e desenha duas frentes de acesso ao seu 
interior. Os moradores vêm-na como uma extensão natural da rua levando à sua 
dissipação para a frente do rio e vice-versa, gerando-se ente movimento transver-
sal uma aproximação entre os moradores dos dois extremos.  Por outro lado, no 
sentido oposto, não existe nenhum atravessamento transversal. A única forma 
de ter acesso à Rua do Duque de Palmela é contornando todo o quarteirão, o que 
implica, por sua vez, vencer toda a pendente quer de uma rua, quer da outra, para 
chegar a um dos extremos e virar. Esta limitação de traçado acentua a leitura da 
zona de São Vítor como uma entidade fechada e contribui consequentemente para 
a separação social entre os dois lados do quarteirão.
A segunda condição que Jane Jacobs considera fundamental para a diversidade 
das ruas —“2- Os quarteirões devem ser curtos; isto é, ruas e oportunidades de 
virar devem ser frequentes”26, contrapondo longas ruas monótonas que pela falta 
de cruzamentos reduzem a frequência do movimento de passagem e se tornam 
mais perigosas, ajuda a conformar a abertura de uma nova artéria que promovesse 
“o cruzamento frequente entre diferentes utilizadores dos bairros”. Se a Rua de 
São Vítor não sofre de aborrecimento, a segurança é talvez um dos factores que à 
noite levam muita gente, sobretudo as que não pertencem à comunidade, evitar 
atravessa-la.  
A abertura de uma nova artéria poderia não só dar forma à uma maior relação 
entre os moradores da duas áreas opostas, contribuindo para uma identidade 
comum mais alargada, mas também desencadear a reformulação do interior do 
quarteirão degradado. O seu traçado, deveria ser tão estreito quanto a Travessa 
S. Vítor de forma a não interromper as relações de proximidade que a ocupam, 
apenas tornar mais natural a passagem transversal. 
O novo arruamento é assim visto como a oportunidade de eliminar a barreira 
que se sente entre os extremos que ligaria e manifesta a intenção de gerar um 
território no seu traçado mais inclusivo representam um momento de importante 
consciencialização sobre a possibilidade do traçado urbano como ferramenta de 
intervenção social.
26        Sobre esta condição ver o 
capítulo 9 “A necessidade para 
quarteirões pequenos”, ibidem, 
p.178
-
Fig. 46-49        Registo de 
apropriações por parte dos 
moradores da Rua de São 
Vítor: a roupa é estendida no 
estreito espaço entre empenas, 
a rua é limpa como se fosse um 
corredor da própria casa, as 
esplanadas, sem espaço para 
existirem, ocupam um lugar de 
estacionamento.
Fig. 50-51        Desenho da 










Ainda que hoje esteja praticamente em desuso, a área em questão corresponde ao 
interior de nove dos doze quarteirões conformados na área de intervenção e o seu 
estado actual urge uma reflexão sobre o futuro destes espaços. Uma intervenção 
lógica  será a de reabilitar o espaço exterior à medida que o edifício do lote corres-
pondente sofrer essa alteração. 
Mas poderia também ser pensada um intervenção que num gesto só resolvesse 
os interiores do quarteirões tornando-os em entidades únicas partilhadas pelos 
moradores e comerciantes dos edifícios que os configuram, abertos ao públicos 
como jardins interiores da cidade. Pode ler-se numa proposta semelhante de 
Pedro Bandeira intitulada “Quarteirões” .
Seguindo o tipo de projecto adiantado na proposta em “Projectos Específicos para 
um Cliente Genérico”, propõem-se a reconversão do interior dos quarteirões em 
grandes jardins que no seu conjunto conformam uma rede Parque-quarteirão. 
Sugere-se aproveitar algum dos lotes vazios no conjunto edificado que delimita 
o perímetro destes espaços para fazer diferentes acessos. A proposta adianta a 
possibilidade de se manter algumas das ilhas dando-lhes um espaço exterior 
qualificado onde se prevê a relação dos moradores com os utilizadores destes 
jardins. 
Esta proposta enquadra-se também na definição do PDM sobre o uso destinado 
ao interior dos quarteirões prever espaços “verdes permeáveis” ou à “utilização 
colectiva.” O uso dos jardins poderia estar afecto ao uso dos moradores das habita-
ções que delimitam o interior do quarteirão em questão, ou, numa perspectiva de 
abertura à cidade, a todos os seus habitantes mediante um horário que salvaguar-
de o silêncio nocturno em prol dos moradores locais. Desta forma, o gesto provoca 
a oportunidade, também a necessidade de atravessamentos entre diferentes ruas, 
enquadrada na proposta anterior.  
Fig. 52-53        Registo de 
possíveis lugares para o acesso 
ao interior dos quarteirões 
desde a R. Dq. de Saldanha e R. 
S. Vítor
Fig. 54       Desenho da 
intervenção da Travessa da Rua 
de Palmela. Montagem sobre 
imagem retidara do Google 
Maps
Fig. 55       Digitalização do livro 
de Pedro Banderia; “Projecto 
Específicos para um Cliente 
Genérico”, Equações de 
Arquitectura, Dafne Editora, 
Porto, 2006, pp 110-111
Fig. 56       Desenho da 
intervenção da Travessa da 
Rua de Palmela e sinalização 















Depois do processo de descoberta do lugar, identifica-se o “vazio” 
como oportunidade específica de se tornar uma plataforma na qual, a 
partir da intervenção arquitetonica, se procura a ligação a diferentes 
(f)actores da restante rede. Mais do que uma análise detalhada 
de dados topológicos, arqueológicos ou de um conhecimento 
aprofundado das transformações passadas, estes lugares são 
entendidos na condição actual em que os encontramos, sendo os 
dados anteriores equacionados quando se torna pertinente a sua 
análise. 
A invenção para o vazio é a temática central, o “como se dá forma 
ao vazio?” a pergunta mestra, como se inventam programas e qual 
a infra-esturutra necessária para que o vazio seja apropriado as 
perguntas subquentes. Ao longo da leitura, são convocados diversos 
referentes para enquadrar propostas que, em certos momentos, valem 
mais pelas reflexões que o se confronto com o lugar levantam do que 
com a vontade de se chegar a soluções finais. 
Algumas, ganham pertinência e enquadramento pelo desvendar, ao 
longo da investigação, de circunstâncias “reais” nos quais se poderiam 
integrar. Caso contrário, servem ao fundamento teórico do espaço 
vazio como fundamental para o futuro da cidade hiper-densa, um 
futuro que se diz estar próximo e para o qual é preciso repensar as 
relações. São  assim identificados temas, estratégias, arquétipos que 
se destacam do corpo da análise por adiantarem respostas potenciais 





A leitura das ruas e dos conjuntos edificados que as conformam são interrompidas 
pela ausência de fachadas, por muros de onde se vê a copa de uma árvore, por 
grandes espaços que nos oferecem a possibilidade de cortar caminho. Vazios que 
se desenham pela ausência de construção e de intenção. Para estes lugares existem 
várias definições e todas tendem para um aspecto: vazio é sinónimo de oportu-
nidade. Definidos em contexto urbano, estes lugares correspondem geralmente 
a praças, jardins públicos, grandes espaços para praticar desporto, no fundo, 
quaisquer espaços “geralmente identificados por manchas coloridas nos planea-
mentos”27.  
Dentro desta definição, o espaço aberto do Porto é diverso e inclui lugares de 
referência como a frente rio/mar desde a Ribeira à Foz, o Parque da Cidade como o 
grande espaço verde e a Avenida dos Aliados como a grande praça pública. A esta 
rede principal, pode justapor-se outras mais embebidas nos lugares de referência 
dos cidadãos locais como o Jardim das Virtudes e a Alameda das Fontaínhas. 
Qualquer um dos lugares referidos enquadra-se na definição de espaço público e 
consequentemente vinculado a regras de uso, desenho e representação, fugindo ao 
tipo de espaço que procuramos definir. 
A definição que adoptamos oscila entre a de “buracos na cidade” de Alison e 
Peter Smithson, de “espaço-aberto” de  Kevin Lynch e de “terrain vague” de 
Solà-Morales. Os diferentes termos procuram expressar não só a condição física 
destes lugares mas também, e sobretudo, a possibilidade de se tornarem um valor 
positivo para os cidadãos. Encontramos em vazio um termo que simultaneamente 
reconhece o espaço e o define, evocando um conteúdo que já não existe, um sítio 
que já não é habitado, a falta de algo, e descreve a sua relação com o contexto pela 
oposição ao cheio, transportando o vazio para o urbano. O termo composto vazio 
urbano precisa “lugares em contexto urbano exterior com o qual um número 
considerável de pessoas têm um contacto frequente e, idealmente, livre acesso”28.
Falamos de terrenos baldios e desapropriados, resultado do “abandono do centro 
ou do abandono industrial”29, da demolição de assentamentos ilegais em zonas 
marginais, ou de qualquer processo que contraria o desenvolvimento normaliza-
do. De espaços “negativos”30 que contrariam o espaço encomendado, o uso do solo 
previsto no regulamento institucional e que “fogem aos movimentos da cidade e à 
sua lógica produtiva”31. Vistos como um problema por contrariarem a imagem de 
prosperidade e fugirem aos ideais de ordem, tendem a ser ignorados.
 No decorrer das várias deambulações feitas na área de intervenção identificaram-
-se quatro momentos que se enquadram na definição adiantada e se destacam pelo 
seu tamanho, posição no território ou pelo confronto com o construído existente. 
27       LYNCH, Kevin; “The 
Openness of Open Spaces 
(1965)” , in “City sense and city 
design / writings and projects of 
Kevin Lynch”; 397
28        ibidem, p. 400.
29        SMITHSON; Alice e Peter; 
“The charged void—urbanism”, 
New York, N.Y.: Monacelli Press, 
2005; p. 174
30        LYNCH, Kevin; op.cit., 
p. 397 
31        SOLÀ-MORALES; Ignasi; 
“Terrain Vague”; in ÁBALOS, 
Iñaki; “Naturaleaza y artificio.
El ideal pitoresco en la arquitec-
tura y el paisajismo contempo-
ráneos”; Editorial Gustavo Gili. 
Barcelona, 2009, p.127 
-
fig. 57        1- Parque da Cidade; 
2- Avenida da Boavista; 3- 
Fundação Serralves (jardim e 
edifício do museu); 4- Cemitério 
de Agramonte; 5- Rotunda da 
Boavista; 6-Avenida dos Aliados 
e Câmara Municipal; 7- Limite 
da Freguesia do Bonfim (cinza), 
Junta da Freguesia do Bonfim, 
vazios da área de intervenção 
(amarelo) Cemitério do Prado 
do Repouso (rosa); 8- Estação de 
Campanhã
fig. 58        Aproximação sobre a 
àrea de intervenção e identifica-
ção dos vazios:
i-vazio da Biblioteca; ii - vazio 
Senhora das Dores; iii- vazio 
Gomes de Freire; iv - vazio do 
Palácio Ford; a- Abrigo dos 
Pequeninos; b- Casa nº 32 da 























ii. Vazio da Senhora das Dores, 
corresponde a dois momentos, o 
grande terrno baldio com frente 
para a Rua das Fontaínhas, a 
Oeste, e o jardim público em 
plataformas do Bairro da Nossa 
Senhora das Dores, da autoria do 
Arquitecto Siza Vieria. 
b. Abrigos dos Pequeninos, 
corresponde ao edifício onde 
existiam as instalções do antigo 
abrigo e que hoje se encontra 
emparedado e ao espaço exterior 
composto por elementos que 
apontam para o antigo recreio. 
i. Vazio da Biblioteca, 
corresponde ao terreno baldio 
contíguo à Biblioteca Pública 
Municipal e à do Porto e à 
contrastaria com frente para a 
Avenida Rodrigues de Freitas e 
para a Rua Visconde de Bóbeda.
59
2 vazio
iii. Vazio Gomes de 
Freire,corresponde a três 
terrenos em plataforma ao 
longo da escarpa, onde passa o 
comboio,com frente para o Largo 
do Padre Baltasar Guedes e para a 
Rua Gomes de Freire. 
a. Praça da Alegria, surge como 
um mediador entre a forte 
identidade da zona de São Vítor e 
o contexto mais urbano próprio 
da Avenida. A presença diária de 
vendedoras de frutas e vegetais 
e a presença esporádica de uma 
peixeira, remontam aos tempos 
em que a praça era vital como 
ponto deste tipo de comércio e 
servia não só o Bairro de S. Vítor 
como vários moradores da zona 
das Fontaínhas. 
iv. Vazio do Palácio Ford, 
corresponde ao terreno onde 
se encontram as ruínas da 
antiga Fábrica Ford e de alguns 
armazéns, delimitado a Este pelo 
Cemitério do Prado do Repouso, a 
Oeste pelas instalações da Águas 
do Porto, a Sul pela Quinta das 
Cardosas e a norte, pelo edifício 
do Centro Comercial Stop. O 
acesso é feito por esta frente, por 
um vazio aberto no rés do chão de 
um edifício na  Rua do Heroísmo. 
Considera-se assim: o vazio da Biblioteca (i), o vazio da Senhora das Dores (ii), o 
vazio da Gomes de Freire (iii) e o vazio do Palácio Ford (iv). São ainda considerados 
três lugares que, pelo tipo de qualidades ou uso,  podem ser pensados com recurso 
à mesma definição: o edifício do Abrigo dos Pequeninos (a) e a Casa nº 32 da Rua 
Particular Maria Albertina(b).
Apesar destes dois lugares fugirem à definição precisa de terrain vague, que se 
aplica ao primeiro conjunto identificado, enquadram-se nos tipos de lugares que 
se querem dominar com o termo vazio, onde a ausência de uso e de actividade 
evoca um sentido de liberdade e expectativa, vagos na medida em que o seu estado 
expectante transmite uma sensação de autonomia em relação ao espaço demasiado 
desenhado. 
O Abrigo considera-se como vazio pelo papel fundamental que outrora desempe-
nhou na comunidade dos moradores de São Vítor e das Fontaínhas e por se 
encontrarem hoje destituídos desse valor comum. É um lugar que evoca esse 
sentido expectante, pela memória do que já foi, mas também por representar 
a oportunidade de, através de gestos que os devolva à comunidade, se tornar 
um cheio operativo. Por outro lado, na Rua Particular Maria Albertina identi-
fica-se o vazio doméstico, o espaço uni-celular da habitação, em confronto 
com a estrutura do bairro na qual a Casa nº 32 se insere e, também, como 
oportunidade de confrontar a questão da reabilitação do parque habitacional do 
conjunto edificado da área de intervenção. Este movimento, que no último ano 
se terá verificado com crescente intensidade, é o que abre os espaços fechados e 
consequentemente fixa o uso primário fundamental à fixação de novas dinâmicas 
pela inserção na rede urbana de novos moradores. 
Apesar de a casa “ser uma entidade privilegiada para um estudo dos valores 
íntimos de um espaço”32, evocando um sentido de liberdade privado, o problema 
de intervenção em qualquer espaço, doméstico ou público, é sempre um problema 
de interpretação do existente. A  inclusão da Casa nº 32 e da Rua Privada Maria 
Albertina são, neste sentido, uma extensão da problemática sobre o confronto 
da arquitectura com a cidade, no qual se levanta sempre o problema entre “entre 
a conservação e a substituição moderna no fundo do qual está sempre a opção 
problemática entre o novo e o antigo”33.
A liberdade, que qualquer um dos vazios evoca, traduz-se na escolha de acções 
espontâneas por parte das pessoas que deles usufruem sem restrições de uso que 
a presença de programas específicos impõe. Se nos terrenos baldios se oferece 
a possibilidade de um outro tipo de espaço aberto que contrapõe os grandes 
parques plantados, mantidos para que nunca se perca essa imagem, evocando-se 
um sentido de natureza perdida, a casa permite a reflexão de um outro tipo de 
estrutura de bairro, na qual se testa o funcionamento de um comum agregador de 
32        idem
33        MENDES, Manuel; 
“Porto 2001- Regresso à Baixa. 
Consulta para a Elaboração 
doPrograma de requalificação 
da Baixa Portuense “; FAUP 
Edições; Porto, 2001.p. 19
-
fig. 59           Identificação dos 
vazios da área de intervenção. 





No seu conjunto, estes lugares são a imagem de uma nova estrutura urbana, 
uma camada de conexão que, sem publicidade nem nomes associados, contri-
bui para uma experiência integrada na identidade de cada um dos lugares 
em que se inserem. A capacidade de “mudarem a percepção do contexto que 
os envolvem vive da possibilidade dos seus moradores se projectarem no 
vazio”, estabelecendo uma nova dinâmica: os comportamentos em relação ao 
lugar mudam e novos programas podem emergir. Uma vez transformados em 
espaços de encontro, tornam-se lugares para a invenção ad-hoc, que comunicam 
as vontades dos que lhe deram forma. É um diálogo franco entre a cidade e os seus 
moradores.  
No Porto, a situação de extenuantes renovações submetidas à lógica do turismo 
não se estendeu, ainda, à construção de novos edifícios, pelo que os terrenos 
baldios no centro da cidade parecem estar à margem do processo, mas que 
chegará, certamente, à reconversão de muitas casas. O movimento transitório que 
gera o turismo já mais conseguiria fixar uma intervenção que vive da presença 
permanente e quotidiana, pelo que estes lugares talvez possam representar para 
os habitantes da cidade a oportunidade de fixarem os valores locais, gerando uma 
plataforma que vive da sua identidade e que se abre ao diálogo com as intromissões 
estrangeiras. 
Se o encontro entre estas duas dinâmicas antes se dava primordialmente no 
espaço público, hoje é possível ver, pelo uso frequente e global de plataformas 
como o Airbnb ou o CouchSurfing, que o tráfego transitório entrosou nas estrutu-
ras permanentes e na vida privada das pessoas que abrem a porta das suas casas, 
subvertendo a imagem clássica da habitação como espaço de reunião de amigos e 
família. Neste sentido, a habitação é um forte programa que  convoca um comum 
distante reunindo, segundo esta lógica, uma rede de pessoas que se estende além 
daquelas que fazem parte da vida dos seus proprietários.  
Num esquema simplificado e como exemplo, alguns destes vazios poderiam ser 
mantidos pelo projecto “O Quintal”, que convocaria a vizinhança para a constru-
ção de hortas comunitárias, a Sede do Clube Sporting de São Vítor poderia ocupar 
alguns dos vazios para actividades para as crianças e a Porto Lazer poderia, à 
semelhança do que acontece já em outros espaços da Cidade, tomar alguma das 
plataformas como palco pontual para actividades culturais de convite à comuni-
dade alargada da cidade. 
Partindo da apropriação pela comunidade local, segundo a qual se fomentam 
as relações e se reforça uma identidade partilhada, os vazios tornam-







Vazio Senhroa das Dores
Praça da Alegria
Vazio Palácio Ford
Terreno Gomes de Freire
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Cada ponto da rede de vazios é objecto de reflexão e intervenção 
tornando-se uma plataforma que recebe a possível relação entre as 
restantes redes. Sobre estas plataformas constrói-se  a identidade 
comum e alarga-se as conexões entre os agentes, alargando-se a 
relação da rede de (f)actores. 
Vazio Biblioteca
rede de vazios
Sobre a rede de vazios, juntar diferentes 
actores, através das intervenções de pequena 






Uma vez que se comece a gerar uso e a rede de vazios se torne numa 
plataforma conectada, em funcionamento,onde a rede de actores e 
necessidades original foi incluída, estes lugares têm a possibilidade de 
atrair novos agentes aumentado cada vez mais a rede de actores.  
3
qualidades  urbanas e sociais estabelecidas, representam a possibilidade de se 
tornarem plataformas de atractividade às quais chegam pessoas de outros pontos, 
com interesses articuláveis aos existentes.  
Assim, estes lugares são ponderados para o projecto da rede como um dos (f)
actores sobre o qual se articulam e pela intervenção arquitectónica e pelas relações 
entre os restantes elementos, que se podem convocar mediante as necessidades ou 
valências identificadas no processo de conhecimento do território. A vantagem do 
espaço vazio é que ele já existe e apresenta traços qualitativos para o tecido urbano 
e social. É apenas preciso olhá-lo e encontrar estratégias que o devolvam à cidade.
Arte da Invenção
Centra-se na pergunta que Solá-Morales adianta na sua reflexão sobre o Terrain 
Vague  uma das preocupações centrais ao desenho do lugar vazio - “Como pode 
atuar a Arquitectura no terrain vague para não se converter num agressivo 
instrumento dos poderes e das razões abstratas?”34 Além do tipo, que se desenha 
nos moldes adiantados da arquitectura temporária, levanta-se agora o problema 
da formulação do “campo da invenção arquitectónica”35 que proponha um uso 
integrado na dinâmica dos cidadãos têm com estes lugares contactos. 
Para que se torne um valor positivo no processo de crescimento, é fundamental 
reverter, ou pelo menos estabilizar, a tendência natural da total ocupação do 
tecido urbano central à vocação natural da Arquitectura em dar forma, impor 
limites, ocupar e “introduzir no espaço estranho elementos que o tornem 
reconhecível”36, para reconhecer na sua vez o termo como um elemento integran-
te do território. 
O projecto a partir da estranheza, neste caso a da sua preservação em vez da sua 
ocupação, é próprio do exercício de arquitectura como invenção do futuro. Projec-
tar, será sempre um gesto consciente sobre o que nos provoca “incómodo, insatis-
fação e estranheza”37 a respeito do meio que nos rodeia, tanto melhor quanto o 
indivíduo estranho souber manobrar a “arte da adaptação”38. O espaço vazio 
convoca esse sentimento de deslocamento sobre o qual nos resta inventar uma 
linguagem arquitectónica apropriada que impulsione o desenvolvimento do lugar, 
algo explorado pelo confronto com as áreas identificadas na área de intervenção.
É nesta procura que se centra a posição de Alison e Peter Smithson para os 
“buracos na cidade”39, perante os quais introduzem a ideia de “calma como 
ideal”40 como vector de desenvolvimento de uma atitude mediante propostas 
específicas para cada lugar, em cada cidade. Com este gesto procuraram “incenti-
var o respeito à propriedade vazia” e indicar que  “o centro da cidade não está 
34       SOLÀ-MORALES; Ignasi; 
Op.Cit., p.131
35        “A idoneidade da 
solução arquitectónica reside 
mais no campo da invenção 
arquitectónica que no campo 
da antropologia social” em 
SMITHSON; Alison e Peter; 
apud., Maurici Pla, Comunica-
ção, parte 1, op.cit. 50’
36        SOLÀ-MORALES; Ignasi; 
op.cit., p.130
37        Alusão a VALDERRA-
MA, Luz; “ Arquitectura y 
mirada, proyecto y distancia 
– construcción y movimiento 
de una coherencia aventurosa.” 
Transcrição da conferência 
proferida no Seminário 
Prática(s) de Arquitectura. 
Projecto, Investigação, Escrita. 
Porto, 2012.
38        Alusão a SIMMEL, 
George; apud VALDERRA-
MA,Luz; op.cit.
39        “Desenvolvemos uma 
atitude para os buracos nas 
cidades e inventamos uma 
linguagem arquitectónica e 
urbana para representar essas 
ideias. Faz parte da nossa 
atitude que tenhamos de 
encontrar a qualidade que esses 
buracos têm, trabalhar com eles 
para inventar uma linguagem 
apropriada para a renovação 
do lugar. Outra parte da nossa 
atitude é que não devemos 
ter medo destes buracos; é 
importante não tentar encher 
todos os buracos como se 
fossemos desenvolvedores.” 
SMITHSON; Alice e Peter; 
op.cit., 172
40         “O tempo chegou para 
o lirismo do controlo, para a 
calma como um ideal, para 
trazer o sonho de Virgílio, a 
paz do campo desfrutada com 
a consciência do habitante da 
cidade, para a própria noção da 
cidade…Pensamos sobre certo 
lugares que têm um tipo de 
tranquilidade, uma normali-
dade com um tipo de lirismo 
discreto cheio de potencial, mas 
que não perturba a paz do que 
o rodeia.” SMITHSON; Alice e 
Peter; op.cit., 172
-
fig. 60           Hipótese de 
estratégia de activação da rede 
de vazios pelo uso integrado. 
Três fases: 1- Identificação; 
2- Plataforma de concectividade 
local; 3- Plataforma de atracti-
vidade aberta à cidade. 
fig. 61        Robin Hood Gardens; 
Peter Smithson, digitalização 
do livro SMITHSON, Alison; 
SMITHSON, Peter; “The charged 
void—urbanism”, Monacelli 
Press, Nova Iorque,  2005, p. 177








morto, apenas a descansar”41. À semelhança destes arquitectos, a procura de 
novos valores torna-se preponderante para uma postura coerente na preservação 
do espaço vazio na cidade retomando-se as linhas  estruturantes do projecto do 
comum.
Os vazios operam paradoxalmente no léxico do habitante da cidade e no reconhe-
cimento desta. A imagem de lugar esquecido, onde a “memória do passado” parece 
predominar sobre o presente, contribui para uma sensação de estranheza, que 
tendencialmente o cidadão rejeita não só pela possibilidade de perigo mas também 
por “reflectir nos espaços não dominados pela arquitectura, a sua própria insegu-
rança”.42  Por outro lado, a presença dominante da ordem e do poder, enquadram 
um indivíduo estrangeiro 43  na sua própria cidade que constrói a sua experiência 
desde a negatividade e projecta nos vazios a “expectativa do outro, do alternativo, 
do que ainda está por vir”44. 
Além do encontro com o “espaço sem compromisso alarga a possibilidade da 
escolha individual e permite ao indivíduo exercer as suas satisfações de forma 
directa, com poucos recursos e baixo investimento”45. A arquitectura do espaço 
vazio vive de formas “descomprometidas e plásticas”46, que se adaptam elas 
mesmas facilmente a uma grande variedade de comportamentos e que providen-
ciam materiais neutros mas sugestivos para acção espontânea”47. Para resolver este 
dilema, sobre os vazios da área de intervenção são feitos “gestos de reparação”48, 
tentativas de imaginar que tipo de melhorias os ligaria à comunidade, aos que nas 
suas rotinas se cruzam com o terreno inerte. Este reparar-fazendo, com recurso 
ao projecto desenhado e escrito é uma estratégia para um “conhecimento que 
permite ver além dos elementos da técnica…falivelmente afinado às circunstâncias 
actuais da vida”49.
A reparação implica manter a condição do objecto para o aproximar ao seu estado 
de funcionamento original mas que aqui  se aproxima ao que Sennett chama de 
“reparação dinâmica” e que passa por desmontar o objecto alterando o seu uso ou 
função quando é remontado. Este processo pode envolver um salto de domínio 
ao “convidar novas ferramentas para trabalhar com o objecto”50, tornando-se  a 
reparação um meio para testar estas novas ferramentas e descobrir nelas valências 
que à partida não lhes eram associadas.
O papel do arquitecto é posto neste esquema de revisão, mas também o do 
utilizador, que encontram novas formas de produzir e usar o espaço dando origem 
a um “acto de reparar mais profundo”51. A diferença entre actuar segundo as 
capacidades previstas ou ao papel suposto e sair desses limites é relevante porque 
“sinaliza dois tipos de resposta emocional perante algo que não funciona”52, uma 
que se acomoda e outra que explora o desconhecido motivado pela sua curiosidade 
salvaguardando a “magia incontaminada do obsoleto… contra o… realismo da 
41        SMITHSON; Alice e Peter; 
op.cit., 205
42        SOLÀ-MORALES; op.cit. 
p.128
43        Alusão a SENNETT, 
Richard; “ imaginamo-nos a 
ser como imigrantes, por acaso 
ou por destino, num território 
que não o nosso próprio, os 
estrangeiros num lugar que não 
podemos contar como nosso. O 
estrangeiro…aprende a arte da 
adaptação mais profundamente, 
se não mais dolorosamente, 
do que a pessoa que se sente 
intitulada a pertencer, em 
paz com o seu contexto…o 
estrangeiro, também sustém um 
espelho à sociedade na qual ele 
ou ela se insere, uma vez que o 
estrangeiro não pode tomar por 
garantido formas de vida que 
parecem aos nativos naturais.” 
em  “The craftsman; New 
Haven: Yale University Press, 
2008, p. 13
44        SOLÀ-MORALES; Ignasi; 
SOLÀ-MORALES; op.cit.
45        LYNCH, Kevin; “The 
Openness of Open Space 
(1965)”em “City sense and city 
design / writings and projects of 
Kevin Lynch”; p. 399
46        O plasticismo é aqui 
entendido pela referência 
à contradição que a obra de 
Mondrian trás, de formas 
abstractas e concretas como 
“pura representação da mente 
humana”  aliada à possibilidade 
do descartável, que serve um 
propósito e depois desaparece e 
se transforma, e não no plástico 
enquanto expressão estética - 
“fazer uma plástica à cara”- de 
alteração epidérmica de certo 
objecto. 
47        LYNCH, Kevin; Op.Cit.
48        SENNETT, Richard; 
op.cit., p. 199
49        idem.
50        ibidem, p. 200
51        idem. 




Abertura de campo, posição relativa e conectividade
O espaço aberto por ter uma “menor intensidade de uso, e parecer menos estrutu-
rado ao olho humano é um lugar de relaxamento”54 pela libertação da saturação 
de estímulos visuais carregados de significados implícitos da cidade. Nos vazios, 
“as pessoas são confrontadas com novos sinais directamente, sem a mediação de 
pistas e normas sociais”55, um campo para aquilo que ‘é o que é’ e existe em direito 
próprio. Os elementos introduzidos têm assim a capacidade de estender o alcance 
intelectual e sensorial dos cidadãos, ajudando-os a entender a forma como se 
relaciona com o ambiente urbano construído. 
Este poder evocativo é uma potente ferramenta da qual o arquitecto deve dispor 
no projecto, no sentido de comunicar as intenções para ele traçadas, mantendo 
traços que reflectem a comunidade envolvente, ou representar a mudança “secular 
ou histórica humana e geológica…ou a mudança rítmica das estações e dos dias”56. 
A livre percepção sobre o território que “ a obstrução da vista ou a mudança de 
elevação do ponto de fuga que permitem são acções crucias”57 para um sentido 
imediato e poderoso da relação entre a cidade e o homem. Evadido de símbolos - 
anúncios, cartazes, placas de estabelecimentos - permite o foco sobre aquilo que 
do lugar se vê segundo actos contemplativos que variam da sensibilidade de cada 
sujeito tornando-se neste sentido campos para a percepção própria. 
No vazio de Gomes de Freire a amplitude da vista sobre o rio, a margem de Gaia e a 
Ponte do Infante remetem para um sentido de organização alargada do território, 
um ‘outro lugar’, sublinhado pela pontual passagem de um comboio, construin-
do uma rede de símbolos que “vão muito além do uso actual do seu significado 
para vendas ou proibições”58. Por outro lado, “abertura visual pode também 
ser pequena mas igualmente válida”59, como no vazio da Biblioteca que permite 
relacionar visualmente dois edifícios públicos, a Biblioteca Municipal e a Faculda-
de de Belas Artes, e percepcionar desde um ponto de vista neutro os movimentos e 
relações entre os seus utilizadores. Pelo contrário, no vazio do Palácio Ford, pelos 
limites que o fecham sobre si mesmo, compreende uma relação entre os elementos 
que nele existem. 
Os pontos de vista comuns evocam um sentido de ligação da rede, e poderão ser 
manipuladas as linhas de campo aberto que sobre eles incidem de forma a relacio-
nar vistas maiores a planos estáticos. Estas linhas materializam-se nas ligações 
físicas entre os lugares e variam em relação ao plano observado pelo que se torna 
necessário entender a sua posição relativa á área de intervenção e à cidade e o tipo 
de movimento que dá nas suas artérias de ligação para não desvirtuar os valores 
da abertura.  
53        SOLÀ-MORALES; Ignasi; 
op. cit., p.130
54        LYNCH, Kevin; “The 
Openness of Open Spaces 
(1965)” , in “City sense and city 
design / writings and projects of 
Kevin Lynch”; p. 397
55        idem. 
56       ibidem, p. 407
57       ibidem, p. 406
58       ibidem, p. 407
59       idem. 
60        Plano Director Municipal; 





Podem distinguir-se dois tipos de movimento - periférico e interior. O movimen-
to periférico dá-se nas Avenida Rodrigues de Freitas e na Rua das Fontainhas e é 
assim classificado não só por ter lugar em duas das artérias que delimitam a área 
de intervenção, mas por a conectarem com limites da própria cidade: a Avenida 
à estação de comboios de Campanhã e a Rua das Fontaínhas à Ponte do Infante 
de ligação a Gaia. Os vazios que apresentam uma frente para uma destas artérias 
poderão usufruir deste movimento e actuar na restante área de intervenção como 
plataformas de conexão à cidade. 
O movimento interior dá-se no núcleo dos Duques, São Vítor e Alameda das 
Fontaínhas. A circulação nestas artérias é menos frequente e caracteriza-se na 
sua maioria por atravessamentos por parte dos moradores. Dentro da lógica de 
circulação interior, as ruas de São Vítor e Duque de Saldanha ligam o vazio Gomes 
de Freire à Avenida e dão corpo à transição entre o limite onde a zona de São Vítor 
e dos Duques se encontram,a Sul, e a zona da Avenida, a Norte. Há medida que 
se desce, no sentido Norte-Sul, há um sentimento generalizado de “calma” pela 
menor quantidade de pessoas e tráfego na rua e logo uma diminuição de ruído 
e movimento. Quando se sobe, verifica-se o contrário como se o movimento 
ascendente e descendente estivesse ligado um botão giratório de uma aparelhagem 
que nos sintoniza gradualmente aos ambientes contrastantes. 
Neste sistema interior, a Praça da Alegria surge como ponto estruturante de 
ligação entre as diferentes áreas identificadas, uma rótula que articula os dois 
momentos da Rua de São Vítor, o de ligação à Avenida e o que vai ao encontro do 
limite da área de intervenção no Largo do Padre Baltasar Guedes, a Rua Joaquim 
António Aguiar, charneira central da área dos Duques, e a Alameda das Fontaí-
nhas. É também o ponto onde se estabiliza a pendente acentuada que marca a área 
de intervenção, no sentido da Avenida para a Alameda, reforçando a ruptura que 
introduz na estreita artéria inclinada na qual se desenha a Rua São Vítor. 
É possível identificar uma possível alteração a estas relações adiantada na Carta da 
Hierarquia Rodoviária do Plano Directo Municipal (PDM) onde a Rua das Fontaí-
nhas é vista na sua totalidade como “eixo estruturante e de articulação principal 
cuja função é estabelecer a ligação entre principais sectores cidade, e desses à rede 
nacional que estrutura o território metropolitano e regional”60 e a Avenida tem 
esta classificação apenas até à intersecção com a Rua do Duque de Saldanha, a 
partir da qual se torna “eixo urbano complementar locais de importância sequen-
cial”61.
Esta divisão deve-se provavelmente ao facto de, a esta categoria, o PDM incluir 
ainda como eixos estruturantes as ruas do Duque de Saldanha, Duque de Terceira 
e o troço da rua do Duque de Palmela que permite a ligação entre as duas. Ainda 
que o documento não justifique a classificação atribuída individualmente a cada 
Artigo 52.º “Classificação 
hierárquica” alínea a); publica-
do no Diário da República, 2.ª 
série — N.º 207 — 25 de outubro 
de 2012, p. 35278
61        Plano Director Municipal; 
op.cit. alínea c); publicado no 
Diário da República, 2.ª série — 
N.º 207 — 25 de outubro de 2012, 
p. 35278
-
fig.62          Relações visuais 
dos vazios
fig.63        Identificação da 
posição relativa e dos movimen-
tos em cada artéria. Movimento 
periférico (laranja); movimento 
interior (roxo)    
fig.64        Carta da Hierarquia 
Rodoviária; Fonte: MipWeb - 
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eixo, a análise da Carta permite especular que estas ruas se encontram nesta 
categoria pela proposta de serem complementadas a Sul por uma nova ligação que 
parte do Largo Baltasar Guedes, seguindo a sul do Cemitério do Prado do Repouso 
até à Rua do Freixo de ligação na Rotunda do Freixo à A20, EN108 e EN12. 
Caso esta ligação seja estabelecida, o Largo tornar-se à um importante ponto de 
chegada à área de intervenção e o vazio a ele contíguo na Rua Gomes de Freire 
passaria a integrar o movimento periférico, relativamente à área de intervenção. 
Ainda assim, para as propostas realizadas, manter-se-à a definição deste vazio 
como integrante da lógica de movimento interior pela oportunidade de se tornar 
um importante lugar para a área de São Vítor. 
Propriedade
Segundo Lycnh, a “abertura” do espaço traduz-se na concepção generalizada 
que o termo implica. Além da possibilidade de fisicamente se aceder ao vazio, o 
espaço tem de “ser aberto à escolha, aberto ao uso activo e a manipulação, aberto 
à vista e ao entendimento, aberto a novas percepções e experiências”62. Grandes 
painéis metálicos que vedam terrenos desocupados dão notícia de que este poderá 
estar em construção. Da mesma forma, uma grande placa com o nome de uma 
agência imobiliária e um contacto telefónico colocada num terreno baldio ao qual 
podemos aceder, informam sobre a propriedade e as intenções do proprietário, 
construindo uma barreira virtual.
É pela manipulação deste limite que não se vê, mas que se impõe ao direito de 
permanência e apropriação do lugar, que se parte para a sua intervenção. Quando 
começam a desenhar-se as primeiras intervenções, procura-se à partida os 
proprietários dos vazios, sendo que apenas se identifica para uma pequena parcela 
do vazio de Gomes de Freire e para o vazio do Palácio Ford a existência de um 
proprietário privado, cuja identidade não se conseguiu precisar, sendo os restantes 
terrenos camarários. Alguns exemplos de “direito comparado, ou de referências 
da doutrina estrangeira, vêm evidenciando a oportunidade da abertura legal, 
nomeadamente nas relações económicas entre particulares ou no contexto de 
operações urbanísticas. ”63
Quando começam a desenhar-se as primeiras intervenções, procura-se à partida 
os proprietários destes lugares, sendo que apenas se identifica para o vazio do 
Palácio Ford a existência de um proprietário privado, cuja identidade não se 
conseguiu precisar, sendo os restantes três vazios terrenos camarários.
Actualmente, não nos seria possível intervir e realizar actividades sem a sua 
permissão ou sem desafiar as leis inerentes a esse direito pelo que “os constran-
62        LYNCH, Kevin; “ The 
Opennes of Open Spaces 
(1965)” , in “City sense and city 
design / writings and projects of 
Kevin Lynch”; 408
63         ANTUNES, Henrique 
Sousa; “ Considerações finais 
em razão  do privado” em 
SILVA, Vasco Pereira, et al. 
“Dossier: Nova Lei de Bases 
do solo, do ordenamento, do 
território e do urbanismo (LEI 
N.º 31/2014, DE 30 DE MAIO)”; 





fig. 65         Desenho sobre 
diferentes tipos de apropriação 
de um vazio urbano e diferentes 
situações para a intervenção
72
Contacto
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gimentos que a previsão de um catálogo fechado de direitos reais causa aos 
particulares e, também às pessoas coletivas públicas, justificam repensar o lugar 
do princípio ou, pelo menos, o seu alcance”64.
Num esquema simplificado, a intervenção ocupa o espaço temporal em que o lugar 
vazio não está apropriado ou está a ser ponderada uma intervenção segundo o 
planeamento tradicional que,desde o diálogo entre cliente-arquitecto, desenho da 
proposta e aprovação da mesma, é geralmente um processo moroso e de indefinida 
variação. Durante esta sequência de etapas, o terreno fica pendente, confinado 
entre limites,em confronto diário com fluxos e rotinas que se moldam à sua 
existência ausente, de pessoas que passam à volta, o contornam, se encontram do 
outro lado, mas nunca o atravessam, permanecem ou esperam dentro dele.
Em alternativa, o que se procura é criar as condições para o arquitecto  poder 
ir ao encontro de um lugar no qual reconhece potencial, montar o quadro de (f)
actores necessários para uma proposta embebida na localidade e convocar para o 
projecto proprietários e cidadãos afectados para com eles construir a intervenção 
que ocupa o vazio no entretanto em que outra intervenção mais permanente 
não é construída. Estes esquema é também possível pela inversão da ordem do 
processo, podendo partir da comunidade o interesse pelo lugar uma vez que lhe 
seja comunicada essa possibilidade, como no exemplo do Campo de Cebada 65 em 
Madrid.
Se o direito de propriedade privada e os demais direitos relativos ao solo são 
ponderados e conformados no quadro das relações jurídicas,  o projecto de e para 
o lugar vazio começa então no repensar dos contingentes legais que o definem. A 
proposta parte de um esquema em que os terrenos que se encontrem baldios por 
mais de (x) tempo, passam a estar ao abrigo de uma lei que preveja que passado 
esse tempo o terreno é disponibilizado à comunidade, para intervenções não-per-
manentes, preservando e mantendo assim o lugar vazio. 
Contrariamente ao “usucapião”, onde se intervêm no direito à propriedade pela 
privação forçada decorrente do uso interrupto de um bem imóvel ou móvel sem 
justa compensação ao proprietário original, a intervenção propõe ocupar o tempo 
em que o terreno não é utilizado mantendo o proprietário, apenas cedendo a sua 
ocupação por uma outra entidade que, à partida e no sentido de reforçar o ideal 
comum, deverá ser composto por mais de uma pessoa.  
A permanência e o direito a ela afecto, prevêem que o proprietário perde tempora-
riamente o direito à ocupação do lugar, mas não está impedido de fazer parte na 
nova entidade de gestão. Caso tenha em vista um projecto de ocupação permanen-
te, terá de dar uma notificação prévia sendo o número de dias acordado entre si, a 
nova entidade e a municipalidade. 
64         idem. 
65        Situado num antigo 
mercado municipal no bairro 
central La Latina na cidade 
de Madrid, o Campo Cebada 
é um espaço comum gerido 
pela comunidade que, após 
uma intervenção temporária 
levada a cabo no âmbito do 
evento “Noche en Blanco”, 
se questionou porquê teriam 
de deixar usufruir o lugar, 
dando inicio a um processo 
de reivindicação do mesmo. 
O processo passou pela 
colaboração entre o Município 
e o bairro, e as primeiras 
actividades que acontecer no 
lugar, foram assembleias das 
quais se identificaram comités 
específicos para a sua gestão. 






A forma como a proposta intervem no direito privado procura um equilíbrio 
entre o interesse público previsto na Lei Base como fundamento à expropriação e 
o interesse do proprietário. Ao atentar na Lei de Bases em vigor, a Lei n.º 31/2014, 
de 30 de Maio, identifica-se no artigo 14, nº2, alínea a) a obrigação por parte dos 
proprietários em “Utilizar, conservar e reabilitar imóveis, designadamente, o 
edificado existente”66 e nas segundes duas alínea em “ceder áreas legalmente 
exigíveis para infraestruturas, equipamentos, espaços verdes e outros espaços 
de utilização coletiva, ou, na ausência ou insuficiência da cedência destas áreas, 
compensar o município” e “realizar infra-estruturas, espaços verdes e outros 
espaços de utilização colectiva”67.
Se por um lado a “obrigatoriedade de uso” parece contraditória com o gozo “pleno 
e exclusivo dos direitos de uso, fruição e disposição das coisas que lhe perten-
cem”68, justificando-se que o não uso não constitui uma forma de extinção do 
direito de propriedade, o dever de se realizar “espaços colectivos” abre lugar para 
a cedência do terreno ao interesse da comunidade que dele pode usufruir. Neste 
sentido, não se advoga o direito à propriedade, apenas se suspendem os direitos do 
proprietário expressos no artigo imediatamente anterior da mesma lei.
Sublinha-se que esta medida deve ser flexível no diz respeito à sua aplicação, 
decorrendo de um processo burocrático breve. Deverão ser identificados pelo 
Município os terrenos que passam a estar ao abrigo desta nova lei, notificando 
os proprietários. Uma vez publicada a lista em Diário da República, os terrenos 
baldios tornar-se-iam em vazios apropriáveis. Esta lei, provavelmente, teria de ser 
completada por cláusulas que a mantivessem enquadradas nos direitos consti-
tucionais. No sentido de preservação da ocupação por residentes locais, talvez 
uma destas cláusulas poderia passar pela integração obrigatória de mais de um 
morador do Porto ou, extremando a ideia, da Freguesia. 
O vazio é temporariamente nem um espaço privado, uma vez que o proprietário 
perde o direito à sua ocupação, nem público, uma vez que a gestão do lugar não 
é feita por uma entidade pública mas pela comunidade que se propõe a intervir, 
passando a ser um terceiro tipo espaço, um espaço comum. 
66       Decreto-Lei No 47 344, de 
25 de Novembro de 1966
67       idem
68        expressa no artigo 1305.º 
do Código Civil; Decreto-Lei 





É precisamente na procura do espaço comum que o edifício do antigo 
Abrigo dos Pequeninos se posiciona, tendo sido a sua ‘descoberta’, no 
processo de conhecimento do território, marcante. Desconhecia comple-
tamente o edifício quando, ao descer da Praça da Alegria para a Alameda 
das Fontaínhas, me dou conta de duas grandes “caras” em betão voltadas 
uma para a outra. Espreito pelo muro, salto-o e vou ao encontro de um 
espaço coberto de vegetação, das quais se destacam paralelepípedos e 
cilindros de betão sem uso aparente e uma pirâmide sem vértice com 
tijolos salientes e uma rampa em cimento. A cultura arquitectónica 
depressa evoca os parques infantis de Aldo Van Eyck, desvendando o que 
poderá ter sido o uso do lugar. 
As grandes caras de betão, três e não duas como se via da rua, 
enquadram um pequeno anfiteatro circular num sistema de degraus 
semicirculares e paralelos ao muro que separa este espaço de outro onde, 
numa cota superior, existe um edifício de vãos emparedados. Contra 
o muro do limite Este, existe um campo desportivo cercado por uma 
rede metálica esburacada e, no limite a Oeste, outros objectos de betão, 
claramente conjuntos de bancos de diferentes formas. 
O Abrigo dos Pequeninos, construído em 1935 por Rogério de Azevedo, pela 
Câmara Municipal do Porto “- para servir as crianças pobres das ilhas de São 
Vítor”, encontra-se actualmente em estado devoluto após ter sido fechado em 
2013. Quando Vitor Neves, na reunião a propósito da Sede do Clube de São Vítor, 
me revela que foi “aluno” do abrigo quando era criança e que quando assumiu 
o actual cargo o dotou de equipamento desportivo, “- as balizas que lá estão a 
estragar-se são nossas”, demonstra a forte relação que a comunidade local sempre 
teve com o edifício. 
Muitos foram criados lá e outros, que vieram mais tarde, reconhecem a importân-
cia deste vínculo. É o caso de Fernando Almeida, escultor e residente na Rua de 
São Vítor, que motivado por questões de activismo socio-político  e “sobrevivência 
da sociedade contemporânea”, avança com o “Projecto Comunitário São Vítor/
Bonfim”. A sua proposta parte da construção de “significados e sentidos” que 
afirmam a identidade do lugar  num “processo dialógico afectivo contínuo e 
multidimensional, onde o sujeito da acção afectiva, ética e política, interage com a 
alteridade e se permite negociar novas possibilidades de existência, na qual a 
participação e o sentimento de pertença vão além da ideologia que mascara a 
dialética exclusão/inclusão”69. 
As intenções para o novo Abrigo centram-se na procura de um “ambiente de 
trabalho que recuse estruturas convencionais, actuando como catalisador para 
o “acto criativo” nas suas mais diversas formas” e que promova “actividade de 
aproximação”, promovendo o “espírito colaborativo que fomenta a revitalização 
do sentido comunitário.” Neste sentido, a reabilitação física do edifício promove 
69        ALMEIDA, Fernando; 
“Projecto Comunitário São 
Vítor/Bonfim- Dossier Final”; 
Porto, 2015; pasquim 
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fig. 66        Registo do elemento 
central do recinto exterior do 
Abrigo dos Pequeninos, as ‘três 
caras de betão’
fig. 67-70        Registo dos 
elementos de betão e tijolo 
existentes no recinto exterior do 
Abrigo dos Pequeninos
fig. 71-73        Registo do edifício 
do Abrigo dos Pequeninos, do 
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“a capacidade instalada na comunidade (saber-fazer)”70 para fazer do processo da 
transformação um acto de apropriação.
O programa previsto, procura um equilíbrio entre áreas destinadas para o 
trabalho e áreas destinadas para usufruto do lazer, sendo reconhecido como 
fundamental um “projecto arquitectónico de carácter orgânico adaptável ás 
necessidades de flexibilidade do projecto comunitário”. Para cumprir esta 
intenção, o programa depende de dois parâmetros. Um “estático”, onde se fixa 
a base do projecto “ devidamente definida e correspondente às necessidades” 
identificadas na comunidade”, e outro “mutável”, que permite “inputs orgânicos 
provenientes do trabalho desenvolvido”71.  Uma vez dinamizado pela comunidade, 
o Abrigo terá a capacidade de dialogar com outras entidades de estatura colectiva 
ou que se aproximam, em âmbito, das actividades promovidas no Abrigo. Se 
pensadas numa escala alargada, estas estruturas fixam uma rede específica que se 
podem complementar. 
Como exercício, considere-se que um dos parceiros do Projecto Comunitário São 
Vítor/Bonfim era o Centro Comercial Stop, onde existem salas de ensaios para 
músicos. Entre os dois, poderia organizar-se um concerto antecedido por uma 
residência da banda convidada que tocaria com músicos da localidade. O Abrigo 
poderia abrigar os músicos convidados, em quartos destinados para este fim, e 
os ensaios teriam lugar nas salas do Stop. No caminho entre os dois edifícios, os 
músicos convidados introduzem uma dinâmica na área de intervenção específica, 
ainda que temporária, vinculada a duas estruturas locais e, portanto, de acordo 
com o âmbito do projecto. 
Considerar este projecto como a proposta de regeneração do Abrigo passa, não só, 
por um forte paralelismo aos princípios do projecto do comum, mas sobretudo 
pela inclusão de uma rede de entidades consideradas como parceiras, que vai 
de encontro à identificada dentro da área de intervenção. O confronto com a 
perspectiva de alguém especialista da sua própria condição, permite fixar uma 
âncora embebida na comunidade fulcral para lhe devolver o direito a este lugar. 
Para esclarecer alguns pontos da proposta, que se prendem com o seu funciona-
mento e estruturação, foi realizada uma entrevista ao Fernando que poderá ser 
vista como um primeiro passo para o desenvolvimento do projecto.
70        idem.
71        idem.
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fig. 74        Desenho da relação 
da internveção no Abrigo dos 
Pequeninos com outros (f)
actores da área de intervenção
fig. 75        Desenho da interven-
ção no Abrigo dos Pequeninos. 
Identificação de possível 
distribuição do programa
fig. 76        Parque de Aldo 
Van Eyck, digitalização do 
livro ““Aldo Van Eyck : the 
playgrounds and the 
city”  NAI, Roterdão, 2002
fig. 78-79        Registo do Abrigo e 
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1. Quando pensaste o projecto consideraste que 
tipo de organização? Por quem e como seria 
gerido? 
O Projeto de Desenvolvimento Local a ser 
implementado no Abrigo dos Pequeninos teria 
por base um modelo participativo, onde o 
Plenário seria o órgão de deliberação máximo. 
O diálogo e cooperação entre as diversas esferas 
sócio- culturais (do morador, ao criador e aos 
orgãos políticos) seria crucial para a constru-
ção de um espaço/ projeto que permitisse um 
constante inovar nos meios de acção, para um 
crescimento equilibrado na relação da comuni-
dade com o contexto. Neste sentido, a constru-
ção de um modelo coletivo de desenvolvimento 
e sustentabilidade passaria pela integração dos 
agentes locais nas comissões organizativas, 
conduzindo a uma progressiva autonomia de 
gestão e organização.
Comissão Gestora:
Intervenientes diretos na construção do projeto 
(agentes locais e criadores) 
Estes seriam responsáveis pela implementação 
do projeto e programação, coordenação geral do 
espaço, identificação de prioridades e necessi-
dades.
Comissão de Apoio:
Formada por moradores e parceiros, vocacio-
nado para o apoio logístico e organizacional, e 
formulação de propostas.
Comissão de Acompanhamento:
Grupo constituído por elementos de instituições 
locais como a Junta de Freguesia do Bonfim, a 
Câmara Municipal do Porto e representante dos 
moradores locais.  Esta seria responsável por 
verificar o cumprimento da ordem de trabalhos 
definida em Plenário, bem como supervisionar 
o trabalho desenvolvido pela Comissão Gestora.
2. O que significa a parceria? Que cada parceiro 
tem direito a um espaço no Abrigo e um “voto 
de decisão” ou que lhes é dado espaço na 
programação do uso dos diferentes espaços?
Por parcerias compreendo um grupo alargado 
de agentes que pelas suas especificidades podem 
contribuir e/ ou usufruir do espaço e do projeto 
em moldes distintos, objectivando o intercâm-
bio de conhecimento, programação e sustenta-
bilidade. Os parceiros teriam o dever de zelar e 
contribuir para o sucesso e evolução do projeto, 
conscientes do carácter sócio-cultural deste. 
Por outro lado, teriam o direito de usufruir das 
instalações e das suas mais valias humana e de 
recursos. Quanto ao “poder de decisão”, sendo 
este decorrente do Plenário, todas e quaisquer 
medidas de afetação à programação e gestão do 
espaço seriam tomadas em conjunto.Qualquer 
parceiro teria o direito de propor e formular 
propostas. 
3.  Consegues identificar um conjunto de 
necessidades específicas da comunidade, e do 
projecto, que se traduzem num tipo de espaço 
específico e as que conseguem viver de um 
espaço a-funcional adaptável? 
No meu entender a reflexão sobre um projeto 
arquitectónico de carácter orgânico que se 
adapte às necessidades de flexibilidade do 
projeto é crucial. Um programa onde a especia-
lidade do edifício seja mutável e capaz de se 
adaptar a actividades e projetos distintos. Gosto 
de pensar o edifício enquanto objeto capaz de 
diariamente ser moldado. Não obstante, existem 
necessidades a ser cumpridas, como zona de 
residência para criadores, administrativa e área 
polivalente suja (oficinas) e limpa (sala concer-




Entrevista a Fernando Almeida/
Projecto Comunitário São Vítor/Bonfim
Identifico duas actividades que necessitam 
espaços específicos:
Rusgas do Bonfim, Queima do Judas – espaço 
amplo, acesso ao exterior com portão.
Parceiros e estrutura - Salas de reunião 
partilhadas e individuais.
4. Como é que a “comunidade” é reconhecida? 
Qualquer pessoa teria direito a usar um espaço 
mediante aluguer do mesmo?
Por comunidade entendo um grupo de elemen-
tos que directa ou indirectamente contribui 
para a construção física e conceptual do projeto. 
As regras de acesso e usufruto do espaço teriam 
de ser estipuladas em plenário, sendo que no 
meu entender, esta comunidade teria acesso 
gratuito, salvaguardado por um calendário, e a 
comunidade externa poderia usar, mediante o 
pagamento de um valor estipulado.
5. Faria, na tua perspectiva, sentido identificar 
estruturas que já existem tipo a Cantina da Filó 
e dar-lhes no Abrigo um espaço com melhores 
condições? O projecto do Aitor “Programa 
Habitar” teria aqui lugar? de que forma? 
Acho que a participação de qualquer elemento 
que possa ser uma mais valia para o espaço e 
para o projeto deva ser assegurada, contudo 
a fixação de elementos que necessitam de um 
espaço fixo, de média ou grande dimensão não 
devem ser contemplados. O projecto deve ter 
as suas portas abertas para receber e apoiar as 
estruturas existentes, mas deve actuar como 
facilitador e não como hospedeiro.
A Filó teria de montar uma cozinha, uma sala 
de refeição e estipular um horário diário, o que 
provocaria a necessidade de toda a estrutura 
e projeto se ter de organizar em torno disso, o 
que a meu ver contraria os objetivos do projeto. 
O espaço poderia receber a Filó em eventos 
pontuais, onde ela realmente necessitasse de 
outro tipo de logística. Além do mais, é uma 
mais valia manter os agentes distribuídos pelo 
território e não os tentar encerrar entre as 
mesmas paredes.
 
Outros projetos de menor dimensão, como o 
do Aitor, poderiam ser incluídos, sendo que lhe 
bastaria uma sala, a qual poderia ser partilhada 
com outro projeto, mediante um calendário de 
uso. Acima de tudo, deveria receber projetos 
que têm por objetivo a intervenção sócio- 
cultural e o apoio à comunidade local. Projetos 
que de alguma forma pudessem contribuir para 
a dinamização, inclusão, formação e activação 
da identidade de proximidade.
Acho que o espaço deveria primar por fluxos 




Casa nº 32 da Rua Particular Maria Albertina
Um dos principais motivos pelos quais fui levada a reflectir sobre a zona 
de intervenção foi a oportunidade de reabilitar o andar de uma casa para 
a minha mãe, na Rua do Duque de Saldanha nº62/ Rua Particular Maria 
Albertina. As várias visitas à casa e o confronto com a possibilidade de 
vir a viver naquele lugar deram espaço a uma deambulação descompro-
metida para conhecer a vizinhança, génese da conformação do objecto 
de estudo.
Este movimento, da casa à sua envolvente, é complementado pela distância 
percorrida desde o estúdio, na Rua de Ceuta que, em sucessivas repetições, 
permite acompanhar as transformações que se dão nos diferentes lugares que 
marcam o caminho. Descer Ceuta, atravessar os Aliados, apenas para interrom-
per uma stick-selfie, subir a movimentada Rua do Passos Manuel, para chegar à 
Praça dos Poveiros para verificar que ainda lá está aquele grupo de sem-abrigo a 
partilharem pacotes de vinho, cruzar o Jardim de São Lázaro, a Avenida, onde a 
copa das grandes árvores me acolhem até chegar ao ‘nosso bairro’. 
Quem percorre a Rua do Duque de Saldanha pode facilmente ignorar a sua 
existência. O espaço vazio entre os números 60 e 64 sugerem a presença de um 
portão, ainda que este não exista. Neste caminho, a cidade transformou-se. 
Dissipou-se o movimento e o ruído, e agora, na intimidade do bairro, dou-me 
conta das qualidades que, sensorialmente depreendidas, dão origem a uma 
valorização deste lugar. 
Quando entramos pela Rua Particular Maria Albertina, encontramos um lugar 
acolhedor onde as casas, de dois andares, se apresentam de vasos à porta, pintura 
descascada e estores semi abertos de onde por vezes espreita alguém.
Este conjunto edificado, que na sua estrutura se assemelha a uma ilha sendo 
desta forma classificado no arquivo das ilhas do Porto da Domus Social 72, evoca 
o mesmo tipo de relações que se conhecem destas morfologias tipológicas. Uma 
rua corredor, da qual os moradores se apropriam como extensão da sua casa, na 
qual o “cruzar do umbral”73 geralmente, “e mais se se trata da primeira vez que o 
fazemos numa ilha”, faz “sentirmo-nos invasores e assalta-nos aquela ambiguida-
de que hesita nas passadas na ânsia do desconhecido e no receio da sua reacção”74. 
Não é que acontece aqui. 
A condição especifica em que me encontro produz-se pelo confronto entre 
‘a minha casa’ e ‘o nosso bairro’ e dissipa a “divisão dialética entre dentro e 
fora”75,porque sou parte integrante dos dois lados. A Rua Particular é o eixo de 
aproximação sobre o qual o sentido colectivo é reivindicado e onde se constrói o 
sentido de pertença alargado e se pratica a vida em cidadania.  “-Pode-se estacio-
72        Domus Socia, Sinalização 




73         SEIXAS, Paulo Castro, 
em WELLENKAMP, Margarida, 
PISCO, Luís, “Ilhas”, Porto, 
Panmixia, 2004, pág. 75. apud. 
STATMILLER, Pedro “Memória- 
Participada” p. 75
74         idem.
75        BACHELARD, Gaston; 
“The Poetics of Space”; Beacon 
Press, Massachusetts, 1994; 
p.211
-
fig. 79        Desenho do caminho 
entre o Estúdio da Rua de 
Ceuta nº70 e a Casa nº32 na Rua 
Particular Maria Albertina
fig. 80-81        Registo do Acesso 
à Rua Particular M. Albertina 







nar, -não se pode estacionar”, “-as luzes acendem à noite,- isso não é preciso, 
“-vamos por um portão!,- não vamos nada que não dou do meu dinheiro para 
tolices.” A voz colectiva faz desta rua o traçado regulador que a torna ‘nossa’, tanto 
quanto um corredor privado das nossas casas. Esta relação dá-se também nas 
ilhas e na própria Rua de São Vítor, apenas aqui, temos o direito a entrar. E isso faz 
muita diferença.
Esta posição, entre a célula privada e o espaço comum, multiplica-se com os 
restantes moradores, podendo o bairro ser lido por movimentos transversais, o 
de chegada da rua e o perpendicular de acesso à casa, numa gradação que inevita-
velmente  inclui o espaço com o outro. Assim, ainda que a casa, cada casa, seja 
vista como “uma entidade privilegiada para um estudo dos valores íntimos de um 
espaço”76, a sua vivência é inerente à vivência do bairro. Esta vivência é marcada 
por um forte sentido de memória colectiva entre os moradores, muitos dos quais 
nasceram ali, dando a origem a uma forma de habitar o bairro específica e traços 
de apropriação vincados nas suas rotinas.
As decisões sobre a gestão desse comum, que se batalham em reuniões de 
condomínio, expõem as fissuras de uma estrutura aparentemente una, onde todos 
‘se dão bem’. Confissões, feitas à minha mãe e depois partilhadas comigo, de que 
os moradores mais antigos vêm como uma intromissão as vontades de renovação 
apressada a que o proprietário maioritario os leva a fazer e é grande o desconforto 
com os turistas que chegam todas as semanas ao alojamento local feito numa 
das casas. O processo de renovação em curso, parece fazer desmoronar os seus 
“cantinhos no mundo”, que ao longo do tempo cada morador foi construindo e 
partilhando com o vizinho.
A possibilidade de intervir no bairro, ainda que no dentro de um limite unicelular, 
privado, permite entrosar na sua intimidade. O conhecimento adquirido, surge de 
conversas com os moradores que se cruzam na rua. Pode fazer-se uma descrição 
progressivamente mais detalhada, do numérico para o íntimo, pela qual se passa 
a ter conhecimento da sua demografia, adaptação da estrutura tipológica face à 
original e o uso de casa unidade. A figura 83 ilustra a distribuição dos moradores 
pelas casas, sendo possível perceber a sua relação com a propriedade e as altera-
ções feitas à tipologia original do bairro, uma casa por piso, pela anexação de dois 
pisos numa casa só.
Vivem trinta e uma pessoas no bairro, apesar de nem todas terem aqui a sua 
habitação permanente. Sabemos que existem sete pessoas com mais de 65 anos, 
dois casais com filhos entre os 15 e os 24 anos, dois estudantes, e oito pessoas com 
idades entre os 27 e os 64 anos. Oito casas habitadas são propriedade própria, 
três não estão habitadas, sete são alugadas e uma é alojamento local. A casa da 
minha mãe foi adquirida a outro morador, proprietário não só da sua casa, uma 
76        BACHELARD, Gaston; 
“The Poetics of Space”; Beacon 
Press, Massachusetts, 1994; p.3
-
fig. 82         Axonomitria do 
Bairro da Rua Particular Maria 
Albertina
fig. 83        Esquema do tipo de 
uso de cada habitação do Bairro 













das de dois pisos, mas de todas as alugadas, a devoluta e a em reconstrução. Este 
morador, o Sr. Carlos,  herdeiro de todas as casas em questão, deu início ao proces-
so de renovação do bairro pela pintura das fachadas dando aos moradores a opção 
entre a cor original, amarelo ocre, ou branco.
O terreno que remata a rua é apropriado pelos moradores com estendais improvi-
sados onde se estende roupa e se secam sacos de plástico. Apesar deste espaço 
pertencer ao Sr. Carlos, que nos comenta sobre a vontade de construir mais duas 
casas de cada lado mas que “-está difícil, a câmara não deixa”, deixam-no um 
lugar expectante que representa, à escala do bairro, o que os vazios identificadas 
representam à escala da área de intervenção e da cidade - a oportunidade de 
intervenções que reforcem a identidade partilhada do bairro onde “produzem 
tantas relações no interior de um edifício como no próprio interior do seu sistema 
urbano”77.
Repensar o bairro
Paralelamente à construção da descrição anterior, que compreende o espaço 
temporal das várias incursões no lugar e o afastamento necessário para delas 
depreender conclusões, foram-se elaborando alguns esquemas-síntese, onde se 
inquire sobre a pertinência da regeneração do bairro segundo um modelo baseado 
numa gestão comum entre os moradores, tendo como base as qualidades que uma 
de habitação colectiva tipo bairro oferece em oposição a uma estrutura de habita-
ção colectiva vertical. 
A partir do conhecimento do tipo de moradores e da condição actual do lugar, 
foram pensadas vantagens que um modelo onde prevalece uma relação de 
proximidade entre os seus moradores traria para os idosos ao criar-se um sistema 
de apoio e combate à solidão, para os estudantes, pela integração num ambien-
te mais familiar e para os turistas, pela oportunidade de ter uma experiência 
verdadeiramente integrada na cidade pelo contacto próximo com os seus morado-
res.
Segundo esta lógica, adianta-se a hipótese de utilizar as habitações devolutas e 
vazias para espaços comuns de estrita relação com a rua como forma de enalte-
cer as relações que já se dão neste lugar. O espaço proposto tenta responder às 
vantagens identificadas anteriormente sem determinar um uso definido, criando 
apenas as condições necessárias para a sua apropriação por parte de diferentes 
tipos de morador.
Como exercício, equaciona-se  a reconversão de duas habitações em que o rés-do-
-chão se tornam  grandes espaços comuns, um fechado e outro apenas coberto, no 
77        LACATON, Anne; 
VASSAL, Jean-Philippe Vassal, 
in: 2G nº60: Lacaton & Vassal 
– Obra reciente, Barcelona: 
Editorial Gustavo Gili, 2011 : 
162-175
-
fig. 84-85        Registo da 
apropriação dos moradores do 
terreno vazio que remata a Rua 
Particular
fig. 86      Desenho sobre a 
intervenção no bairro
fig. 87      Secçaõ transversal 
sobre intervenção para a 












O condomínio (x) e o seu contexto 
histórico, urbano e social.
Porque reabilitar o condomínio?
Para que reabilitar?
Para quem reabilitar?
Qual o caracter do condomínio?
Que modelo se vai propor?
Qual o sentido do modelo?
MODELO
Qual o modelo a integrar num sistema 
de condomínio?
Qual a reabilitação mais oportuna?
Qual o sentido da reflexão conjunta?
1ª Aproximação
Conversas com os moradores
Levantamento de terreno
Ver a frequência com que o 
modelo se repete (no Porto?)
Definição do condomínio por lei?
Pensar numa forma de reabili-
tação que integre sistemas 
de pensamento colectivo que 
espelham o caracter da interven-
ção em si. 
Intervir no bairro com uma postura 
que apele à reflexão conjunta.
2ª Aproximação OBJECTIVO
Propor um sistema de recuperação de 
condomínios e estruturas de planea-
mento comum
Através de um modelo teórico 
um sistema construído prático
Sistema desenvolvido através da 
investigação colectiva
Criação de um laboratório de ideias que 
pense em soluções práticas para uma 
intervenção definitiva e de baixo custo a 
integrar bairro.
Pode um projecto de caracter colectivo 
ser pensado por um colectivo de 
pessoas?
A casa A integra o bairro X.
O bairro X foi construído pelos administradores de 
uma fábrica que nunca chegaram a habita-lo. 
Hoje é habitado por idosos, estudantes, turistas. 
Faz sentido pensar numa proposta que pense o 
bairro num sistema habitacional colectivo, onde 
cada espaço tem um sentido privado, ainda que 
faça parte de um projecto comum?
Qual o interesse da 
reabilitação da casa 




























































































































. Para os idosos - apoio a uma rotina 
solitária e praticamente difícil. 
. Para os estudantes - integração 
num ambiente familiar. 
. Para os turistas - conhecimento do 
carácter social de uma zona típica 
do Porto
Cada casa tem 2 
pisos. 
O primeiro piso tem 
um pátio. 
O condomínio tem 
um pátio. 
“Jacobs public interventions impregnate the space 
that they intervene with the same retraction that 
shelters the political effectiveness of his images.  
  Weapons of combat.”
“O estético na sua obra 
é consequência de uma 
eminência política”
In “Los Ojos de un Hermita” Alfredo Jaar
pegar em elementos 
diversos, individuais 
e converte-los num 
sistema colectivo 
. Identificar as necessi-
dades dos moradores.
. Perceber se o sistema 
colectivo tem sentido.
trazer os elementos 
do funcionamento 
da habitação para o 
colectivo.
A horta




Análise dos casos onde 
esta situação se repete 
e perceber se faz 




qual se poderia dar a reunião entre os diferentes tipos de moradores. Os pequenos 
pátios traseiros, passam a pertencer à habitação do primeiro andar ou tornam-se 
uma extensão exterior do espaço comum. 
A estratégia de utilização consiste em trazer os elementos do funcionamento 
da habitação do privado para o colectivo. Porém, reconverter as habitações em 
espaços comuns leva à redução do número de habitantes do bairro. Sendo um dos 
objectivos para a rede urbana aumentar a densidade pelo aumento de moradores, 
fará sentido re-equacionar a localização do espaço comum. Como alternativa, 
equaciona-se se a fábrica de cilindros, que delimita a Sul o acesso à Rua Particular, 
e se se poderia tornar numa peça de articulação entre o carácter privado do bairro 
e o público da Duque de Saldanha, promovendo-se neste lugar o encontro entre os 
dois.
Pode ainda representar-se uma hipérbole de soluções sobrepostas á secção do 
bairro no intuito de esboçar o universo de possibilidades até aqui adiantadas. Na 
procura de estratégias que tomem o “habitar comum” como referente, identi-
ficam-se os elementos sobre os quais este modelo se poderia desenvolver, no 
sentido de sua renovação para novos modelos resilientes. Atentar numa estrutura 
como as ilhas ou outros bairros de carácter semelhante, sublinham-se os sistemas 
de apoio ou inter-ajuda que estão na origem do que até aqui se tem vindo a referir 
como comum.
Considerar que, nas cidades, podem existir conjuntos de habitação que prevêem 
um modelo cooperativo é um passo prévio que leva a uma infra-estruturação 
desses lugares segundo mecanismos de partilha do encargo que advém, por 
exemplo, dos gastos essências em qualquer habitação. Dentro destas soluções, 
identifica-se como exemplo a micro-produção de energia que consiste na 
produção de energia para venda à EDP através da instalação de painéis solares 
fotovoltaicos. 
Criada para servir particulares e micro-empresas, a micro-produção de energia 
solar compreende ainda a possibilidade de inscrição de condomínios a fim de 
promover uma consciência colectiva de entre ajuda através da contribuição 
energética. A energia produzida pode ser aproveitada para o aquecimento de águas 
sanitárias ou para a produção de energia eléctrica que é depois vendida à rede de 
distribuição, sendo a sua aplicação apenas possível a uma estrutura colectiva e 
nunca individual. Segundo este sistema, o bairro tonar-se um micro-organismo 
urbano, sustentável, em que os princípio de partilha se estendiam ao seu sistema 
infra-estrutural. 
fig. 88       Desenho sobre 
a intervenção no bairro. 
Identificação de diferentes 
oportundiades e pertinência de 
possívels modelos
fig. 89      Frames de vídeo 





fig. 90      Desenho de secçaõ 
transversal sobre intervenção a 







A Casa nº 32- um exercício para a sensibilidade
A  inclusão da Casa nº 32 na rede de vazios é uma extensão da problemática sobre 
o confronto da arquitectura com a cidade no qual se levanta sempre o problema 
entre “entre a conservação e a substituição moderna, no fundo do qual está 
sempre a opção problemática entre o antigo e o novo”78. A consolidação do tecido 
em que operamos é resultado da sobreposição temporal de várias ocupações e, 
a cada nova vida, este organismo restitui-se pela incorporação espontânea e 
progressiva do antigo no novo.
A intervenção sobre a arquitectura existente é produzida para que “esta continue 
a ter algum tipo de vigência”79, interrompendo-se o período em que existe como 
vazio inerte do tecido urbano, devolvendo-a à narrativa pulsante da cidade. Este 
gesto, compreende um “problema de interpretação”80 porque existem sempre 
diferentes formas de fazer com que o “edifício volte a dizer algo e o diga de 
determinada forma”81.  
A ‘casa como a encontrámos’ é esse existente e, nas primeiras vezes que a visitá-
mos, as cortinas de renda branca sujas ainda postas nas janelas anunciavam que 
esta era ainda uma casa-suspensa que esperava por nós, pelo nosso gesto de 
apropriação. Depressa surge uma relação de apreço pela sua narrativa espacial e 
material, identificando-se uma série de detalhes que a pouco e pouco permitiram 
perceber traços da ocupação anterior e da estrutura original do edifício - as vigas, 
o tabique, os corrimões, o ferro que marca o lugar da antiga lareira. 
Este elementos são “sinais de um tecido, convidativos de puxar um fio de uma 
história e tecer uma história nova no local”82 em que o tecer é já um tipo de 
intervenção na qual “se deixa falar o edifício”83. É alimentado um “apetite pelo 
detalhe perdido, inesperado, pelo que foi esquecido no decorrer do tempo”84 que 
nos coloca em sintonia e numa posição de respeito por uma memória ausente, 
pela qual nos deixamos contagiar. Elege-se o que ‘ainda pode viver’, pelo gesto da 
preservação, e o que ‘acrescenta um ponto’ à história de intervenções que formam 
um lugar, pelo gesto da demolição e da construção. 
A reabilitação da casa testa o espírito “bricoleur”85 e revelou-se não só um 
importante exercício para por este conceito em prática, mas despertador de uma 
atitude perante a ruína mais tarde transposto para o contexto dos vazios urbanos. 
É importante, ainda que redundante, sublinhar que manter o tabique exposto 
é uma atitude perante a ruína a partir de um gosto próprio, não podendo ser 
considerado como uma solução transversal à reabilitação de outras habitações do 
mesmo tipo. 
78        MENDES, Manuel, “Baixa 
Portuense - Pura Representa-
ção”, em “Porto 2001:regresso à 
baixa” Porto, FAUP, 2001 p.20
79        SOLÀ-MORALES, Ignasi, 
“Teorías de la interven-
ción arquitectónica” em 
“Intervenciones”; Gustavo Gili, 
Barcelona,
2006, p.15
80        idem.
81        idem.
82        SCALBER Irénée; 6a 
architects; “Never Modern”, 
Park Books, Suiça, 2013, p. 72
83        idem
84        ibidem, p.75
85        “Em páginas que desde 
então se tornaram famosas, 
Lévi-Strauss fez uma…
distinção entre o engenheiro 
e o bricoleur. Enquanto que 
o engenheiro trabalha os 
materiais e ferramentas que 
foram adquiridas e inventadas 
para um determinado fim, o 
bricoleur…trabalha com o que 
está à mão… O Arquitecto-bri-
coleur fareja, vasculha entre as 
coisas velhas, entre materiais 
e artefactos,mas também entre 
ideias e conceitos…Como um 
detective, procura sinais que 
podem desbloquear um projecto 
e trabalha à volta das restrições 
impostas pela história específica 
dos materiais à sua disposição.” 
SCALBER Irénée; 6a architects; 
“Never Modern”, Park Books, 
Suiça, 2013, p. 110
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fig.91-92        Registo do acesso 
à Casa nº32 a partir da Rua 
Particular Maria Albertina
fig.93        Planta rés-do-chão. 
Acesso da Rua PMA
-
fig.94        Planta primiero piso 
pré-existente
fig.95         Planta primiero 
piso. As intervenções que 
introduzem no lugar novos 
elementos, para adaptação da 
tipologia, eliminando o quarto 
interior original, o aumento 
da casa-de-banho, antes 
compreendida num pequeno 
espaço de 1m x 1,2m onde o 
chuveiro se sobrepunha à sanita 
e a construção de uma cozinha 
e de um mezzanine ao qual se 
acede por um escadote.
fig.96         Planta mezzanine. 
Marcação das vigas da cobertura
fig.97-100        Registo do 
















O vazio da Biblioteca é assim nomeado por se localizar no quarteirão da Biblioteca 
Pública Municipal do Porto (BPMP), na Avenida Rodrigues de Freitas. É na Avenida 
o único terreno baldio interrompendo a sua lógica de frente urbana consolidada, 
destacando-se pelo contraste que os muros em pedra que o encerram, toscos e 
descaídos, fazem dos palacetes a Este na Avenida, do próprio edifício da Bibliote-
ca, o antigo Convento de Santo António, ou do edifício da Faculdade de Belas Artes 
para o qual tem frente. 
A proximidade a instituições públicas como a Biblioteca, mas também a Faculda-
de de Belas Artes e a posição numa artéria estruturante da área de intervenção 
tornam-no atractivo pelo tipo de movimento ao qual está exposto. O fluxo gerado 
pelas instituições, com um grande número de estudantes ligados às artes e leitores 
da biblioteca e o movimento gerado na Avenida representam a oportunidade 
de reactivar o vazio numa plataforma de conectividade onde se equaciona o 
movimento gerado pelos actores locais e de receber actores não locais.  
Também a sua posição no limite Norte da área de intervenção onde, pela transi-
ção de espaços públicos se faz uma aproximação gradual do centro da cidade 
pela Rua de Passo Manuel - Praça dos Poveiros - Jardim de São Lázaro, permite 
pensar-se neste vazio como um quarto momento desta sequência. Numa transição 
gradual e variação de espaços públicos - rua, praça, jardim -, o vazio poderia ser 
enquadrado como um lugar que introduzisse um lugar mais intimamente ligado 
ao contexto local. A relação com a cidade é ainda potenciada pela presença, na 
Avenida, de uma das duas únicas paragens de autocarros existentes em toda a área 
de intervenção em frente ao vazio onde passam as linhas 207 e 400.  
Neste contexto, o vazio pode ser lido como uma primeira zona de chegada da 
rede de vazios da área de intervenção, desenhada com referência ao seu contexto 
no sentido de o comunicar e sublinhar a sua identidade, preservando-a. Para 
perceber de que forma esta condição é traduzida no projecto, é necessário identifi-
car o tipo de fluxo gerado pelas duas instituições que se encontram próximas.
O tipo de espaço que se gera no vazio vive da estrita relação com a BPMP por fazer 
parte da sua propriedade e por estar prevista a construção de intervenções a esta 
vinculadas, pelo que o desenho das propostas parte de uma ligação ao uso feito 
e actividades pelos seus utilizadores. Por outro lado, enquanto plataforma que 
convoca diferentes relações da zona de intervenção e atenda às dinâmicas locais, 
são também equacionados o tipo de uso em lugares próximos como o Jardim de 
São Lázaro e a Faculdade.
fig. 101        Frente do Vazio 
da Biblioteca para a Avenida 
Rodigues de Freitas (limite sul).
Agosto de 2015.
fig. 102        Interior do Vazio da 
Biblioteca visto da frente para a 
Rua Visconde de Bódeda (limite 
este). Agosto de 2015
fig. 103        Esquema da relação 
do vazio com a rua de Passos 
Manuel, Praça dos Poveiros e 









Projecto para a Extensão da Biblioteca e visita ao quarteirão
Em 2002, a Câmara Municipal do Porto encomendou ao arquitecto Souto de Moura 
o projecto para a extensão da BPMP. Os novos edifícios ocupariam parte do terreno 
contíguo à biblioteca de frente para a Rua Morgado Mateus e o vazio urbano em 
questão, onde a construção de dois volumes completavam o quarteirão e desenha-
vam um jardim central entre os volumes novos e os antigos. Os volumes propos-
tos, de dois pisos cada, correspondem a uma sala de leitura e sala de restauro e 
microfilme no volume para a avenida e a um restaurante e galeria no volume para 
a rua.  
Os acesso são feitos por halls posicionados perifericamente nos topos dos novos 
edifícios coincidentes com os dois vértices do terreno - a esquina da Avenida 
Rodrigues de Freitas e Rua de Visconde de Bóbeda, e o limite do terreno com o 
edifício da Contrastaria. Estes pontos são fechados com portões que garantem 
a impossibilidade de aceder ao terreno depois da hora de fecho, garantindo a 
segurança do lugar. É também proposta uma relação contínua entre os espaços 
exteriores articulados pelo pátio já existente no centro do quarteirão, o que resulta 
na demolição do muro que actualmente delimita o vazio.
Para melhor entender o funcionamento da Biblioteca e a pertinência da proposta 
de Souto Moura, contactou-se a directora da Biblioteca, a Dra. Maria Conceição 
Ferreira da Costa. A partir de uma primeira troca de emails, ficamos a saber sobre 
o uso de partes do edifício interditos ao público e onde se poderia ficar a saber 
mais sobre a história da Biblioteca. Aproveitando a disponibilidade da directora, 
foi marcada uma visita ao edifício dia 12 de Julho.
Ao chegar à Biblioteca, aproveito o tempo de espera para conhecer o 
claustro. O corredor perimetral, fechado por um plano de vidro do pátio 
central exterior, é pontuado por pequenas estantes com uma selecção de 
livros organizados por autor. Estes livros destinam-se à consulta livre 
podendo ser levados para qualquer parte do edifício. Escolho a Obra 
Aberta de Umberto Eco para uma breve leitura no pátio. Não existem 
neste lugar bancos pelo que a fonte é escolhida como acento. Está sol e o 
som da água, o único que se ouve, permitem total concentração. A leitura 
é interrompida pela presença de alguém que chega ao pé da fonte e diz 
“Olá, bom dia. É a Francisca?”. 
Num deambular descomprometido, a Dr. Conceição conduz-me de sala 
em sala começando pelo lugar que mais interesse manifestei, o espaço 
exterior no miolo do quarteirão. Seguem-se uma série de diferentes 
espaços a diferentes cotas ligados por escadas ou separados pelo próprio 
corpo do edifício. Consegue-se perceber que o acesso ao exterior seria 
sempre possível a partir do rés-do chão, mas hoje é interdito por nestas 
salas se encontrarem salas de arquivos e não ser pertinente o acesso.  
fig. 104        Projecto de Extensão 
da Biblioteca: Planta piso térreo. 
Porto, Junho 2002. Fonte: Souto 
Moura - Arquitectos
fig. 105      Troca de emails 








Ao percorremos, a directora conta que quando assumiu o cargo em 2005 
o pátio exterior encontrava-se em escavações para a construção de um 
projecto que no momento não se recorda qual era. No vazio com frente 
para a Rua Morgado Mateus existia uma capela e no processo de limpeza 
do terreno foram encontradas ossadas, o que inviabilizou a construção 
neste local. Hoje, o pavimento de cimento está degradado pelo que é 
difícil estender o uso do interior para estes espaços. 
Já o pátio que lhe sucede, delimitado pelo edifício e pelo muro que 
o separa do vazio em estudo, era acedido pelas pessoas que vinham 
almoçar à antiga cantiga municipal, encerrada em 2014 quando a Câmara 
Municipal decretou o encerramento das cantinas e foi reconvertido 
em arquivo. O pátio caiu em desuso, sendo apenas agora possível vê-lo 
da janela da sala de leitura do primeiro andar. A visita prossegue pelo 
interior da biblioteca. 
Fico a conhecer a sala infanto-juvenil e sala de reuniões, projectados pelo 
Arquitecto Souto Moura e os arquivos de revistas e jornais que datam 
o século XVIII. A necessidade de aumentar o espaço de arquivo que o 
projecto para a extensão da biblioteca colmataria foi em parte resolvida 
ao ocupar do antigo refeitório mas existem ainda documentos que não se 
encontram arquivados nas condições ideais que a extensão proposta viria 
trazer.
Em Dezembro de 2015, ficamos a saber em notícia pelo jornal Público que a 
Câmara Municipal quer “revisitar” o projecto de Souto Moura para a biblioteca, 
considerando que “o documento não previa a reabilitação do edifício principal 
e contemplava a construção de três novos edifícios e a câmara nota que, neste 
momento, há prioridades que mudaram”86. 
No artigo pode ler-se que, ao ser confrontado com o investimento de sete milhões 
de euros o local inscrito no PEDU (Plano Estratégico de Desenvolvimento), Rui 
Moreira explicou que “As obras totais previstas pelo arquitecto Souto de Moura, 
já com os jardins e áreas técnicas, ficam por 6,924 milhões de euros. A nossa 
candidatura [prevista no PEDU] é prudente. Parece-nos que o edifício a Norte [na 
Rua do Morgado Mateus] é absolutamente necessário, já os outros dois precisam 
de ser revisitados. O que não está contemplado naquele valor é a reabilitação das 
actuais instalações. Julgamos, por isso, que será possível revisitar o projecto de 
Souto de Moura e usar parte da verba para esta reabilitação”87.
Para tal, a câmara deverá levar o arquitecto a alterar parte do projecto para 
incluir a reabilitação “do edifício principal e abdicando, pelo menos para já, da 
construção de parte das estruturas inicialmente previstas (incluindo uma zona de 
restauração) e de 1700 metros quadrados de área de jardim, consideradas por Rui 
Moreira como “menos prioritárias”88. O prazo previsto para concretizar a amplia-
ção e reabilitação da Biblioteca é 2017. 
86        CARVALHO, Patrícia; 
“Câmara do Porto quer “revisi-
tar” projecto de Souto de Moura 
para Biblioteca Pública”, Jornal 






87        MOREIRA, Rui; em 
CARVALHO, Patrícia; op.cit. 
88        idem. 
-
fig. 106        Desenho feito na 
visita à Biblioteca sobre planta 
do rés-do-chão. Identificação 







Se à partida esta notícia põe em causa as proposta pensadas para o vazio, caso se 
desse a oportunidade de alguma vez serem aplicadas, as palavras de Rui Moreia 
revelam que, em relação ao projecto original, o vazio em questão não será, para 
já, alvo de intervenção. O período expectante, previsto pela Câmara, abre uma 
janela de oportunidade para enquadrar no processo de regeneração da BPMP as 
intervenções de carácter mais temporário pensadas para o vazio. 
Desta forma, as propostas ganham pertinência por apresentarem uma alternativa 
à parte do projecto de Souto Moura que toca o vazio, reconvertendo gradual-
mente a imagem do baldio. Em processos paralelos, as transformações maiores, 
que colmatam as necessidades intrínsecas ao funcionamento da Biblioteca, são 
acompanhadas por esta de menor escala e menor custo que a abrem e relacionam 
com à cidade, contribuindo no seu conjunto para a regeneração do quarteirão.  
Ainda que tenha sido pensada anteriormente à notícia, a proposta para a interven-
ção no vazio parte precisamente por uma revisão crítica ao projecto de Souto 
Moura, que contraria a valorização do lugar enquanto vazio, um dos objectivos 
que procuramos preservar na abordagem à área de intervenção. Os novos corpos 
propostos parecem estancar a relação do espaço exterior com as vias públicas de 
acesso uma vez que no piso térreo aos planos envidraçados que os encerram são 
acrescentados perfis de ferro, sendo o acesso ao jardim feito pelos halls de entrada. 
O conjunto edificado fecha-se sobre si mesmo e a relação entre os espaços públicos 
deixa de ser franca para ser mediada pela entidade de gestão da Biblioteca, 
tornado-se o novo “muro”89 um elemento representativo. A longo prazo, para 
colmatar na totalidade a extensão prevista, uma solução deste tipo terá de ganhar 
forma pelo que se esboça a partir desta reflexão a ideia da desconstrução do muro, 
entendido como o limite que o edifício compreende entre os espaços vazios de um 
muro que impede para um permite.
Retoma-se a questão do limite, desta vez questionado enquanto arquétipo, de 
sistema de fecho, de muro, de parede, numa ‘conversa’ com Richard Sennett 
a partir da tradução do texto “Territórios de Passagem”90 e do confronto do 
argumento exposto pelo autor com questões que ajudam a dar sentido no âmbito 
concreto do objecto em estudo. 
A Parede Porosa é a teoria que permite questionar esse limite.
89        Muro em espanhol 
significa parede, fazendo-se 
assim alusão às paredes dos 
volumes do projecto de Souto 
Moura
90        A leitura da parede 
porosa conforma-se na 
simulação de uma entrevista 
a Richard Sennett a partir do 
excerto do texto “Open City” 
publicado em SLUM LAB; “The 
Social Design Public Action 
Reader: food for thought”; 2013. 
p. 88;  intercalado com questões 
levantadas pelo autor. 
-
fig. 108-109        Desenhode 
lantas de estudo sobre possíveis 









Como se tratam os limites existentes, os da 
cidade residual, para integrar os espaços que 
contêm?
R.S.: As paredes, por exemplo, parecem ser 
estruturas que inibem a passagem porém 
são uma parte integral da cidade aberta, e 
há maneiras em que as arestas do território 
funcionam como paredes.  A parede parece 
uma escolha pouco provável para a cidade 
aberta - é uma construção urbana que 
literalmente fecha dentro dessas cidade. (…) 
Paredes medievais massivas, com as que 
sobrevivem em Aix-en-Provence ou em Roma, 
dão um quadro geral possivelmente engana-
dor. (…) Apesar de fecharem a cidade, também 
serviam como sítios para desenvolvimento 
não regulado. Casas eram construídas dos 
dois lados da muralha medieval; mercados 
informais que vendiam bens de mercado 
negro ou sem taxas brotavam e aninhavam-se 
contra elas; era na zona da parede onde 
os hereges, exilados estrangeiros e outros 
desajustados gravitavam, longe do controlo 
do centro.  Eram espaços que teriam atraído 
a anárquica Jane Jacobs. Mas também eram 
lugares que se poderiam ter enquadrado no 
seu temperamento orgânico. Estas paredes 
funcionavam muito como membranas celu-
lares, tanto porosas como resistentes. Essa 
qualidade dupla da membrana é, acredito, um 
importante princípio para visualizar formas 
de vida urbana mais modernas. Sempre que 
construímos uma barreira, temos de igual-
mente fazer a barreira porosa; a distinção 
entre dentro e fora tem de ser transponível, 
senão ambígua.  
É possível a porosidade ser interpretada a nível 
da materialidade da parede?
R.S.: O uso contemporâneo do vidro laminado 
para paredes não faz isto. É verdade que 
no plano da terra vês o que está dentro do 
edifício, mas não podes tocar, cheirar ou 
ouvir lá de dentro. As lâminas são geralmente 
rigidamente fixas para que haja apenas uma 
entrada regulada. O resultado é que pouco 
fig. 110
A partir parte do excerto do texto “Open City” de Richar Sennett, 




se desenvolve de cada lado destas paredes 
transparentes, como no Edifício Seagram de 
Mies van der Rohe’s em Nova Iorque (…) - há 
espaço morto em ambos os lados da parede e a 
vida no edifício acumula-se lá. 
Da conversa fictícia com Sennett parte-se para 
uma interpretação abstrata do limite que nos 
sugere. No enquadramento da parede-troca, 
a que gera actividade no seu confronto, que 
serve de suporte para as trocas, adianta-se da 
hipótese de uma parede-organismo. 
Este sistema é uma hipérbole do sistema 
adiantado e ganha forma num hipotético 
material hiper-absorvente que, à semelhança 
da membrana celular, permite a absorção de 
determinados elementos e serve de barreira 
para outros. Esta parede incorporaria fisica-
mente estas relações, “absorvendo” para o 
espaço interior os que, por exemplo, através de 
um sistema de identificação do código genético, 
estivessem autorizados a entrar. 
Deixando hipóteses mais utópicas de parte, 
um olhar atento permite desvendar na cidade 
paredes que que revelam esta condição. A 
parede-troca não é óbvia. Ela surge quando por 
necessidade alguém lhe dá um novo sentido. 
Os vendedores que se instalam na Alameda 
das Fontaínhas, ao Sábado de manhã, ocupam 
as frestas entre as pedras do muro de suporte 
da ponte para pendurar cabides. Quando se 
encostam e o usam, desenham um corredor 
de vendedores para logo se gerar outro 
de passagem, seguindo-se de mais um de 
vendedores, até encontrarem a parede oposta.  
A parede não é só suporte, à ponte e aos cabides, 
mas também se torna geradora da organização 
“tipológica” da feira.  
Isto apenas é possível porque, por oposição à 
parede de Mies onde o espaço é morto dos dois 
lados, este plano é livre de ser interpretado e 
não acarreta conotações de significado formal 
que limitam ser alvo de invenções. Vive no 
anonimato que qualquer outra parede do género 
partilha, mas sustenta um dos momentos chave 





O muro que delimita o terreno da Biblioteca 
poderá ser entendido como um limite poroso. 
Construído para impedir o acesso ao terno 
baldio, dá sinais de sobreposição temporal, de 
redesenho para cumprir esta função. Se pelas 
pedras mais antigas se percebe a existência da 
possibilidade de entrar, as pedras que ocupam 
o aro da porta e as que conformam o topo do 
muro contrariam essa possibilidade. Desta 
forma, o muro revela as várias intenções e 
funções ao longo da sua existência.
Livre de qualquer manutenção, da terra 
nasceram plantas que crescem por detrás do 
muro até se mostrarem a quem passa pela 
Avenida. Quando atentamos de perto, pelas 
frestas das pedras nascem pequenas plantas 
que parecem irromper do interior permitindo 
comparar o muro a um suporte para sistemas 
orgânicos. 
Repensar este limite surge como tema transver-
sal para pensar os limites que conformam 
terrenos baldios. O que esse limite representa, é 
a delimitação da propriedade . Aqui, a proposta 
desenha-se em remover as pedras que fecham a 
antiga abertura e elevar o muro, pelo acrescento 
de mais pedras na sua base, de forma a ser 
possível transpor este limite. Ao criar este 
pórtico, marca-se a intenção do convite a quem 
passa na Avenida entrar e utilizar. O muro 
passa a revelar que é possível aceder ao interior 
daquele lugar. Uma vez aberto, o lugar é dado ao 
público para a sua livre apropriação. 
Invenção a partir do reconhecido
A apropriação, que noutro tipo de intervenções surge da decisão comum, é aqui 
orientada pelo quadro de dinâmicas anteriormente expostas, procurando soluções 
físicas que a traduzam. São tomadas como referências as várias observações feitas 
nas deambulações pelo território e a análise do projecto e funcionamento da 
Biblioteca para encontrar o programa que toque estas diferentes esferas. A gestão 
do vazio poderia ser feita conjuntamente pela Junta do Bonfim, a Associação de 
Estudantes da FBAUP, e a Biblioteca, garantindo um tipo de gestão que não recai 
apenas na instituição que tem direito a esta propriedade, abrindo-se à comunida-
de para gerir as actividades inerentes a cada uma das partes. 
Poderia estar previsto, por exemplo, o uso do vazio como uma sala exterior para 
expor o trabalho dos alunos da faculdade onde decorressem as avaliações e críticas 
dos professores abrindo-se este momento a pessoas com interesse neste campo.
Trazer os estudantes de Belas Artes, através de uma intervenção que possa entrar 
na sua rotina, dar-lhes um momento em que se relacionam com a cidade próximos 
da faculdade, é um gesto que ao transportar a identidade da faculdade para o vazio 
a torna de facto pública.91
Também, o grande número de pessoas, geralmente mais idosas, que se encontram 
no Jardim de São Lázaro sentadas em bancos sozinhas poderia desfrutar de um 
espaço exterior com qualidades recreativas e da relação com pessoas mais jovens. 
Poderiam, da mesma forma, serem convocados alguns dos jogadores de xadrez 
que frequentemente se juntam no jardim para ensinarem o jogo às crianças que 
frequentam a sala infanto-juvenil da biblioteca ou a estudantes da faculdade que 
tenham interesse em aprender. 
Na visita à biblioteca, um dos aspectos curiosos é a possibilidade de levar para 
o pátio exterior do claustro da uma selecção de livros expostos em pequenas 
estantes no corredor perimetral interior a este espaço, o que revela a vontade de 
dar aos leitores um acesso mais “livre” e de uma experiência de leitura diferente à 
que a sala de leitura oferece. 
O gesto de pegar num livro descomprometidamente e sentar-se perto da fonte no 
piso relvado, à sombra ou ao sol, sugere um tipo de apropriação semelhante para 
o vazio que se traduz à partida na substituição do muro que o separa da biblioteca 
por uma estrutura tipo estante-giratória onde se guardariam livros e outras 
publicações para a consulta livre. Durante o dia, a estante seria voltada para o 
vazio permitindo aos utilizadores levarem ou depositarem livros e durante a noite 
voltaria-se para o interior do quarteirão colocando os livros em segurança. 92
91        Recordando a experiência 
na PUC em Santiago do Chile, 
era frequente as apresentações 
e avaliações dos projectos  
serem feitas fora da sala de 
aula utilizando as paredes do 
corredor ou do pátio exterior 
para que outros alunos, além 
dos da turma, pudessem tomar 
conhecimento dos projectos dos 
colegas e ouvir críticas de outros 
professores e convidados.  
92        Em Buenos Aires, é 
frequente encontrar terrenos 
baldios reconvertidos em 
espaços para a comunidade 
onde é frequente encontrar 
objectos reconvertidos em 
estantes  para guardar livros. 
Na imagem, um destes exemplos 
no bairro de San Telmo na 
cidade argentina onde um jipe é 
utilizado para este fim. Buenos 
Aires, 2014
-
fig.110         “À procura do 
Seagram Building”, Nova 
Iorque, Agosto 2014
fig.111          Parede para 
Vandoma,  Porto, Setembro 2015 
fig.112        Registos do muro 
limite vo vazio da Biblioteca 
visto da Avenida Rodrigues 
de Freitas sobre colagem da 
intervenção no muro
-
fig. 113      Registo do tipo de 
ocupação do Jardim de São 
Lázaro
fig. 114      Esquema da relação 
entre o tipo de ocupação do 








A  estrutura vai sendo repensada pela imagem hiper-simplificada do dispositi-
vo-estante como um contentor fechado que permite o depósito dos livros com 
lugares sentados de apoio em que, mais do que a forma, importa sublinhar a 
intenção de “mover o uso” do edifício público institucional para o espaço público. 
Para permitir um espaço de consulta exterior confortável sugere-se dotar o vazio 
de cadeiras e mesas não fixas, de forma a que os utilizadores possam acomodar-se 
onde quiserem. Cria-se assim uma sala de leitura exterior de livre acesso. 
Perante este esquema, adianta-se a proposta de dotar o espaço com a infra-es-
trutura básica necessária, livre de concessões mas com as condições para gerar 
actividade. Uma das vantagens em vincular esta intervenção à da Câmara passa 
por usufruir dos recursos movimentados para a obra de extensão como a limpeza e 
preparação do terreno, que actualmente se encontra coberto de vegetação silvestre 
e arvores de pequeno porte, mas também da instalação de infra-estrutura eléctri-
ca e de água. 
A ideia parte de ‘plantar’ no chão tomadas eléctricas onde os alunos de Belas Artes 
e membros da Biblioteca possam vir trabalhar no computador e plantar árvores 
que dêem a sombra  necessária (um híbrido parque/ sala de leitura/ jardim/ 
escritório espaço dicotómico), atende-se também a algum turista que se queria 
conectar à internet ou como espaço de reuniões informais.  As mesas e cadeiras, 
poderiam ser construídas numa actividade inaugural do espaço em regime de 
workshop de auto-construção onde se convocam estúdios como o Ply&Co ou 
membros da Sede do Clube Sporting São Vítor. A oportunidade de se conectarem à 
rede eléctrica e à rede wi-fi (eudoram, portodigital) garante as condições para um 
espaço de co-working. 
fig. 115      Esquema da 
infraestrutura necessária para 
uma apropriação livre por parte 
dos utilizadores.
fig. 116-117      Colagens sobre 








Vazio da Senhora das Dores 
Quando se desce a Rua das Fontaínhas, do Jardim de São Lázaro em direcção à 
Alameda das Fontaínhas, a frente consolidada da Rua a Este é interrompida por 
um grande terreno de pendente acentuada entre duas paredes-muro das quais 
algumas pedras caíram e onde se acumula algum entulho. No piso, coberto de 
verde silvestre, vê-se um caminho de terra batida traçado pelos atravessamentos 
frequentes e, no topo, parte do edifício do Bairro da Nossa Senhora das Dores, 
pintado num verde água vibrante. 
Ao continuar pela rua e apenas dois lotes depois, percebe-se que o vazio continua 
numa topologia e estado semelhantes, ligando-se ao anterior na cota superior. 
Neste ponto, o terreno estabiliza conformando um espaço nivelado entre muros 
ruídos nos quais ainda se podem ler os traços de umas escadas e paredes, mas 
onde três arvores de grande porte parecem contrariar a existência de qualquer 
tipo de construção anterior. A sugestão permanente de um passado que já não 
existe, de qualquer coisa que ficou suspensa no tempo, acompanha os diferentes 
movimentos que a escala do vazio permite.
Há um sentimento bucólico, susceptível a diluir-se no confronto com a Rua das 
Fontaínhas, realçado no confronto deste terreno com o jardim. A pendente do 
terreno, numa variação de aproximadamente dez metros de altura por oitenta e 
dois de comprimento, actua entre os dois limites do vazio como barreira física que 
resguarda o jardim dos moradores do movimento da Rua. 
A sua posição no território, à semelhança do vazio da Biblioteca, permite explorar 
uma rede de conexões entre partes da cidade, desta com outras localidades, pela 
proximidade à boca da Ponte do Infante de ligação a Vila Nova de Gaia e,  próximo 
da Rua Alexandre Herculano, de ligação ao centro da cidade e onde se localiza a 
estação de autocarros da Batalha. Nesta sequência, que enquadra o terreno com 
pendente no “movimento periférico”, o vazio permite a transição gradual para a 
restante área de intervenção. 
Ainda que sejam dois momentos distintos, o vazio da Senhora das Dores engloba 
quer o terreno baldio, quer o espaço do jardim que, apesar de não estar degradado, 
aparentemente não é utilizado. Desta forma, a procura parte de um gesto que os 
ligue, reconvertendo a sua imagem esquecida e também de introduzir no terreno 
com pendente, actividade que consiga gerar a renovação do espaço público já 
desenhado pela frequência de novos utilizadores. 
Adoptando a estratégia de Alison e Peter Smithson para “qualquer problema 
urbano”93, procuramos elementos característicos do lugar, fixos com os quais os 
moradores se identifiquem após o processo de transformação. À semelhança da 
93        “Uma das nossas estraté-
gias em qualquer problema 
urbano é procurar elementos 
característicos do lugar: a isto 
chamamos “fixos.”
SMITHSON, Alison e Peter; “The 
charged void—urbanism”, New 
York, N.Y.: Monacelli Press, 
2005. p. 141
-
fig. 118-119     Fotografia do lugar 
fig. 120     Maquete de cartão 
sobre as relações das pendetes 
do vazio
fig. 121     Esquema da relação do 
vazio com a Ponte do Infante, 
Rua das Fontaínhas e conexeção 











atitude tomada pelos arquitectos no Estudo Urbano do Kuwait, onde reconhecem 
as mesquitas como um fixo que devem falar no novo tecido urbano e estruturam a 
nova grelha a partir da sua posição, reconhece-se o valor da  topologia e amplitude 
espacial como fixos por se tratarem de, virtualmente, os únicos aspectos preser-
vados na degradação natural ao longo do tempo. 
Em relação aos espaços públicos existentes na restante área de intervenção, o 
Jardim de S. Lázaro, a Praça da Alegria, e o vazio da Biblioteca já analisado, este 
lugar acrescenta precisamente valores espaciais únicos que contrapõem o ritmo e 
a densidade da cidade consolidada e é, talvez, o que melhor se consegue enquadrar 
no tipo de uso para “espaços-abertos” de Kevin Lynch. A “amplitude visual 
contribui para uma sensação de tranquilidade e relaxe”94 e a pendente acentuada 
pode integrar o desenho do “perigo artificial e oportunidades criativas”95, que 
Lynch justifica como potenciais canalizadores de energias longe da acção destru-
tiva. O confronto das duas sensações é sublimado por “uma normalidade com 
um tipo de lirismo discreto cheio de potencial, que não perturba a paz do que o 
rodeia”96.
O primeiro esboço surge pela própria resposta da natureza ao abandono - quase 
todo o solo está coberto por uma camada de relva que permite ver o terreno como 
uma grande extensão verde. Respeitar esta condição, requalificando o vazio num 
espaço verde para a cidade, é uma hipótese considerada à partida pela ausência 
que se faz sentir de espaços verdes não só na área de intervenção como em toda a 
Freguesia do Bonfim.  A Junta identifica apenas quatro jardins, todos públicos e 
utilizados como “ponto de passagem, mais do que como espaço de lazer”97 e um 
parque, o Parque de Nova Sintra, que actualmente pertence à Àguas do Porto, 
E.M., sendo necessária solicitação por escrito e respectiva autorização para visita. 
A intervenção parte de uma estratégia de “Greening”98  pela limpeza visceral que 
impede que o processo de degradação se prolongue no tempo, comunicando que 
o terreno não está abandonado nem completamente activado mas se encontra 
“apenas a descansar”99. A plantação de algumas árvores de menor porte, para 
que possam ser facilmente replantadas caso o terreno seja edificado no futuro, 
é complementada por pequenos elementos de infra estrutura urbana básica 
que contribui para utilização do “parque” por diferentes tipos de pessoas como 
bebedouros ou bancos.
Procura-se desta forma garantir o “uso contínuo e diversificado” do parque 
e trazer  “diferentes grupos demográficos que passem a diferentes horas com 
propósitos e intenções diferentes”100, factores considerados cruciais para o sucesso 
deste tipo de lugares por Jane Jacobs. Um dos princípios chave para a autora incide 
na ideia de que “apenas uma vizinhança diversificada tem o poder efectivo de 
induzir um fluência natural e permanente de vida e usos”101. 
94        LYNCH, Kevin; “The 
Openness of Open Space 
(1965)” , in “City sense and 
city design / writings and 
projects of Kevin Lynch”. 
Ed. Tridib Banerjee and 
Michael Southworth. Cambri-
dge, Mass. : The MIT 
Press, 1990.p.397 
95        ibidem, p.402
96        “Uma das nossas estraté-
gias em qualquer problema 
urbano é procurar elementos 
característicos do lugar: a isto 
chamamos ‘fixos’.”  SMITHSON, 
Alison, SMITHSON, Peter. 
op.cit.  p. 141
97        Junta da Freguesia 
do Bonfim in http://www.
jfbonfim.pt/Turismo-Parques-
-e-Jardins
98         “a ideia de ‘Greening’, de 
acelerar o trabalho da natureza, 
é uma resposta simples aos 
buracos na cidade fruto da 
experiência do acantonamento.” 
SMITHSON, Alison, SMITHSON, 
Peter. op.cit. peter.172
99         ibidem; p. 205
100        JACOBS, Jane;  “The 
death and life of great American 
cities”, New York: Vintage 
Books, 1992. p. 167
101        ibidem. p. 110
-
fig.122     Esquema sobre o tipo 
de apropriação possível para o 
vazio Gomes de Freire.
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No caso do vazio da Senhora das Dores, o uso mais frequente é residencial não 
existindo grande variedade que garanta uma utilização deste tipo pelo que recai 
em certos traços do desenho urbano garantir estas condições.
As possibilidades que o parque oferece não se encerram nas infra-estruturas que 
à partida são introduzidas. A proposta vive precisamente da oportunidade dos 
cidadãos inventarem os seus próprios dispositivos de apropriação podendo existir, 
por exemplo, uma pequena oficina onde se guardam as ferramentas necessárias 
à sua construção, da responsabilidade da Junta, na qual se poderia requisitar o 
acesso, num sistema semelhante ao aluguer de livros na Biblioteca. O parque vive 
da presença dos elementos não programados, que vão sendo construídos à medida 
da necessidade dos utilizadores e do seu desaparecimento, de um permanente 
reset, tornando-se esta mutabilidade parte da sua identidade. Garante-se a 
“complexidade visual” que sublinha o seu uso sobre um terreno de “topografia 
interessante”102, dois traços do desenho do projecto que Jacobs diz fazerem a 
diferença. 
Neste sentido, a intervenção parte de uma tentativa de qualificar o vazio de 
oportunidades em que as pessoas possam encontrar-se e “deixar uma marca 
individual”103 ou fazer algo em grupo que satisfaça a necessidade realização social, 
minimizando a presença de estruturas que evoquem a presença de algum tipo de 
identidade de gestão mas que existam para dar apoio a esse tipo de ocupação. 104
Esta ideia de espaço verde pode ser transfigurada segundo uma ‘eco-lógica’ na 
forma de uma horta urbana que poderia ocupar qualquer um dos dois momentos 
do vazio, em referência ao modelo adoptado no Prinzessinnengarten, mantido 
e vigiado pelos moradores do Bairro mas aberto aos moradores da cidade. Um 
esquema de agricultura urbana de maior escala poderia desenvolver-se ao longo 
do grande baldio, existindo na parte mais plana deste terreno um edifício de apoio 
para arrumo de material e acesso a pontos de água e casas de banho de apoio. 
A leitura da topologia sugere um segundo tipo de intervenção com recurso a 
uma estratégia de ‘culturização’. A ideia de um grande anfiteatro onde se ocupa 
a parte do terreno mais a Norte como sala de projecção de cinema ao ar livre e se 
desenha na plataforma mais plana contígua aos edifícios existentes uma espécie 
de foyer com bar e mesas. Os dois espaços estariam separados com uma cortina de 
Tyvek semelhante à utilizada pelo estúdio Assemble no projecto Cineraleum em 
Londres. 
O ecrã estaria recuado, e no limite do terreno com a rua, seria colocada outra 
cortina para impedir o acesso por este ponto e que os espectadores vejam os carros 
que passem durante o filme. A parte do vazio a Sul seria desenhada segundo a 
estratégia de Greening anterior, repensando-se apenas o desenho do confronto 
102         ibidem. p. 112
103        LYNCH, Kevin; op.cit; 
p.402
104        A imagem dos jardins 
públicos em Santiago do Chile 
assadores em tijolo laranja para 
fazer churrascos traz para o 
espaço público parte da cultura 
chilena do “assado” como 
evento para a reunião entre 
amigos e família. É comum ver 
os parques lotados aos fins-de-
-semana de maior calor por 
cidadãos que ocupam o assador 
por ordem de chegada, levando 
o seu carvão e carne. Muitas 
vezes, a partilha do fogo já 
acesso entre pessoas que não se 
conhecem marca uma ocupação 
generosa, qualquer coisa como 
um noite de S. João. introduzida 
na rotina da cidade. 
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com a ruas que o delimitam, actualmente bastante degradados.
Equaciona-se também apoio às redes de transporte como estacionamen-
to para bicicletas e também uma possível paragem de autocarros na Rua 
das Fontaínhas. Estas infra-estruturas de acesso marcam a vontade de 
apropriação do lugar, ligando-o a outras partes da cidade e inserindo-o 
nas linhas de transporte. 
A origem da linha de sombra 
A meio da tarde por volta das 16:30 chego do Largo do 
Camarão pela Rua dos Manjericos à zona do jardim. Aproxi-
mo-me da primeira plataforma, um plinto a 45 cm do chão 
onde paro para atentar nos limites deste lugar. A rua que 
deixo para trás, chega à praça conformada por dois edifícios 
que pelo seu desenho percebo fazerem parte do mesmo 
conjunto. À esquerda, sobre um plinto, o bairro verde água 
é recortado pelas copas das árvores plantadas no limite do 
jardim e, à direita, da fachada traseira cor-de-rosa do Lar e 
Hospital de S. Lázaro sai um par de enfermeiras, vestidas de 
branco e sacos de lixo na mão. Quando regressam, e antes 
de desaparecerem para o interior do edifício, pergunto 
se trabalham no lar: “- Sim” e se os pacientes alguma vez 
usavam este jardim “- Nunca! Nem pensar! Os pacientes usam 
o jardim interno do lar.” 
Prossigo, de plataforma em plataforma, à procura de mais 
pistas que ajudem repensar este vazio. Claramente, é lhe 
dado pouco uso e a única pessoa que agora se encontra 
na rua está sentada no muro de uma  das casas do bairro. 
Percebo que árvore sim, árvore não, bancos de madeira as 
envolvem, e a transição de cota é desenhada em cada nível 
num sistema engenhoso de rampa-escada. Quando chego à 
terceira plataforma reparo noutra coisa. De repente, e apesar 
de ser Novembro, sou envolvida pelo calor do sol que me 
chama atenção para a grande linha de sombra que acabo de 
atravessar. Atento no limite esquerdo de novo. O edifício do 
lar é rematado por quatro habitações típicas como as que se 
encontram nesta área, às quais se segue o grande vazio do 
terreno baldio. Da janela aberta de uma delas, ouve-se o som 
de alguém que vê televisão. 
A senhora que estava sentada no muro da casa, mudou-se 
para o muro que delimita o plinto onde assenta o bairro e 
está agora na companhia de três pessoas e dois cães. Vou falar 
com eles para saber um pouco mais sobre este lugar.  Maria 
de Fátima Costa, proprietária do número 49, vive no bairro 
desde a sua construção e o seu neto Hélder Costa, de trinta 
anos foi, criado neste lugar. Numa descrição anacrónica e 
com recurso à memória e fotografias publicadas no facebook 
fig.123        Desenho sobre a 
intervenção de um cinema ao ar 
livre no vazio da Nossa Senhora 
das Dores
fig.124-127        Registos do vazio 










às quais se vai acedendo no telemóvel para ilustrar o relato, comentam 
o espaço público existente em frente ao bairro e o tipo de uso que lhe é 
dado. 
Conta, que vive no bairro desde a sua construção original e que se tornou 
proprietária da casa quando lhe foi dada a oportunidade.Em relação ao 
grande terreno baldio, acredita que se vão construir as casas previstas no 
SAAL. Neste sentido, considerar o projecto de Siza Vieira é olhar para um 
possibilidade ainda futura, até agora, a hipótese real para os moradores 
do Bairro, sobretudo os que fizeram parte do processo desde o início. 
No intervalo de tempo entre a construção do bairro e hoje, cerca de 
trinta e sete anos, o espaço no qual se iriam construir os restantes blocos 
tornou-se baldio e, em sucessivas transformações que os moradores 
acompanharam desde o plinto à cota mais alta onde o bairro está assente, 
tornou-se no vazio com que agora me confronto. 
A linha de sombra desenha-se na ausência do projecto previsto e 
testemunha todo o período expectante pelo conhecimento em primeira 
mão que os moradores, de geração em geração, têm das alterações. 
A linha de sombra é um vínculo simbólico que os liga ao lugar, que 
permite que a D. Conceição se sente no muro a apanhar sol e que marca 
a efemeridade da condição do vazio, dando notícia do seu eventual 
desaparecimento. 
As guardiãs do estacionamento e o leitor de ruínas
A certo ponto da conversa, a Dª M. Conceição Costa pede ao neto que me 
acompanhe ao grande terreno para explicar o que existia anteriormente. 
Por falta de tempo mas, também de bateria na máquina fotográfica, peço 
ao Hélder para nos encontrarmos de novo no Sábado seguinte e fica assim 
combinado o reencontro. 
Quando chego de novo ao bairro encontro à porta da D. Conceição quatro 
crianças que brincam, duas já vestidas e as outras de pijama, vigiadas 
por alguém que vem espreitar pela porta aberta de casa. Pergunto-lhes 
se viram o Hélder: “- tu conheces o meu primo? De onde? Não, ainda não 
o vi aqui hoje”. Sento-me no muro-guarda e rapidamente o meu bloco 
de desenho passa das minhas mãos para as delas. Vamos conversando, 
mostram-me as pistolas de setas com que brincam e, a meu pedido, 
fazem desenhos que procuram ilustrar-nos a brincar num jardim. 
Sábado de manhã a zona de São Vítor está movimentada pela feira da 
Vandoma e a luta por um lugar de estacionamento faz com que passem 
mais carros do que o costume. 105 Quando alguém tenta estacionar num 
dos lugares em frente ao bairro, gera-se uma pequena revolta por parte 
das crianças, dos pais e tios que já se encontravam cá fora e até de uma 
senhora que sobe o estore e vem espreitar à janela. Reparo, nesta altura, 
que os lugares estão marcados com cones de trânsito laranja e pronta-
mente uma das miúdas salta o muro, volta a pô-lo no lugar e, com um 
sotaque nortenho cerrado, diz:  “- Não sabem que aqui é para moradores, 
devem bater mal da cabeça…” Enquanto o carro se afasta a ecoam no ar: 
“- é para moradores, é para moradores.”
105        Esta situação 
provavelmente deixará de 
existir uma vez que, a partir 
do dia 2 de Janeiro de 2016, a 
Feira da Vandoma passa a ter 
lugar na Avenida 25 de Abril em 
Campanhã. 
-
fig.128      Deambulação pelo 
bairro e registo da conversa 
com as enfermeiras do Hospital 
S. Lázaro e com a D. Maria do 
Carmo
          
fig.129-130        Registo da linha 
de sombra no jardim em frente 
ao Bairro da Nossa Senhora das 
Dores.  
fig.131     Colagem - conversa 
entre Maria da Conceição Costa, 





Maria Conceição Costa: -Há trinta e sete anos que vivo aqui!
Helder Costa: -Eu moro nas Fontaínhas mas estou sempre por aqui 
com a minha avó.
M. C.: -Esse jardim tem muita sujidade dos cães, traz muita gente os 
cães para aqui e não deixamos as crianças irem para lá. Podiam por 
uma coisa para as crianças brincarem e uma mesa para os velhotes 
jogarem.E maquinas de ginástica!
H.C.: - E tu ias lá fazer ginástica??
M. C.: -Ai não ia!  Claro que ia para me mexer!
H.C.: -Podiam fazer estacionamento, andam sempre ai a marcar 
lugares.
M. C.:-Marcam mas não podem! Têm de ir à câmara se querem um 
lugar.
H.C.: -Se fosse um parque infantil era vandalizado. Já viu como 
estão ali as grades? Eles estragam tudo. 
M. C.: -É, à noite é só droga que vem para aqui. Mas eles à gente não 
fazem mal que já nos conhecem. 
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Quando chega o meu anfitrião, segue-se uma visita guiada onde, pela 
leitura das ruínas e marcações no território, Helder é capaz de restituir 
tudo aquilo que existia desde a sua infância e descrever sucessivas 
alterações até à condição actual. Aproximamo-nos do terreno por aquilo 
que seria a entrada da antiga ilha. Em primeiro lugar, Hélder aponta para 
os traços ainda visíveis das casas que encostavam no muro que delimita 
hoje o terreno a Este e, pela chaminé que ainda se vê, a marcação dos 
degraus da entrada ou dos azulejos da cozinha na parede, desenha no ar 
com a mão o esquema das ilhas que existiam nesta frente. 
Avançamos pelo que seria antigo arruamento interior da ilha. Percebe-
mos que o terreno era divido a duas alturas, correspondentes à cota do 
Bairro da Nossa Srª das Dores e à da Rua das Fontaínhas. Na zona em que 
o terreno é hoje plano, existia uma oficina de reparações de empilhadoras 
pequenas. Quando as ilhas que existiam na plataforma à cota superior 
foram demolidas, a terra do terreno da cota superior foi arrastada no 
sentido da Rua das Fontaínhas dando origem à pendente contínua entre 
os dois limites, facilmente atravessada a pé. Apesar de parecer aparen-
temente devoluta, Hélder diz que o lote onde existe uma habitação no 
centro do terreno é habitado. 
Ainda na plataforma à cota mais alta, a Sul da oficina de reparações, 
existia um parque infantil coberto correspondente ao piso alcatroado, 
desde o limite dos lotes no centro do quarteirão ao jardim do bairro, 
do qual ainda hoje permanecem alguns elementos. No muro que a Este 
delimita este espaço, é possível ver as escadas que davam acesso ao 
parque infantil e da varanda da qual os pais vigiavam as crianças.  O 
muro a Sul deste espaço, do qual existe ainda parte, separava o parque 
de um bairro de ciganos que ocupava a totalidade desta parte do vazio.  
Regressamos ao ponto de encontro passando pelo edifício onde existia a 
Associação de Moradores de S. Vítor e Hélder revela que “- a gente pode 
usar, mas tem muita ratice. Está ao abandono”.
fig.132        Sequência de imagens 







Traços de memória 
São estes momentos que revelam o tipo de relação dos moradores com o lugar em 
que vivem. A resposta inocente mas imediata com que as “guardiãs do estacio-
namento” reivindicam os lugares a que a sua família tem direito informam-nos 
de um sentido protector do direito e da posse mas também de uma confiança no 
processo, neste caso legal, necessário para ter esse direito. “Se querem um lugar, 
têm de ir à Câmara” expõe os passos necessários que estes moradores cumpriram 
e do respeito pela ordem estipulada pelo órgão de gestão. Intrinsecamente, se a 
Câmara lhes dá o direito, eles defendem-no.
À construção do sentido de propriedade, cruza-se o vínculo pela memória que 
a reposição do passado pela descrição das ruínas e do baldio do Hélder trás. A 
naturalidade e clareza com que o faz “é própria da ordem que a memória impõe, 
contrária a uma justaposição anacrónica de fragmentos, onde os factos fazem 
sentido porque reflectem o desenlace e etapas do dia a dia que compõem a história 
até ao presente”106.
São estes os traços da identidade entendida por Lynch como “o nível a que uma 
pessoa consegue reconhecer ou recordar um local como sendo distinto de outros 
locais - como tendo um caracter próprio vivido, único ou mesmo particular”107. 
Se o espaço vazio é entendido como uma plataforma onde se gera actividade e 
oportunidades que tornem a comunidade local mais resiliente, é fundamental 
reconhecer os traços da sua identidade. 
Além das linhas que desenham nos muros o perfil das antigas ilhas, que falam da 
paisagem oculta escondida nos interiores dos quarteirões não só da zona de São 
Vítor mas de várias partes da cidade, também os caminhos de terra batida sobre 
o terreno marcam o tempo sobre o lugar pelos pés dos que o atravessam. Estas 
linhas de percurso marcam a relação dos moradores com o vazio e do vazio com a 
cidade e apenas existem desta dupla condição. 
Os caminhos contam sobre o abandono, sobre a possibilidade de atravessar 
que apenas é possível por não existir construção nem um limite que impeça a 
passagem. 
 106        DURAN, María-An-
geles, La Ciudad Compartida, 
1998, pág. 44-45, apud. PINTO 
DA SILVA, M., “Forma e 
Circunstância: a praça na cidade 
portuguesa contemporânea”, 
Porto, Faup, 2009, pág. 67
107       LYNCH, Kevin;The 
Openness of Open Spaces 
(1965)” em “City sense and city 
design / writings and projects 
of Kevin Lynch” ; Cambridge, 
Mass. : The MIT Press, 1990, 
p. 398
108       Alusão à Lâmpada da 
Memória de John Ruskin em 
“Sete lâmpadas da Arquitec-
tura”, Publicações Wiley John, 
Nova Iorque,149. Cap. V
-
fig.133       Sequência de imagens 
de gravações feitas à demabula-
ção pelo vazio guiada por Hélder 
Costa e transcrição da descrição 
do lugar pelo mesmo.
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- A ilha composta de muitas casas onde a entrada 
era aqui. 
- Aqui já eram outras casas altas, da altura daquela. 
- Aqui era o jardim de infância, Esta zona aqui de 
alcatrão era toda coberta. 
- Aquele muro todo era a varanda. A gente para vir 
cá a baixo descia as escadinhas. Dá para ver ali a 
marcação, está certinha. 
- Esta chaminé albergava dois lados, de um lado 
tinha uma família do outro, outra família. 
- Aqui era a oficina do senhor de reparações de 
empilhadoras.
- Aqui eram outras casas que demoliram à pouco tempo. Dá para ver 
que o muro ainda é novo. Não conheço quem, mas vive lá gente. 
- Neste local tinha um baloiço daqueles que já não existe mais. 
- Aqui era a entrada da porta do parque. A gente ia 
para o parque e os pais saiam do bairro e ficavam 
- Quando foi tudo demolido eles com a retroesca-




Sobre a proposta acende-se “lâmpada de memória” 108 que guia a regeneração do 
lugar pela preservação do património como evocação e afirmação da memória 
colectiva, como vínculo entre indivíduos que partilham uma história comum. O 
muro não é demolido e feito de novo, mas ‘reparado’ num gesto delicado próprio 
de artesão, fixando-se as pedras que caiem, preenchidos os buracos e pintado de 
branco, mantendo o perfil das ilhas.109 Os caminhos são afirmados com alcatrão 
vermelho, tornando vibrante a cor da terra, mantendo o mesmo traçado, não 
interrompendo a rotina dos que o atravessam, reconhecendo-a. 
A preservação, “artificial no museu”110, torna-se “orgânica no tecido moderno”111 
e adianta uma hipótese sobre a incorporação dos vestígios do passado no processo 
evolutivo das áreas urbanas e da concepção “mais ampla do antigo como elemento 
de construção, como matéria do projecto - conceptual e física - da cidade nova”.112
Recuperação do parque infantil - dispositivos urbanos de encontro
O gesto sobre a memória pode ir mais além do que manter a ruína ou fixar o 
caminho e passar por reconstruir os elementos do antigo parque infantil traçado 
no desenho de Hélder e visível em alguns elementos que ainda existem no terreno.  
A proposta do parque infantil vai de encontro à grande falta que se faz sentir 
na cidade de espaços deste tipo, facto ao qual a Câmara Municipal irá atender 
utilizando parte do reforço orçamentar - cerca de um milhão de euros - para 
instalar 16 novos parques. 113
O Município pediu aos presidentes das Juntas de Freguesia que identificassem dois 
lugares onde os parques fossem úteis e necessários pelo que a proposta poderá ser 
levada a este órgão de gestão e enquadrada numa necessidade real. Filipe Araújo, 
vereador do Pelouro do Ambiente, salientou ainda a importância destes espaços na 
formação das crianças e jovens, assim como, na promoção de espaços de lazer na 
cidade.114
Visto segundo a perspectiva de Aldo Van Eyck, para quem o parque infantil era 
visto como “um instrumento de instrução em que as crianças aprendiam a saber 
lidar com a falta de limites e gerirem a sua própria segurança”115 mas também de 
encontro entre pessoas de várias idades, a reconstrução do parque infantil prevê 
um tipo de encontro mediante orientações subtis que convidam as pessoas à 
invenção de um tipo de apropriação sua. A ambiguidade não só dos equipamen-
tos propostos como “dos limites entre o parque e a rua desafiavam as crianças 
a explorarem sensações e a saber lidar com as transições ambíguas no espaço 
urbano”116.
109       Vem-me à minha 
memória a imagem dos 
“jardineiros do Machu 
Picchu” que com um pauzinho 
removiam os liquens das pedras 
para um plástico de forma a 
preservarem a ruína Inca. Cada 
dia, cada pedra. A artesania da 
preservação.  
110       MENDES, Manuel; 
“Porto 2001- Regresso à Baixa. 
Consulta para a Elaboração 
doPrograma de requalificação 
da Baixa Portuense “; FAUP 
Edições; Porto, 2001.p. 20
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112       idem
113       CARVALHO, Patrícia; 
“Câmara do Porto constrói 16 
novos parques infantis”; Jornal 
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fig.134       Desenho da proposta 
da fixação dos caminhos 
existentes no terreno do vazio 
e da preservação do perfil das 
ilhas existentes no lugar. 
fig.135-136       Registo da 
condição actual do terreno: 
(esq.) Muro de contenção a 
Norte e (dir.) vista para a Rua 
das Fontaínhas.
fig.137-138       Colagem sobre as 
imagens do lugar que traduzem 
a proposta da fixação dos 
caminhos existentes no terreno 
do vazio e da preservação do 







Van Eyck encontrou em formas simples e claras de fazer com que as pessoas 
se organizassem e, em conjunto, inventassem as regras para o uso do parque. 
Da mesma forma, a requalificação do vazio procura intervenções subtis, mas 
provocadoras para que os moradores decidam abraçar a oportunidade que o lugar 
lhes traz e definir as regras para esta utilização, uma vez que estas não estarão 
afixadas numa tabuleta colocada nos seus limites. 
O novo parque infantil usa os mesmo elementos existentes mas, contrariamente 
ao original coberto, ao qual se acedia por uma porta, está agora em espaço aberto 
e em relação imediata com outras possíveis apropriações. O parque infantil não 
tem um limite - as crianças tanto podem estar na caixa de areia como correrem 
pelo terreno, rebolarem pela pendente e aprenderem a saber lidar com o limite da 
Rua das Fontaínhas onde passam carros. A ambiguidade dos limites provocam um 
desafio e é possível que o parque se estenda pelo jardim ou se concentre na zona 
onde estão as caixas de areia. 
O vazio onde hoje se encontra o jardim em plataforma foi considerado pelo 
arquitecto Siza Viera, à data da construção do bairro, como fundamental por 
reconhecer que o tratamento do espaço-aberto, marcava “a intenção de criar 
um novo estatuto social para os seus moradores associada a uma agenda social 
e política clara”117. O espaço publico pensado em relação com os novos bairros 
tornou-se uma das preocupações primordiais da intervenção da brigada e aproxi-
ma-se da valorização do vazio como plataforma para o projecto do comum, de 
encontro e de partilha no sentido da construção de uma identidade local forte. 
Revitalizar o jardim é reenquadrar a intenção de Siza, sublinhando o valor da 
comunidade local no direito ao espaço urbano da cidade, e procurará reunir não 
só as crianças que vivem no bairro ou vêm visitar os familiares, mas também, as 
crianças das famílias que habitam o Conjunto Habitacional das Fontaínhas locali-
zado no limite Norte deste espaço público. Construído pela Domus Social em 2008, 
o conjunto tem como finalidade alojar temporariamente pessoas de outras partes 
da cidade enquanto as suas habitações são reabilitadas. Na conversa com D. Maria 
Costa, sabe-se que actualmente vivem no conjunto moradores da Rua Escura 
do Bairro da Sé com os quais nunca teve qualquer tipo de contacto, sentindo até 
alguma insegurança por não saber “- quem são os vizinhos que para ali andam.”
O jardim poderia tornar-se um momento de interação entre os  moradores dos 
dois conjuntos habitacionais, uma oportunidade para travar novos conhecimen-
tos, para uma convivência mais harmoniosa, ainda que temporária. A partir de 
uma experiência urbana positiva, os moradores ‘temporários’ poderiam reivindi-
car no regresso ao bairro da Sé, determinadas qualidades às quais tiveram acesso 
quando viviam no conjunto Habitacional das Fontaínhas, gerando um desenvolvi-
mento urbano positivo que atende, também, a este tipo de relações.
117        NELSON, Mota; “An 
Archeology of the Ordinary: 
Rethinking the Architecture of 
Dwelling from CIAM to Siza”. 
Delft: TU, 2014. p.225
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fig.139       Desenho de Helder 
Costa, “Memória sobre mapa” 
sobre a antiga cofiguração do 
vazio da Senhora das Dores.   
fig.140-141      Registo da 
condição actual do terreno: 
(esq.) vista para a Rua das 
Fontaínhas e (dir.) sobre uma 
das antigas caixas de areia 
ainda existentes no lugar. 
fig.142-143      Colagem 
sobre as imagens do lugar 
que traduzem a proposta 
da fixação dos caminhos 
existentes no terreno do vazio 
e a recuperação dos elementos 








Vazio Gomes de Freire
O terreno em esplanada sobre o Rio divide-se em três plataformas. A relação 
visual que estabelecem sobre o Douro, as pontes, as escarpas do lado de Gaia, 
lembram uma relação semelhante à que se estabelece no Passeio das Virtudes, 
localizado no centro histórico e actualmente um dos pontos de encontro para 
os finais de tarde ou dias de sol de pessoas de todas as partes da cidade. Esta 
semelhança sugere que o vazio poderá convocar um movimento equivalente. 
Apesar de esta ser uma tendência possível, caso a zona Oriental venha a sofrer do 
mesmo tipo de desenvolvimento do centro histórico, este tipo de movimentos são 
bastante susceptíveis a modas tornando-se imprevisíveis.
Os primeiros gestos que se traçam passam por liga-lo à satisfação das necessidades 
da comunidade e potenciar as relações entre os moradores das diferentes zonas 
identificadas que actualmente se encontram desvinculadas. A posição do vazio 
no extremo da Rua de São de Vítor, Gomes de Freire e contíguo ao largo do Padre 
Baltasar Guedes de ligação à Rua Duque de Saldanha é ideal para pensá-lo como 
um ponto estratégico na construção da identidade alargada da área de interven-
ção. Sabe-se, da leitura dos traços que diferenciam as diferentes sub-áreas da 
área de intervenção, que não existem lugares públicos utilizados pelos diferentes 
moradores. 
A topologia plana e os limites bem delineados tornam claramente perceptível 
a leitura do vazio e apontam para um tipo de apropriação mais estável e menos 
ambígua que da proposta para a Senhora das Dores, onde a intervenção se centra 
na sugestão sublime do uso pelo enaltecer de traços já existentes no terreno. Esta 
intenção justifica-se não só por estes traços não estarem presentes, mas também 
porque se encontra no extremos da área de intervenção onde existe um menor 
fluxo de pessoas.
Torna-se  mais uma vez fundamental sublinhar a sua condição de espaço aberto 
e apropriável, pelo que o tema do limite é aqui desenvolvido pelo manusear dos 
muros que o delimitam. Classificar estes limites é reconhece-los, recuperando-os 
da abstração do muro-estanque, que tem apenas valor pela separação que produz, 
para o tema do projecto urbano do muro-poroso enquanto arquétipo para a 
continuidade da intervenção.
A manipulação dos muros que separam as plataformas, numeradas de 1 a 3, 
do espaço público e entre si, parte da sua classificação tendo em conta o tipo 
de separação que produzem. O primeiro muro é de facto um muro-limite, por 
separar a plataforma à cota menor da propriedade privada em uso o que o torna 
um limite fixo. Os muros de contenção, que separam as plataformas e marcam 
a diferença de cotas são muros-estrutura, e, por pertencerem à lógica interna 
fig.144      Esquema sobre 
a posição do vazio Gomes 
de Freire(amarelo) na 
intersecção da zona de São 
Vítor (azul) e dos Duques 
(verde).
fig.145-146      Registo da vista 
sobre o vazio desde a Rua de 
São Vítor (identificação das 









do vazio, podem ser fisicamente alterados, rompidos, preenchidos, no sentido 
de dotar a transição entre níveis de infra-estrutura de ligação como escadas ou 
rampas. A terceira plataforma encontra-se separada do Largo P.B. Guedes por um 
muro com um portão trancado, indicando a presença de um proprietário privado.
A proposta de demolição do muro, que separa o vazio do Largo, parte da análise 
da posição da sua na relação com a restante área de intervenção. Ao articulá-lo 
com Largo abre-se a possibilidade de uma ligação ao vazio da Fábrica Ford pelo 
atravessamento do Cemitério do Prado do Repouso. O cemitério apresenta duas 
entradas, uma por este largo e outra pelo Largo Soares dos Reis, de cruzamento da 
Rua Joaquim António de Aguiar, Avenida Rodrigues de Freitas e Rua do Heroísmo. 
O atravessamento não só liga os dois largos como se torna um gesto de inclusão 
do cemitério na rede urbana e do Largo P.B.Guedes como um quarto momento da 
sequência das plataformas do vazio.
Nó de actividade
O tipo de intervenção que se procura é um gerador de actividade que traga para 
o lugar um novo tipo de experiência urbana, mantendo a intenção transversal 
a qualquer vazio, em que a construção é vista como uma ferramenta “para criar 
mutualidade e desencadear o envolvimento com o espaço”118. A construção 
participada é fundamental para convocar ao lugar os diferentes moradores 
segundo o esquema enquadrado no Urbanograma, provocando a interação entre 
diferentes agentes locais. No espaço temporal da actividade, o lugar torna-se um 
“nó de actividade que serve de laboratório”119 potencialmente reconvertendo o seu 
estado de abandono e inserindo-o na rotina dos moradores. 
É possível encontrar na leitura que o arquitecto Souto de Moura fez para este 
mesmo lugar, a propósito de um convite pelo Jornal Expresso para “Repensar as 
Cidades”, um paralelismo a esta intenção que se desenha no projecto para um novo 
crematório do Cemitério do Prado do Repouso, ligando o vazio ao seu contexto 
imediato do qual se pode ouvir uma descrição, em entrevista à sic, pela voz 
intercalada do narrador e do arquitecto:
“Numa das suas deambulações pelas Fontaínhas … Souto Moura deparou-se com 
este terreno sobranceiro ao Douro e concluiu que o lugar, palavras do próprio, 
“está mesmo a pedi-las: terrenos vazios camarários, a zona a precisar de âncoras 
para começar a desplotar actividade e atrair pessoas, uma vista maravilhosa, que 
é um desperdício estar abandonado, portanto, isto tudo junto dá um projecto”120. 
A proximidade ao crematório do Cemitério do Prado do Repouso, cuja utiliza-
ção triplicou no últimos sete anos, deu o mote ao arquitecto, que num simples 
gesto adianta que “a primeira ideia é fazer uma tampa em relação à caixa”121. 
118        RAUMLABORBERLIN; 
“Acting in public” JOVIS, 
Berlim, 2008; p. 14
119        idem.
120        MOURA; Eduardo 
Souto; entrevista “Souto Moura 
e Carrilho da Graça encerram 
projeto do Expresso sobre 
futuro das cidades”; Sapo 
Vídeos; Disponível em:  http://
videos.sapo.pt/t3b6RA6N2ozj-
VIEnZ4hU
121        idem.
-
fig.147          Esquema anotado 
sobre o tipo de uso para as 
plataformas, integração do 
vazio com os outros pontos 
da rede urbana, numeração e 
classificação de cada platafor-
ma,estudo da relação dos muros 
e proposta de demolição.
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Contacto
Souto Moura acredita que são intervenções como estas que podem revitalizar a 
zona oriental do Porto, “estruturas pouco intrusivas a pontuarem a encosta do 
Douro”122.
A proposta, que ocupa as três plataformas, reflecte no vazio a resposta às necessi-
dades de uma estrutura local, o cemitério e dá notícia de uma possível ocupação 
não identificada nas deambulações na área de intervenção. Ainda assim, e no 
contexto do projecto do comum e da valorização do espaço em análise, destaca-se 
da proposta de Souto Moura o reconhecimento da importância do lugar para 
cidade e do tipo de intervenções para a revitalização das escarpas. Neste sentido, 
reenquadrando a postura do arquitecto, o olhar volta-se atento para o contexto 
para identificar pistas que sugiram a intervenção gatilho adequada e descobre na 
forma como as crianças brincam nos passeios da Rua de São Vítor ou na esplanada 
de um café que ocupa um lugar de estacionamento formas de apropriação que 
reflectem a condição da rua e dos seus moradores. 
Sabe-se, da conversa com Vítor Neves, que o edifício da Sede Sporting Clube 
de São Vítor apresenta muitas limitações para receber em condições todas as 
actividades que alberga. As aulas de dança para crianças, a projecção de filmes e 
noites de fado convivem no mesmo salão no primeiro piso da Sede. Um espaço sem 
janelas e portanto sem possibilidade de arejar, em piso em tijoleira, onde todas as 
noites se recebem os sócios que vêm ao café e sobem ao salão para jogarem bilhar e 
onde, pontualmente, se realizam as reuniões da associação de moradores. 
O ambiente saturado do salão, sem luz natural e humidade, o tipo de piso 
desadequado às aulas de dança que requerem o uso do chão para determinados 
movimentos, colocam em questão a possibilidade das actividades que aqui 
acontecem “ganharem ar” nas esplanadas do vazio, dotando-o das qualidades e 
infra-estruturas para isso necessárias.  Identificam-se, à partida, elementos que 
garantam sombra visto que a incidência do sol é frequente durante todo o dia e 
bastante forte no verão, acentos e uma plataforma que estabilize um piso duro 
que complemente o piso verde mais mole, numa relação equilibrada entre solo 
permeável e impermeável, onde possam acontecer as aulas de dança mas também 
concertos ou peças de teatro.
Além das necessidades físicas, o Sr. Neves encontra pertinência para o projecto 
porque reconhece a falta de mais espaços públicos, dedicados ao colectivo que 
reunam as diferentes pessoas da comunidade. Ainda que a Sede seja um forte 
ponto de encontro, reconhece que nem sempre é o ambiente mais apropriado para 
o convívio entre netos e avós e crianças que por vezes passam ali tardes inteiras 
por falta de um lugar onde possam estar ocupadas. Sublinha ainda que os morado-
res são reticentes em participar em actividades dinamizadas por entidades que 




São ainda identificados do mapeamento feito das diferentes actividade no uso 
do rés do chão da área de intervenção  agentes que poderiam ser directamente 
convocados para integrarem a construção participativa dos dispositivos para 
esta apropriação. O estúdio Ply&Co. do arquitecto Paulo Costa, na Rua do Duque 
de Palmela, onde desenvolve projecto de arquitectura e mobiliário assentes em 
princípios de sustentabilidade ou a galeria de arte MCO, na mesma rua, poderia 
ser um eventual parceiro na dinamização do vazio. 
Paulo, fundador da empresa do sistema de construção open-source WikiHouse 
em Portugal,123 é especializado e organiza formações de construção em taipa, 
manifestando-se motivado para participar na intervenção. Da mesma forma, 
a galerista Maria do Carmo reconhece que são muito poucos os moradores da 
localidade que chegam a entrar na sua galeria, o que justifica levar o formato da 
exposição para o espaço público, abrindo-a desta forma à comunidade.
Também o projecto “O Quintal”, dinamizado por Sara Valente em parceria com 
a Junta de Freguesia, encontra uma oportunidade nas plataformas do vazio. Da 
conversa com a Sara sobre o projecto, que se foca na recuperação dos quintais 
privados dos moradores do Bonfim, existe também a vontade de construir uma 
horta maior e aberta a uma comunidade mais alargada que pudesse ser cuidada e 
usufruída de forma pública.
 A dificuldade de conseguir o fornecimento de água necessário para manter uma 
horta deste tipo ao longo do tempo leva a pensarmos numa actividade de duração 
mais curta onde se sensibilizassem as pessoas para a existência do projecto, de 
forma a aumentar o números de participantes e talvez conseguir o apoio necessá-
rio para a infra-estruturação do vazio e manter a horta pública. A actividade 
consiste na instalação de uma horta onde se faria alguma plantação bem como 
formação acerca da gestão deste tipo de cultivo e poderia ser complementada 
pela construção de um abrigo para guardar o material e zona de refeições, onde 
os habitantes poderão almoçar e jantar ao ar livre também por eles construído 
e orientado pela Ply&co. num regime de workshop aberto sobre técnicas de 
auto-construção sustentável. 
No final da actividade, que duraria o tempo da construção e alguns meses para 
uso da comunidade, os vegetais plantados serão transplantados para quintais dos 
moradores e os equipamentos distribuídos ou desmontados, podendo ficar nas 
plataformas caso a intervenção tenha sucesso e a comunidade manifeste interesse 
em manter o lugar comum. 
123        Para informação 




fig.148        Registo do vazio de 
Gomes de Freire
fig.149-150      Colagem de 
diferentes tipos de apropria-
ção do vazio sobre registo 
do existênte. Hipótese de 








Vazio do Palácio Ford
A construção da narrativa sobre as ruínas da antiga Fábrica Ford é um mergulho 
sobre diferentes momentos da investigação que cruzam não só a experiência 
directa mas convocam instrumentos legais e referências bibliográficas para 
explorar a descoberta. Quando se atravessa a Rua do Heroísmo dificilmente se 
imagina que, no miolo de um dos quarteirões que delimita, se possa encontrar um 
grande terreno amplo onde ainda sobrevivem os vestígios da fábrica. 
Actualmente, o acesso ao terreno é feito pelo rés-do-chão rasgado num 
edifício tradicional do lote estreito do Porto, devoluto, no qual se vê um 
portão, aberto de todas vezes que visitei o lugar e a mensagem “Proprie-
dade privada. Sujeito a Reboque” escrita na parede de meação do edifício 
contíguo.  Ao atravessar a passagem, depressa percebo que o corredor 
entre o edifício do Centro Comercial Stop à direita e o muro que separa o 
lote à esquerda é utilizado como estacionamento. Continuando, identi-
fico, à partida, três volumes de apenas um piso em ruína, à excepção do 
que se encontra mais próximo da entrada no qual se vêm duas fracções 
pintadas de fresco, dando notícia da sua ocupação. 
Interpelo um senhor que está à porta de uma das fracções pintadas para 
conseguir perceber a condição actual da estrutura. A relutância em dar 
a conhecer o nome do proprietário e a ambiguidade com que responde às 
perguntas, indiciam que provavelmente este inquilino não terá grande 
vontade em mudar a sua condição nem trazer novos vizinhos. Acaba por 
não nos revelar a quem pertencem os armazéns abandonados apenas que 
“- são de uma família muito rica, das mais ricas do Porto, e que pertence 
a muitos herdeiros que não querem, nem precisam, saber disto para 
nada.” 
Deambulo pela ruína e sobre o seu estado actual, quero apenas restrin-
gir-me a uma série de traços que, no silêncio que se faz sentir - já me 
encontro suficientemente afastada da rua para ouvir os ruídos da 
cidade - se tornam objectos de contemplação, capturados com prazer no 
momento do registo fotográfico
Manter a ruína é uma das ideias centrais à proposta. Por um lado, dar a conhecer o 
passado fabril que marcou o Porto e por outro reconhecer qualidades de desenho 
do edifício cujos traços modernistas evocam um período também ele marcante na 
arquitectura portuense. A amplitude espacial e a atmosfera sublime transportam-
-nos para fora da cidade dentro dela, sensações que complementam não só a rede 
da área de intervenção como de toda a cidade. Não estamos num parque planta-
do, onde a simulação da natureza se força na malha urbana, mas numa fracção 
específica do tecido urbanizado, consequência do abandono industrial, dotado 
de uma tranquilidade que só os lugares carregados de memória conseguem ter, 
surpreendente pelo contexto que o envolve.
fig. 151        Registo do acesso 
actual ao vazio do Palácio Ford 
a partir da Rua do Heroísmo. 
À direita, a fachada do Centro 
Comercial Stop.
fig. 152       Registo do caminho 
de acesso ao vazio actual.









o azul ainda fresco em algures 
dos pilares e aros das portas, o 
laranja vibrante dos tijolos que 
fecham os vãos e das telhas que se 
encontram espalhadas por todo 
o piso, a ferrugem desbotada do 
portão, a sobreposição de texturas 
das paredes, o reboco que revela 
pedra, a vegetação que cresce e vai 
camuflando a ruína, que esconde 
os buracos no chão, provavelmente 
antigos fossos para trabalhar a 
mecânica dos automóveis, que a 
chuva tornou em pequenos lagos, 
os arcos das passagens, o ritmo 
marcado pelas vigas e colunas, o 
perfil desta interseção,
a grande chaminé em tijolo burro, 
o grande sinal FORD em chapa azul 
do qual a perna do F se estende pela 
esquina do volume até ao chão, 
o perfil do remate dos armazéns 
mais pequenos, ora em meia lua, ora 
em triângulos rectângulos, a curva 
que molda a esquina do conjunto 
de armazéns paralelo ao cemitério, 
a pequena pala que demarca uma 
espécie de frontão moderno e o  
espelho de água entre este volume 
e o anterior, no qual uma vegetação 
farta de espigas e couves rompe do 
solo com força. 
Um palácio para a cidade - notas sobre o desenho de grande escala
A reabilitação da ruína é um gesto em tipo e escala distinto daquele proposto para 
outros momentos da rede, em que a intervenção incisiva e a procura do gesto 
mínimo para preservar a essência do vazio desencadeiam o movimento sobre o 
mesmo. Num esquema simplificado, os vazios da Biblioteca ou Gomes de Freire 
respondem a necessidades mais directas das comunidades próximas e que têm já 
um contacto frequente com o lugar, abrindo-o às suas rotinas e tornando-se parte 
delas, enquanto que o Palácio Ford representativo, também, a oportunidade de ser 
um espaço que dialoga com toda a cidade.
A aumento do gesto da intervenção é pensado segundo a definição que Vitorio 
Aureli e Martino Tattara atribuem ao projecto de “grande escala”. Em oposição à 
definição deste tipo de projecto tradicional, onde se inserem os grandes planea-
mentos urbanos ou arranjos de partes alargadas do território, estes autores 
consideram o este tipo de projecto mediante um “valor relacional”, segundo 
um gesto que aborda a relação entre algo que é tangível, finito na sua essência 
(a própria escala da arquitectura) além dos limites concretos da intervenção em 
si”124.
O conceito é re-enquadrado como forma de abordar um problema urbano que não 
contradiz a intervenção de pequena escala uma vez que “implica a possibilidade 
de minimizar os esforços formais para definir soluções mais gerais … indiferente 
a estilos, responde apenas a estratégias, sendo o seu objectivo a congruência da 
vocação da arquitectura com elucidação do urbano”125.
É precisamente a construção da estratégia de desenvolvimento pelo projecto que 
irá convocar os diferentes intervenientes que dão corpo a estas relações. O gesto 
sobre a ruína é ponderado a cada momento para que a abertura á cidade seja 
equilibrada e gradual e não se comprometa o pólo sobre o qual o “valor relacional” 
assenta - o valor local.  O vazio pensado como plataforma de diálogo torna-o alvo 
de múltiplos interesses e consequentemente actividades variadas.
 Começa a esboçar-se um instrumento de mediação, num mimetismo com o 
próprio papel proposto para o arquitecto, entre a comunidade local específica e a 
genérica sociedade urbana. O equacionar dos vários interesses tem como objectivo 
criar aquilo a que Etienne Wegner define por  comunidade prática 126, ou seja, um 
conjunto de pessoas que se juntam em torno de um mesmo tópico ou interesse e 
trabalham para um aprendizado diário, através da interação regular.
Assim, o olhar volta-se atento para a cidade no sentido de estabelecer com ela 
um diálogo que se guia pelas manifestações que o seu órgão representativo nos 
revela em novos projectos. O que neste momento ‘a cidade’ nos diz, pela notícia da 
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fig.154          Registo de traços 
da ruína dos pavilhões do 
Palácio Ford e identifcação 
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reconstrução do antigo Matadouro do Porto em Campanhã, é que existe a vontade 
de construir espaços direccionados à cultura e à criatividade “capaz de sintetizar 
as três componentes essenciais do actual executivo: cultura, economia e coesão 
social”127.   
Esta intenção tripartida procura reverter o “desequilíbrio social e urbanístico da 
zona de Campanhã” pela inserção de um programa desenhado a partir de uma 
estratégia de encontro entre os três eixos, “que interpreta, nas múltiplas valências 
que o compõem, a memória social e cultural da geografia urbana onde se inscreve, 
incorporando simultaneamente marcas e práticas contemporâneas que caracte-
rizam, hoje, o Porto”128. Os recursos financeiros direccionados para o projecto do 
Matadouro, 10 milhões de euros, serão distribuídos pela infra-estruturação em 
vários sectores da actual ruína que, num só gesto, ganha vida dotando a cidade 
de novo pólo onde se possibilita “a aprendizagem e o desenvolvimento de novas 
ideias; estimula-se a permanência, a visita e a circulação; propõe-se acção e 
contemplação”129.
Talvez este projecto seria o ideal para o Palácio Ford. Uma atitude de um governo 
consciente, pelo menos em discurso, das charneiras fundamentais ao desenvol-
vimento urbano num contexto de abandono, que reconhece na estrutura física da 
ruína valor patrimonial e de uma estratégia que partiu por uma série de pequenas 
intervenções ao longo do ano de 2015, como conferências e exposições, que 
chamaram um público direccionado no sentido de testar a sua adesão. 
Mas talvez seja a grandeza do gesto que nos faz questionar se este tipo de interven-
ção não será precipitada, se alimenta e suporta a criatividade de pequenas 
empresas e artistas ou, como indicado por João Laia no mesmo documento em 
que se apresenta o projecto, as torna dependentes do Estado acabando por levar à 
sua extinção. Torna-se complexo pensar como uma cena independente pode ser 
incorporada ou apoiada por instituições, de certa forma essa aproximação decreta 
o final da independência. 
Por outro lado, a recuperação integral e de um só tiro da ruína parece um acto de 
fé sobre a capacidade que o projecto terá de dinamizar a densidade populacional 
necessária para o seu sucesso. Ainda que responda a “múltiplos desafios que se 
colocam à cidade”130, relacionando-se com ela por um programa atraente e “forte 
componente empresarial que o encerra”131, que segundo Rui Moreira garante a 
sustentabilidade do modelo, parece incongruente com a imagem de subsistência 
criativa e social que o objecto final irá servir ao fechar o processo da reconstrução 
num modelo de reabilitação tradicional. Ao ir de zero a cem, parece difícil que os 
novos inquilinos estabeleçam relações de comunidades com os actuais morado-
res da zona de Campanhã uma vez que o seu deslocamento para o Matadouro é 
motivado pelo desenvolvimento das suas empresas. Este é o seu foco. 
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Supondo que o Matadouro cumpre o objectivo de dinamizar a zona ocidental e, 
consequentemente, este movimento afecta a área de intervenção, o Palácio Ford  
encontra uma oportunidade para convocar algumas destas pessoas na dinami-
zação do lugar oferecendo outro tipo de valências  uma vez que o modelo de 
intervenção do Matadouro dificilmente se repetirá na cidade, sobretudo num local 
tão próximo como o PF, resguardando-o deste tipo de desenvolvimento. 
Enquadra-se, neste sentido, a pertinência para uma intervenção que, à partida 
não serve para nada, servindo para tudo. Ao projectar-se um nada sobre o vazio, 
apela-se a uma multi-funcionalidade não planeada, valorizando as qualidades 
sensoriais como a chave da intervenção. O desenho que a partir daqui se gera, 
passa pela transformação pela acção directa. A ausência de uma ordem prévia 
implica muitas pontas soltas, mas também a oportunidade das pessoas “expressa-
rem os objectivos que elas querem avançar em vez de os predeterminar nos planos 
pela criação de dispositivos de interface que as colocam  em contacto o lugar”132.
“Smart growth”
Para que o vazio do Palácio Ford não seja depressa desvirtuado, é necessário evitar 
que a imagem de grandes entidades  como empresas ou financiadores tome conta 
desde o início da imagem do lugar. “Em vez de uma marcha militar no sentido de 
um único objectivo final, olhamos para as diferentes e contraditórias possibilida-
des a cada passo”133. Esta pausada construção do projecto implica a capacidade de 
dispor ao longo do tempo os acontecimentos que “devem acontecer primeiro e as 
consequências deste movimento inicial”134.
O “planeamento urbano integrado”135 é uma estratégia para um crescimento 
inteligente onde se procura articular a activação pelo uso inovador e iniciativas 
culturais com conceitos de desenvolvimento urbano de longo prazo. Estruturado 
pelo estúdio Raumlabor, e ensaiado no antigo aeroporto de Tempelhof em Berlim, 
a estratégia é vista por estes arquitectos como a “génese das cidades e sociedades 
urbanas futuras”136. O antigo aeroporto conforma uma das maiores áreas livres 
dentro da Europa (3,8 km2) e a sua reconversão assenta em princípios de susten-
tabilidade e novas formas de experiência urbana para devolver à cidade um tipo de 
estrutura urbana completamente nova. 
As manifestações levadas a cabo pelos cidadãos berlinenses em 2010 para que o 
aeroporto fosse salvaguardado enquanto espaço público não só deram origem a 
um processo de planeamento alternativo como, quatro anos após a data de abertu-
ra do Templhof como parque, estes mesmos votantes o reivindicassem mediante 
a iniciativa “100% Tempelhofer Feld”, na qual se recolheram 185 mil assinaturas 
válidas contra a construção de um conjunto de habitação e biblioteca pública.
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Este projecto, que viria colmatar a procura de habitação de baixo custo na área 
central de Berlim, cada vez maior devido à solicitação e consequente inflação da 
habitação, considerada pelo fundador da iniciativa, Cristoph Breit urgente mas 
“simplesmente não às custas de um espaços fundamental para actividades recrea-
tivas onde não existem restrições de urbanistas bem intencionados”137. A vitória 
contra o senado, a par de iniciativas locais, são talvez o primeiro passo no sentido 
de uma nova direcção sobre as decisões de planeamento urbano da cidade. 
Para estruturar o grande vazio do antigo aeroporto, foi delineado um plano de 
activação da paisagem em dez pontos que alternam o planeamento físico com a 
construção da estrutura organizacional, a convocatória directa de intervenientes 
segundo um programa exploratório num site vocacionado à votação e submissão 
de projectos por parte dos cidadãos. A activação física é feita em três fases corres-
pondentes a três áreas de crescimento cujo desenvolvimento está previsto em 
intervalos de tempo distintos, mantendo-se sempre a área central livre. 
Nos primeiros cinco anos, prevê-se a ocupação de zonas periféricas do recinto 
onde se garantem recursos a longo prazo e se fixem os “usos pioneiros” que 
darão início à construção da nova identidade do grande vazio. Nos seguintes 
quinze anos, intervém-se num estreito anel poroso que separa esta zona perifé-
rica do vazio central, destinada a elementos de transição e uso efémero, que vá 
dando consistência ao vínculo entre o lugar e os cidadãos, chegando-se a uma 
terceira fase na qual o desenvolvimento de um anel dinâmico para usos inovado-
res e espaços de desenvolvimento urbano atrai actividades e investimentos, 
num processo colaborativo entre os pioneiros e um processo de planeamento 
top-dowm. 138
A estratégia definida pelos Raumlabor destaca-se enquanto modelo pela tentativa 
de organizar uma apropriação espontânea, sem a determinação do tipo de uso. 
Mas sobretudo o movimento de génese que se deu no Templhof, desencadeou não 
só a requalificação do sítio mas também o debate sobre o futuro da sua constru-
ção. “Os planos desenhados, sublinham a contestação pela representação do 
espaço: planos colectivos vs. planos especializados; discurso sobre planeamento 
e linguagem forma vs. mobilização das pessoas”139. Ao convocar diferentes tipos 
de planeamento, o Templhof, na sua nova configuração, torna-se já uma figura 
aberta, simultaneamente “um monumento e algo tipo uma rua, um momento para 
a troca, a mobilidade, o espectáculo e o anonimato”140.
Esta é a possibilidade que o vazio da Fábrica Ford apresenta. Figurar um momento 
chave na geografia social da cidade, indo não só ao encontro das intenções Munici-
pais de reactivar a zona de Campanhã, mas também actuar como charneira no 
diálogo da área de intervenção com uma escala urbana mais alargada convocando 
a discussão sobre o seu futuro. As questões sociais que se levantam - quem são os 
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da Paisagem” para a reconver-







utilizadores? o que lhes será permitido fazer?  quem deve decidir? - conformam 
a terceira dimensão da produção do espaço em geral, o espaço vivido, o espaço 
do significado e do afecto. Esta dimensão tornou-se chave no debate público do 
Tempelhof e deverá tornar-se o pretexto para a expediência no Palácio Ford.
Desta forma, estabelece-se um paralelismo com a estratégia de activação da 
paisagem do aeroporto que toca alguns dos temas até aqui desenvolvidos, 
como a questão do limite, organizando-os cronológica e fisicamente. A ideia de 
“pioneiros”, a quem é a dada a oportunidade de se desenvolverem na primeira 
fase temporal do projecto e dentro do primeiro anel periférico, é fundamental 
para conseguir a garantir a resiliência de práticas mais frágeis quando chegarem 
intervenientes mais estruturados e com mais poder. 
Esta esquema é transportado para o Palácio Ford pelo atentar dos usos que já 
existem nos seus limites imediatos - o Cemitério do Prado do Repouso, o Centro 
Comercial Stop e as instalações da Águas do Porto - para a activação “pioneira”, 
tocando em seguida em algumas necessidades e oportunidades identificadas no 
mapeamento da área de intervenção e apontar possíveis entidades parceiras de 
outros pontos da cidade.
Limites
No sentido de contrapor o projecto de grande escala modernista, que se traduz na 
“possibilidade de crescimento e expansão física no território”141, Aureli e Tattara 
precisam o limite como o foco de um novo entendimento do termo como processo 
relacional. Entendido tanto como “o espaço físico de delimitação e separação de 
duas condições diferentes (a área exacta que informa a experiência da arquitec-
tura) como uma aproximação radical que consistentemente define e confina 
configurações espaçais e formas de densidade”142, o limite é o manifesto tangível 
de que a arquitectura de grande escala, ou seja a arquitectura relacional, se serve 
para questionar as fronteiras físicas, mas também políticas que estabelece. 
A posição e acesso ao Palácio Ford estabelecem um tipo de relação física com a 
cidade menos aberta do que nos outros vazios em que pelo uma das suas frentes 
tem uma relação franca (directa) com a rua. A Oeste o PF está delimitado pelo 
muro do Cemitério do Prado do Repouso e a Este pela propriedade das Águas 
do Porto que se estende num jardim até limite sul do vazio, fechando-o sobre si 
mesmo. 
O terreno ganha profundidade no quarteirão, afunilando no sentido do acesso, a 
Norte pela Rua do Heroísmo, feito por uma estrada estreita para a escala do terreno 
e mantendo-o escondido pela aparente densidade que a frente urbana consolidada 
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sugere. De facto, o quarteirão em questão é no seu interior muito distinto dos 
restantes da área de intervenção, nos quais prevalece a divisão em jardins pela 
métrica do lote dos edifícios correspondentes, rompida aqui pela sequência de 
grandes espaços amplos - Cemitério PR, vazio PF, instalações Água do Porto. 
Esta diferenciação encontra-se marcada na Carta de Qualificação do Solo do PDM, 
na qual se atribuí para o Cemitério e Águas do Porto a classificação de “Equipa-
mento Existente Integrado em Estrutura Ecológica” e ao terreno da antiga fábrica 
a classificação de “Área de Urbanização Especial”143, ou seja, uma área na qual 
se prevê a “expansão habitacional ou de reconversão urbanística, para as quais é 
indispensável a definição detalhada da sua concepção e forma de ocupação com 
recurso ao desenho urbano, estando inseridas em unidades operativas de planea-
mento e gestão (UOPG).
Esta condição legal, traz para a proposta condicionantes suplativos determinados 
com pormenor na definição da “UOPG 22  Prado do Repouso”144,  na qual apenas se 
pretende “garantir o ordenamento do interior do quarteirão, actualmente ocupado 
por indústrias, localizado numa área de articulação entre o Cemitério do Prado do 
Repouso, os jardins dos SMAS”145 e a frente urbana da Rua do Heroísmo “na qual 
se prevê a construção de habitação, serviços, áreas verdes e equipamentos”146 cuja 
execução é feita com recurso a uma “unidade de execução”.
“A unidade de execução” serve para marcar os limites físicos de uma parcela 
de território “delimitada pela Câmara Municipal, iniciativa própria ou requeri-
mento dos proprietários”147, na qual se vai desenvolver uma intervenção urbana 
que salvaguarda um “desenvolvimento urbano harmonioso”148. Esta harmonia 
é traduzida pela repartição justa de “benefícios e encargos pelos proprietários 
abrangidos”149 o que significa que, caso a parcela de um dos proprietários esteja 
destinada à construção de áreas verdes (público) e à de outro a edificação de 
conjuntos de habitação (privado), o primeiro tem direito a uma quota parte dos 
lucros que o segundo fez com a venda do lote para a construção.
Qualquer proposta que procurasse a ocupação integral da propriedade teria de 
passar por um processo de perequação, definida entre os titulares, “na proporção 
do valor atribuído aos seus direitos, por exemplo mediante celebração de contrato 
de urbanização do qual o município deverá fazer parte integrante”150, pelo que 
se torna necessário “incentivar (e empurrar) os proprietários para processos 
associativos”151. O diálogo entre diferentes entidades, um dos princípios que se 
promove no Urbanograma, é resguardado nos limites da unidade operativa uma 
vez que nunca se poderá “pressupor um projecto concreto que não aquele que vier 
a ser acertado com os interessados”152 estando o município isento de “poderes para 
determinar, de forma unilateral, o desenho urbano”153. 
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A proposta de convocar para o vazio as entidades que o delimitam pela abertura 
de novos acessos que os ligam não só o complementa com as qualidades que cada 
um oferece, mas procura também garantir que são incluídas no processo legal de 
direito ao lugar desde o início. Repensar o limite físico torna-se uma estratégia de 
abranger numa fase “pioneira” mais entidades para que o processo de perequação 
não se encerre sobre os proprietários e se repartam os encargos e usufruto dos 
benefícios e lucros que se poderão vir a fazer, por exemplo o aluguer para activi-
dade especiais,  por todos os que irão ser afectados por essa dinâmica. O limite 
torna-se político e uma ferramenta essencial para o projecto do comum. 
Acesso 1
Neste sentido, o vazio da Fábrica Ford terá de ser inevitavelmente pensado em 
relação ao Centro Comercial Stop, não só por este edifício conformar o limite entre 
o vazio e a única rua pela qual se tem acesso, mas sobretudo pelo valor do CCStop 
enquanto entidade cultural de referência da cidade. O antigo centro comercial é 
actualmente ocupado por músicos que reconverteram as antigas lojas em salas de 
ensaio e estúdios.
O tipo de reconversão, deixado à responsabilidade dos inquilinos, leva à 
sobreposição do novo uso sobre o antigo, o que traduz um gesto sincero sobre as 
necessidades factuais e prioritárias das pessoas que escolhem vir para aqui. As 
rendas baixas e a oportunidade de gerir e modificar o espaço sem qualquer tipo de 
restrição, tornam-se condições apelativas que atraem músicos de qualquer parte 
da cidade. O CCStop é para eles a única oportunidade de terem um lugar próprio, 
ainda que por vezes uma sala seja partilhada por mais de uma banda mediante um 
horário entre elas estipulado.
Não é por acaso que quando o dou a conhecer a um grupo de alunos de 
arquitectura orientados por dois arquitectos do estúdio francês Bruther, 
no âmbito de uma assistência realizada no workshop Porto Academy, 
o edifício é imediatamente seleccionado como o objecto de estudo a 
analisar. Chegamos num deambular descomprometido desde a FAUP, 
pela marginal do rio até à área de intervenção, à procura de um terrain 
vague no qual os alunos pudessem repensar o problema do vazio urbano 
de grande escala. Mas “o interesse em edifícios que tenham a capacidade 
de mudar com o tempo”154,  deu origem à descoberta entusiasmada do 
CCStop “feio e bonito, banal e excepcional ao mesmo tempo…para o qual 
queremos olhar cuidadosamente como detectives privados: é a explora-
ção de uma situação única”155.
A postura perante o centro comercial centra-se na atitude com que estes arquitec-
tos exploram a sua prática na qual os projectos são considerados “como parte de 
um processo inacabado que começa antes de nós e continua muito depois da nossa 
154          THERIOT; Alexan-
dre; PALUSSIÈRE, David. 
“BRUTHER - FINAL 
BOOKLET”; Porto Academy, 




155         Ibidem, p.7
-
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intervenção”156. A crença numa “arquitectura que oferece configurações espaciais 
que se possam adaptar aos nossos tempos nervosos e instáveis”157 leva-os a  pensar 
“além de um programa definido”158 que transfigura o projecto-obra num “disposi-
tivo estrutural que garante a flexibilidade de uso no sentido de uma arquitectura 
que é útil e nunca terminada”159. 
Contexto urbano, estrutura, circulação, usos e programas, materiais e luz, foram 
os cinco temas que guiaram os grupos para leituras específicas. A experiência 
revelou-se fundamental para redescobrir o CCStop pelas sobreposições de 
materiais com que os músicos isolam as salas e cobrem os vidros das montras para 
privacidade e segurança, a estrutura “esquisita” com pilares a intersectarem as 
escadas, ou tubos e caixas de ar que correm no tecto dos corredores. É raro ver-se 
alguém a passar, mas sente-se vida nos sons e na luz que escapa ao isolamento dos 
vidros.  
Matéria e espaço são transcendidos pelo uso ainda que os traços desta arquitec-
tura de apropriação conformem um interessante ensaio sobre a materialidade da 
sobreposição, tornando-se a exploração do edifício o próprio acto de um projecto 
retroactivo que parte “da realidade construída à sua representação abstracta”160. 
A síntese que se faz pela representação gráfica destes elementos é uma forma de 
pensar que ajuda a catalisar as ideias. 
A proposta de rasgar o rés-do-chão do centro comercial é pensada mediante um 
quadro de hipóteses que vai desde a demolição parcial de apenas algumas lojas 
à completa remoção de todas as lojas deste piso, alargando o actual acesso pela 
Rua do Heroísmo e mantendo apenas os elementos estruturais, como os pilares e 
acessos verticais aos pisos superiores, o WC que poderia tornar-se comum ao vazio 
e os dois auditórios de cinema como equipamento de articulação. 
Este gesto parte não só da leitura da evolução do sistema estrutural do centro 
comercial, mas marca também, e sobretudo, a intenção de o ligar ao Palácio para 
reconvertê-lo num limite poroso que permite a troca de funções e actividade, 
sugerindo a apropriação do vazio pelos músicos e da relação entre eles, por 
concertos ao ar livre, festas, instalações, com outras pessoas que venham ao lugar. 
Sobre a estrutura, o CCStop é considerado no workshop como “um sobrevivente 
contra o tempo da estrutura da planta livre”161 marcada pela grelha de pilares da 
estrutura original - antes de ser um centro comercial o edifício era uma garagem 
de automóveis, provavelmente relacionado com a produção no Palácio Ford - mas 
subvertida pela introdução das divisões da loja. 
A demolição no rés-do-chão é um retorno parcial à estrutura da garagem que 
desvirtua neste piso o mistério que os corredores labirínticos e as intersecções 
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ré-do-chão do CCSTOP e 
desenho de duas hipóteses para 
a abertura do acesso ao Palácio 
Ford: a- Porposta de abertura 
da fachada Este; b-Proposta de 
todo o rés-do-chão mantendo 
os auditório, os acessos verticas 
e o W.C.
fig.166-167       Desenho da 
intervenção sobre a fachada do 
rés-do-chão do CCSTOP para 
abertura do acesso ao Palácio 
Ford. 
fig.168-169      Registo da fachada 









inesperadas que estimulam o flanêur ao percurso, mas convida a outro tipo de 
descoberta, à do Palácio. 
Da rua, o novo rasgo da fachada é como um córtex, profundo e escuro, que nos 
chama ao seu interior sem revelar a existência do vazio, salvaguardada pela 
presença do volume dos dois auditórios. Estes dois elementos, sobre os quais 
vários músicos nos revelaram a sua vontade em torna-los num espaço que lhes 
esteja disponível para utilizar enquanto sala de concertos, serviriam também o 
Palácio Ford sendo a programação partilhada e evitando-se a construção de uma 
nova infra-estrutura deste tipo, geralmente um dos programas transversais a 
projectos dedicados ao lazer e à cultura. 
Sobre os auditórios apontam-se algumas intervenções de requalificação necessá-
rias, identificadas na leitura aprofundada que Fábio Veríssimo faz sobre o Stop  no 
âmbito da sua investigação de mestrado. “Se por um lado os cinemas já possuem 
uma série de valências, como o bar, a bilheteira e o vestiário, outros aspectos 
destas salas levantam-nos várias questões relacionadas com a sua seguran-
ça.  Começamos por existirem duas salas de espectáculos, uma de 260 lugares 
sentados e outra de 200, optaríamos por na sala maior retirar os acentos fixos de 
forma a aumentar a capacidade e dar-lhe uma lotação de 400 pessoas… Também 
as acessibilidades teriam de ser revistas uma vez que o acesso ao cinema é feito 
sempre por escadas. Seria necessário a alteração destas por rampas”162.
Numa estratégia faseada, Fábio adianta ainda que a transformação dos cinemas 
para as salas de concertos passam, num primeiro momento, “pela reunião com 
os responsáveis para aferir a sua disponibilidade em revitalizar o local”, seguin-
do-se uma “série de eventos para analisar a receptividade da proposta”163. Caso 
esta fosse aceite, passaria-se às questões estruturais da intervenção no sentido 
de cumprir regras básicas para licenciamento de espaços abertos ao público e ao 
planeamento do financiamento do projecto. 
A leitura do CCStop em conjunto com os Bruther continuou posteriormente ao 
trabalho no Porto Academy, ao incluírem o edifício na sua próxima monografia 
como caso de estudo. Para esta intervenção continuada, convidámos o fotógrafo 
Tito Mouraz para produzir um conjunto de registos que explorassem o tema da 
arquitectura vs. programa e da materialidade da sobreposição para que integras-
sem o livro e fossem utilizadas como suporte para conferências.Sobre o resultado 
final, pudemos observar o lugar pelo registo cuidado da sua lente, uma parceira 
que estende o projecto pela representação dos valores a preservar no lugar lugar. 
162          VERÍSSIMO, Fábio; 
“Reconhecimento de circuns-
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fig. 171-172     Tito Mouraz;
Registo de traços de apropriação 
no CCStop cedidos pelo autor 
para publicação na dissertção. 
fig. 173-176        Tito Mouraz; 
Registo dos acessos verticais no 











No sentido de complementar o acesso pelo CCStop,  propõe-se rasgar o muro do 
limite do Cemitério, acrescentando aos dois acessos que já existem de ligação ao 
Largo do Padre Baltasar Guedes e ao Largo Soares dos Reis, um terceiro para uma 
entrada pelo vazio. Este gesto permite não só aumentar a conectividade à restante 
área de intervenção, mas também usufruir de certas qualidades que um lugar de 
culto, amplo e aberto, dotado de árvores com grandes copas, consegue transmitir 
provocando sensações de calma e tranquilidade.
Construir este portão é abrir um ligação a uma espécie de memória da condição 
actual da ruína, pela semelhança do tipo de sensações que ambos traduzem, 
certamente diminuída caso o lugar seja frequentado por um grande número de 
pessoas, qualidades que à partida levam à preservação da ruína. Em frente ao 
portão, no vazio, esta continuidade seria marcada pela reposição do espelho de 
água, hoje escondido sobre uma vegetação silvestre, à sua condição natural, como 
forma de anunciar, pela presença deste elemento, a transição para o lugar que o 
segue. 
Da mesma forma, o movimento sobre o muro do limite com os jardins do Parque 
de Nova Sintra (Jardins SMAS), viria dotar o Palácio Ford de um espaço arborizado 
qualificado, o que não só é um forte complemento, sobretudo numa área do Porto 
que sofre de falta de espaços verdes , mas uma forma de dinamizar a zona Sul do 
vazio, a que talvez hoje se encontra mais degrada, que poderá potencialmente 
ser considerada uma zona traseira e ficar esquecida pelo afastamento ao acesso 
principal. 
O Parque, propriedade da Câmara Municipal desde 1932, preserva ainda caracte-
rísticas de origem como “a grande diversidade botânica, denso arvoredo e mata 
frondosa, numerosas alamedas e veredas, as antigas fontes e chafarizes do Porto, 
deslocados na altura da progressiva canalização da água na cidade”164 e também 
o palacete original que hoje é ocupado pelas Águas do Porto. O acesso aos jardins, 
aberto durante a semana,  é actualmente restrito ao fim-de-semana sendo apenas 
possível visita-lo mediante marcação. 
A proposta de abertura de uma ligação entre os jardins e o vazio é composta, 
também, pela intenção de repensar o acesso público ao jardins facultando-lhe 
uma entrada própria com uma bilheteira ou controlo de acesso, reabilitando 
uma das das pequenas ruínas no limite Sul da estrutura. Desta forma, abrir-se-
-ia um novo lugar com interesse histórico da cidade, promovendo um tipo um 
fluxo próprio no vazio pelas pessoas que chegariam para visitar o Parque.  Estas 
duas novas entradas seriam reguladas pelo mesmo horário de funcionamento do 
Cemitério (9:30-17:00) e do Parque (09:00-17:00).
164       VisitPorto. Descrição 






fig.177-180       Tito Mouraz; 
Registo dos auditórios do 
CCStop cedidos pelo autor para 
publicação na dissertação.
fig.181         Identificação dos 
usos considereados pioneiros 
nos limites do vazio do Palácio 
Ford e dos elementos a apropriar 
na abertura dos acessos. 
fig.182-183        Registo das 
entradas ao Cemitério do Prado 
do Repouso (esq.) pelo Largo 
Soares dos Reis e (dir.) pelo 
Largo do Padre Baltasar Guedes.
fig.184-185      Registo dos 
pavilhões no limite a Sul do 
vazio do Palácio Ford, de 











“Mas não investigas: divertiste-te.
Crias dificuldades e conceitos para atrasar a tua chegada. 
Amanhã chegarás ao esconderijo onde ainda ontem escondeste a 
resposta.”
(Gonçalo M. Tavares) 
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Não fará sentido chegar ao final deste documento e ditar palavras 
conclusivas que o encerrem.
Basta dizer que ficam identificadas muitas oportunidades e que fica 
também a vontade de as retomar porque nenhuma terá sido pensada 
sem a crença do seu verdadeiro potencial, da sua real concretização.
Essa vontade é manifesto e apelo a que outros, que por acaso aqui 
passem e prendam o olhar, levem a avante o ímpeto de escrever um 
comentário nas margens, sublinhem e rasurem palavras, acrescentem 
pontos e, sobretudo, refaçam qualquer uma das intervenções aqui 
adiantadas. 
Que este documento não seja apenas impresso. Ele é ainda um 
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conhecer cidades. 
Às cidades que conheci. 

Agradecimentos
Ao Salsa, pela casa de Berlim, pelo estúdio, 
pela amizade. 
Ao Fua, pela casa de campo, pelas correcções, 
pela paciência.
Aos consultores de editorial e design Bagulho, 
Rapazote e Queirós, pela porta do lado sempre 
aberta.
À Inês, pela casa de Outubro
Ao Ruben, pela amizade
Ao Nuno Brandão
Ao Manuel Mendes
À Sara, à Vera, à Carla e ao Fernando, pelos 
depoimentos
A todos os que contribuíram com conversas, 
partilhas e tempo. Foram fundamentais para 
a concretização desta prova. 
Projecto para uma Rede Urbana parte de uma inquietação perante a conjectura 
actual das cidades, da sua esfera física à metafísica, que no seu todo se tornam 
campos de difícil percepção. Na condição de intervenientes na formulação 
desse campo, enquanto arquitectos, pretendemos perceber ao que vamos, 
como vamos e sobretudo para o que vamos. Gostamos de acreditar que o 
espaço construído consegue ainda reunir condições que expressam o valor das 
comunidades e das pessoas, que não vivemos num mundo de hiper formas que 
em nada respondem à condição do homem, que o extrapolam e vivem para dar 
corpo a conceitos abstratos que em pouco o consideram.
É preciso entender que os paradigmas estão a mudar à velocidade de 
potentes motores de busca disponíveis na maioria das pontas dos dedos. 
Que esta velocidade se está depressa a entranhar no ritmo das sociedades e, 
consequentemente, no seu reflexo no mundo das formas. Que tudo parece 
ser possível e, se não for, é legítimo o abuso do software de manipulação 
de imagens até que o seja. Perante esta situação há um instinto, talvez não 
natural, mas instruído, que obriga a uma reflexão cuidada sobre a realidade 
no sentido de perceber como se caminha daqui para a frente. Sem certezas, 
apenas com a convicção de que talvez vivamos numa máquina demasiado 
rápida mas pouco oleada, com muitas peças baratas copiadas em materiais 
pouco fidedignos, produzidas provavelmente por mão de obra ilegal. Uma 
máquina que precisa de urgente revisão.
Por outro lado, atentar no que hoje em dia conforma as práticas da nossa 
disciplina é ir ao encontro de uma multiplicidade de posturas com uma 
margem de distância bastante grande entre elas. Da mesma forma, quando 
se olha para o reflexo desta multiplicidade no universo construído na cidade, 
percebe-se a pluralidade de soluções, de escalas, de formas de usar os espaços 
comuns, de os ignorar, de os abandonar, ou de torná-los próprios. Sem a 
pretensão de responder a perguntas pré feitas, mas de ir desmontando a 
imagem complexa sobre a qual se vai operar para, talvez, chegar à formulação 
das perguntas certas. Este é o registo de uma procura.
Dois momentos paralelos que se vão contagiando, um de Incursões onde 
se fazem várias investidas para tentar definir a circunstância do projecto, 
outro de Contacto directo sobre uma área da cidade do Porto, estruturam 
a investigação. Esta separação procura deixar o contacto com o objecto de 
estudo livre da procura dos termos que descrevem o fenómeno implícito, 
focando objectivamente o valor das oportunidades identificadas. 
Assim, um primeiro nível de leitura, no sentido de identificar práticas 
contemporâneas de propósito e propostas de âmbito semelhante, torna-se 
fundamental para começar a dar corpo à intuição. Neste sentido, há a tentativa 
de uma identificação dos conceitos segundo os quais se constrói o discurso 
para uma nova abordagem à cidade. À semelhança da construção de um 
boneco articulado, a conjectura de possibilidades sobre a definição da cidade 
permite montar a imagem deste campo de acção. Este desenho, ainda que 
fragmentado, é um importante recurso para desenvolver o balbuciar inato que 
surge quando se aprende a falar uma nova linguagem.
Resumo
Projecto para uma Rede Urbana, stems from a concern about the current 
conjecture of cities, from their physical to metaphysics realms, which as a 
whole become fields of difficult perception. As interveners in the formulation 
of this field, as architects, who want to find out to what we are going to, how 
are we getting there and, especially, why we are going. We like to believe 
that the built environment can still meet conditions that express the value of 
communities and people, that we do not live in a world of hyper forms, that 
don not respond to the condition of man, that go beyond him and exist to give 
body to abstract concepts that have for him little consideration.
We have to understand that paradigms are changing at the speed of powerful 
search engines available in most fingertips. That this speed is quickly soaking 
into the rhythm of society and consequently in its reflection in the world of 
forms. That everything seems to be possible and, if not, it is legitimate the 
abuse of image manipulation software until it is. In this situation there is an 
instinct, perhaps not natural but instructed, that leads to careful reflection 
about reality in order to see how it goes from here forward. No certainties, 
only with the conviction that maybe we live in too fast of a machine but 
slightly oiled, with many cheap parts copied in unreliable material, probably 
produced by the hand of illegal work. A machine that needs an urgent review.
On the other hand, to attempt on what today conforms the our practice is to 
meet a plurality of postures with a fairly large margin distance between them. 
Similarly, when looking at the reflection of this multiplicity in the universe 
built in the city, you see the plurality of solutions, scales, ways to use common 
spaces, ignore them, to leave them or make them our own. Without claiming 
to answer pre-made questions, but going apart the complex picture on which 
we will operate to, perhaps, reach the formulation of certain questions. “This 
is the record of a search”. 
In two parallel moments, which will contagiously cross, one of Incursões 
where several advances are made to try to define the condition of the project, 
other of direct Contact over an area of Porto, are the structure of the research. 
This separation, seeks to make the contact with the object free of the demands
of the study of terms that describe the implicit phenomenon, objectively 
focusing on the value of the identified opportunities. 
Thus, a first level of reading, to identify contemporary practices of similar 
purpose and scope of proposals, is essential to give body to the intuition. 
In this sense, there is the attempt of an identification of the concepts under 
which the speech for a new approach to the city is built. Like the construction 
of an articulated doll, the conjecture of possibilities on the city setting, 
allows us to mount the image of this field of action. This drawing, although 
fragmented, is an important resource to develop the innate stammer that 
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Um primeiro nível de leitura, no sentido de 
identificar práticas contemporâneas e propostas 
de propósito e âmbito semelhante, torna-se 
fundamental para começar a dar corpo à intuição. 
Neste sentido, há a tentativa de uma identificação 
dos conceitos segundo os quais se constrói o 
discurso para uma nova abordagem à cidade 
pela reunião de diversas incursões, teóricas 
e de experiência própria, que actuam como 
despertadores de um pensamento crítico.
À semelhança da construção de um boneco 
articulado, vai-se montando a imagem deste 
campo de acção num esquema que, apesar de 
fragmentado, é um importante recurso para 
desenvolver o balbuciar inato que surge quando 
se aprende a falar uma nova linguagem. Escrito 
em fragmentos consequentes, cuja ordem é em si 
um exercício do projecto - o que vem primeiro, o 
que vem depois, qual é o mote e onde se chega - 
procura transmitir as “imagens de pensamento”i 
que ilustram as inquietações que surgem  ao longo 
do processo. Assim, deve ser entendido como 
reflexo dessa procura, que muda de direcção, é 
interrompido e convoca elementos que, por vezes, 
dão sinal de contradições.
Num primeiro momento, as incursões são 
feitas pela memória, pelo olhar reflexivo sobre 
a experiência de viver cidades e por diferentes 
referências bibliográficas, das quais se procuram 
extrair conceitos e definições precisas para 
descodificar este campo altamente mutável, 
em permanente alteração.  Dentro da estrutura 
contínua articulada, os fragmentos interrompem 
com momentos de reflexão pessoal sobre a 
experiência de viver cidades ou com sinalizações 
de momentos bibliográficos importantes, como 
a ‘descoberta’ do livro “The City as Project”ii de 
Pier Vittorio Aureli ou a prática situacionista do 
derivé. Ainda que, agora, sejam apresentadas 
sucintamente, estas referências tornam-se ecos 
permanentes no decorrer da investigação. 
A leitura prevê-se breve, comunicando-se o 
conteúdo de formas díspares, numa tentativa de 
evocar a experiência de viver uma cidade, na qual 
o passo, ora acelerado, ora lento, de passeio ou 
rotineiro, permanente ou fugaz, reflecte diferentes 
formas de estar. 
i       Alusão ao título do livro onde se reúnem diversos textos de 
Walter Benjamin “Imagens de Pensamento” ed. BARRENTO, João; 
Assírio e Alvim; Lisboa, 2004






A condição específica das cidades, que o próprio termo anuncia, vai 
ganhando pertinência no âmbito do projecto de arquitectura, justifi-
cada com recurso à descrição do caminho em que se formou. Em frag-
mentos, estamos perante um conjunto de notas que num ‘olhar sobre 
si mesmo’ nos levam da memória à leitura, da experiência à referência 
e mediante os quais se filtram os valores que mais tarde integram 
um posicionamento crítico para um tipo de abordagem, também ela 
específica.
Identifica-se o valor da cidade enquanto sistema plural que procu-
ra-mos manter e respeitar como vector de articulação do projecto 
autónomo como meio de defender uma cidade mais aberta, na qual 
todos têm a oportunidade de moldar o seu dia-a-dia. A autonomia é 
entendida, como o livro The Project of Autonomy procura explicar, de 
uma libertação da produção da cidade segundo parâmetros capitalis-
tas - “ não é a criação de políticas e poéticas ex nihilo mas um esforço 
audaz para apropriar a esfera política de forma a construir uma alter-
nativa ao seu domínio”i. 
Assim, estamos perante a procura de uma prática que se volta para 
outros parâmetros, no sentido de uma cidade que se apropria do bem 
‘comum’ como alternativa ao binómio público-privado. O projecto 
de autonomia tem, neste sentido dois momentos, um de libertação 
e outro de concretização. A sociedade está, agora, no primeiro, num 
“campo cego”ii dentro do qual, numa ordem subvertida, concretiza 
para poder perceber, por necessidade, para demonstrar. Sempre assim 
foi a todas as esferas transversais à vida (o factor erro como essencial à 
evolução) e também agora assim o é. 
i      AURELLI, Pier Vittorio;  “The Project of autonomy. Politics and architecture within and against 
capitalism”; Princeton Architectural Center;Nova Iorque; 2008 , p 14
ii    Alusão ao conceito introduzido por Henri Lefebvre em “The Urban Revolution”; Trad. University of 





Escreveu Kevin Lynch que “olhar uma cidade é um prazer particular, por mais 
banal que seja o que se vê”1.
Este olhar, banal e prazeroso, ter-me-á acompanhado por todas as 
cidades que até agora tive a oportunidade de conhecer. Desde muito nova 
fui levada a conhecer outras partes do mundo e cidades que em nada 
eram parecidas com a cidade de onde sou natural, Viseu. Posso dizer que 
tive também a sorte de nessas viagens poder ter experienciado diferentes 
realidades e de nunca me terem sido ocultadas as contradições que lhes 
dão vida. 
Joanesburgo, será sempre lembrada pelas ruas desertas onde, de portão 
fechado em portão fechado, visitei os meus primos em casas às quais 
guardas solitários, recolhidos em pequenas casinhas, nos davam acesso. 
Mas também será inesquecível as imagens das ruas do Soweto saturadas 
de gente que dançavam ao som de música de sonoro elevado que saía 
das colunas do nosso carro onde, de janelas fechadas e portas tranca-
das, nos perdíamos nas suas ruas labirínticas. Sudbury, uma pequena 
cidade na província de Ontario no Canadá, contrasta com esta realidade 
“intra-muros”, a do carro e a das casas, pelas portas e janelas sempre 
abertas de casa da minha tia, onde por vezes encontrávamos uma tarte 
de mirtílos ainda quente deixada por uma vizinha qualquer. 
O vínculo a estas memórias é marcante e despertou ao longo do meu 
percurso académico um interesse cada vez maior pelo conjunto único e 
específico de sensações que cada cidade nos transmite. Até hoje, ainda 
não encontrei duas iguais. Talvez por isso, as “Cidades Invisíveis” de 
Bruno Zevi, uma das primeiras obras de leitura obrigatória lecionada na 
disciplina de Teoria Geral da Organização do Espaço, seja até hoje um 
companheiro fiel, um livro onde vamos constantemente encontrando 
relatos das nossas próprias viagens. São estas diferenças que traçam uma 
postura aberta  e me levam a questionar, antes por curiosidade, agora por 
vocação, de que forma pode o gesto do desenho ser também ele inclusivo 
e devolver à realidade uma visão partilhada por diferentes factores.
Ao submergir na possibilidade de produzir intervenções que conseguis-
sem relacionar-se com diferentes variáveis, maior terá sido o entusiasmo 
e a vontade de levar a cabo um exercício experimental que, durante um 
determinado período de tempo, pusesse em jogo tantas quantas peças 
se fossem encontrando. Este exercício aparentemente anárquico mas, 
que pela ausência de uma meta, tem a possibilidade de se transformar e 
encontrar regras próprias que nos informam qual a próxima jogada, em 
que “o verdadeiro objecto do projecto é definir precisamente as regras do 
jogo e as variáveis que entram na equação”2. O processo torna-se com-
plexo, a procura fragmentada e o projecto não linear.
1     LYNCH, Kevin. “A imagem 
da cidade”, Edições 70, Lisboa, 
2009. p.14
2      VALDERRAMA, Luz;  Ar-
quitectura y mirada, proyecto 
y distancia – construcción y 
movimiento de una coheren-
cia aventurosa. Comunicação 
proferida no Seminário
Prática(s) de Arquitectura. 
Projecto, Investigação, Escrita. 
Porto, 2012.
-
fig. 1       Subdury, Ontario, 
Canadá, Album Familiar, 1998








A cidade invisível mas que a todas é comum é a da engrenagem oculta que faz com 
que tudo, melhor ou pior, funcione. Intriga-me tudo o que o faça parte da organi-
zação maquinal desde os metros, os aeroportos, estações de autocarros (os lugares 
que nos conectam e nos recebem), os andaimes que por trás de tecidos laranjas, 
azuis ou brancos transparentes criam uma fachada-oficina de reparo, as escav-
ações que nos mostram a rede de infra-estruturas que por debaixo de terra nos 
permitem funcionar em tubos e cabos que para o telefone são de uma cor e para a 
electricidade são de outra. 3
É nos momentos em que a máquina se revela, na manutenção desses nós de fun-
cionamento, que damos conta de que tudo se cruza. Tudo aquilo que intervém 
no funcionamento em rede pode ser pensado como um importante elemento do 
equilíbrio desses sistemas compostos que, de uma forma ou de outra, determinam 
a forma como vivemos. Numa coreografia invisível, as cidades organizam-se para 
que possamos viver em sociedade. Um sinal verde para os automóveis corresponde 
a um vermelho para os peões perante o qual estes param uma vez saberem não ser 
esse o momento de atravessar. Forças que coagem sobre a “liberdade urbana” que 
pensamos ter. 4
A automatização, a “segurança garantida” que nos dá um operador invisível, cor-
respondem a alguns dos muitos mecanismos que ligam o homem ao mundo e es-
tabelecem entre os dois uma relação “essencialmente artificial, técnica, para falar 
grego”. Da mesma forma, cada homem é também um conjunto de aprendizados 
técnicos que o permite operar em certas esferas do sistema e é por isso que “não há 
essência humana genérica…porque só há técnicas particulares e cada técnica con-
figura um mundo, materializando-se assim uma … determinada forma de vida”5.
Inevitavelmente, deste pensamento, surge uma aproximação natural à arquitectu-
ra como um destes mundos que incorporamos em nós mesmos, pelo exercício ou 
pela aprendizagem, um meio para a construção dessa  forma de vida  que ape-
nas existe da permanente relação com outras técnicas e nunca se encerra numa 
produção segundo valores auto-referenciais. Foi-se desenvolvendo uma preocu-
pação mais alargada com a ligação da arquitectura a outros níveis de organização 
do território, como o âmbito humano, social, e político, até que, se chega a um 
momento que para compreender os processos inerentes que dão forma à cidades, 
para os tornar disponíveis à percepção ou à intuição, é necessário reconhecer “sel-
vageria de forças composicionais que subtendem as formas, actividades e práticas 
existentes”6. Mas como identificar e entender hoje a infra-estrutura, “esta nova 
realidade composicional que se tornou em grande parte invisível ?”7 
3      A corroborar esta ideia, 
escreve o  Comité Invisível “à 
frente dos olhos – na forma de 
uma linha de alta tensão, de 
uma autoestrada, de um sinal de 
rotunda, de um supermercado 
ou de um programa informáti-
co. E se está escondido é como 
uma rede de esgotos, um cabo 
submarino, fibra ótica que 
corre ao longo de uma linha 
de comboio ou um data center 
no meio da floresta. O poder 
é a própria organização deste 
mundo, este mundo preparado, 
configurado, designado. Aí está 
o segredo, de que não há segre-
do nenhum.” em “Aos nossos 
amigos”; Edições Antipáticas, 
Portugal,2015. p. 69
4       Mais uma vez, “As in-
fra-estruturas organizam uma 
vida suspendida, uma vida 
sacrificável, à mercê de quem as 
gere. O niilismo metropolitano 
não é mais do que uma forma 
vaidosa de não o admitir. Inver-
samente, fica assim mais claro o 
que se procura nas experi-
mentações em curso em tantos 
bairros e vilas de todo o mundo, 
bem como os seus inevitáveis 
escolhos. Não um regresso à 
terra, mas um regresso sobre a 
terra.”, ibidem, p.72
5       ibidem, p. 99
6       KWINTER, Sanford; 
FABRICIUS, Daniela; “Urban-
ism: An Archivist’s Art?” em 
KOOLHAAS, Rem; “Mutations”, 
Actar, Barcelona, 2001, p. 495
7       idem.
-
fig. 3       Remodelação da rede de 
abastecimento, águas pluviais 
e residuais na Rua Duque de 
Terceira, Porto, Setembro 2015
fig. 4      Remodelação da fachada 
do edifício nº 66 da Rua de 







Pequeno Manifesto do espaço aculturado
“Moderno, pós-moderno, eclético: tolerante e despótico a um tempo, transparente e 
tematizado, submetido a impressionantes fluxos de comunicação, exposta a transfor-
mação mais radicais e irreversíveis de quantas protagonizaram a humanidade. Esta é 
a nossa época. Uma crescente complexidade agenciada por múltiplos processos e que 
arrastam consigo a transformação das estruturas simbólicas com as quais temos pensado 
as diferentes redes que configuram a nossa cultura. No seu lugar, uma profunda dis-
solução e metamorfose anuncia um tempo indefinido, não resolvido, regido pelas mais 
fortes homologações e as mais estritas diferenças. 
O novo espaço contemporâneo, um espaço que se manifesta, de facto, como um cenário 
múltiplo e imprevisível, sujeito a colisões, misturas e deslizamentos, consequências da 
sua própria e acelerada mutabilidade. 
A nova realidade onde:
- no mesmo instante, uma imagem capturada  pode manipular-se e desdobrar-se simul-
taneamente em duas, ou mais, imagens 
-um cubo pode ser ao mesmo tempo uma esfera
- um mar artificial coberto pode competir com um oceano natural 
- o trono de um primitivo rei africano pode ser, também, um carro de ultimo modelo
- o luxo tende a dar-se com a pobreza
- a soma de diversas geometrias puras acabam por conduzir a uma geometria fractal 
impura, do mesmo modo que a justaposição de sucessivos tipos de ordem acabam por 
conduzir, sempre a uma progressiva sensação de desordem.
Exemplos que ilustram uma brutal dissolução daquelas antigas dicotomias que, durante 
anos, foram paradigmas da nossa base disciplinar: interior/exterior, artificial/natural, 
público/ privado, ordem/caos, global/local – códigos confiados à aparente estabilidade 
dos sistemas que devem medir-se, hoje,perante uma nova situação que alude, de facto, à 
própria noção associada àqueles. 
Um tempo, como diz Simeoforidis: 
“que não é já o da duração contínua, gradual, repetitiva e mítica da cidade clássica, mas 
um tempo arrítmico e desmistificador, feito de desarranjos, de surpresas, de entrelaça-
mentos, um tempo de escalas, lugares e rituais sobrepostos (o largo de uma igreja não 
serve para receber os fieis mas pode servir para a feira semanal, o concerto pimba do 
evento da cidade, a campanha política, o desfile de carnaval: a nova justaposição de 
funções perfeitamente possíveis para um determinado desenho, levam-me a questionar 
se o desenho em função de uma função específica não é mera concepção ideal/teórica. Na 
verdade o espaço de durações efémeras e desconcertantes, intrusivo, avesso, travesso, 
contingente, aberto….no fundo entre o quotidiano e o estranho, o tempo próprio de uma 
nova percepção definitivamente aberta à presença do artificial ou do “naturaficial”.
De facto, associados aos próprios modos de vida e, portanto, às respostas arquitectóni-
cas a eles referidos, que se adivinham sensíveis à actual heterogeneidade das realidades 
sociais, culturais e espaciais: a essa mescla difusa entre o universal e o superficial, o 
doméstico e o público, o particular e o global, que tende cada vez mais a articular ex-
periências e comportamentos. Assim, intuímos um espaço que se resiste a ser etiquetado 
mas que proclama o definitivo”8.
8       A partir de GAUSA, Man-
uel. Open - Espacio Tiempo 
Informacíon - Arquitectura, 
Vivienda e Ciudad Contempo-
ranea. Teoría e historia de un 
cambio. Publicado por Actar 
Barcelona / Nova Iorque 2010
1 especificidade
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Viver numa cidade é viver numa cidade. 
Tens a tua casa, o teu quarto, uma cama onde dormes, uma casa de banho onde está a tua escova de dentes. 
Sais por uma porta para um passeio que ladeia uma estrada de alcatrão, procuras os óculos de sol na carteira, tens um cão 
que te ladra, ou já não o tens e não ouves nenhum cão. 
Viver numa cidade não tem nada que ver com viver os outros. 
Sais às seis da manhã, ou à hora de almoço de domingo e a cidade está vazia e não há ninguém para que a vivas por inter-
médio de uma outra entidade. 
Nem tem a ver com os teus afazeres. 
A cidade é uma plataforma que te permite teres a tua rotina, vais ao banco, à farmácia, ao trabalho, à biblioteca, da ci-
dades vais ao campo, à praia e voltas. 
Neste sentido, a vida pode ser vista como um agregado de camadas. 
A sentimental, a plataforma onde te moves, a que te sustenta e as que te dão prazer. 
Haverão outras. 
Transversalmente, existes tu. 
Tu, na tua condição de homem. 
Cada camada se relaciona através de ti e da tua energia. 
Voltar a viver numa cidade é voltar a todo o enumerado anteriormente. 
Viver numa cidade nova é ter todo o enumerado novo.
Viver em Santiago, em Londres, em Viseu é aproveitar o que cada lugar tem para dar. 
É aproveitar viver numa capital onde chega de tudo e de todos, ou numa cidade da província onde chega alguma coisa e 
todos são iguais. 
E aproveitar que há leis diferentes, ritmos, luz e cores várias. 
Mudar de cidade tem de ser mais que levar velhas rotinas a lugares novos. 
Não pode  ser o instalar de velhas questões em novos lugares. 
E aproveitar que chove todo o tempo, que onde quer que estejas vais ter a paisagem de uma cordilheira de um lado, 
aproveitar que demoras dez minutos a ir de casa ao trabalho.
Viver num lugar concreto é ter a inteligência de conhecer esse lugar o mais que se possa, até às entranhas se nos for per-
mitido e saber como é a gente, o sabor, a luz das cinco da manhã, das sete da tarde e do escuro quando a hora decide que 
mudamos de dia. 
E saber que aqui está isto, ali o outro, e se lá for vai estar fechado ou vou encontrar o mendigo de sempre. Viver numa 
cidade nova é sabe-la, mais que a conhecer. 
Com calma e tranquilidade mas sem nunca deixar de lembrar, todos os dias ao pequeno almoço, que há uma infinita lista 
de coisas novas que se vão cruzar contigo até nos trâmites mais rotineiros. 
Viver numa cidade nova é ser um ser atento, curioso e que participe.
 E quando essa sabedoria encontrar oportunidade, as restantes camadas da tua vida vão incorporar e viver a nova cidade 
ou rejeitá-la e assim descobres que não podes viver ali. 
E depois, mudas de cidade outra vez.
Incursões
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Cidade quê? Cidade, apenas
A tendência e a obrigatoriedade de definirmos o objecto do nosso trabalho acentua 
a necessidade de tentar definir este imenso campo de acção de forma a manobrar-
mos, conceptual e formalmente, um discurso pertinente. Tentar definir o que é a 
cidade revelou-se uma tarefa labiríntica onde a cada nova interseção se abriu um 
caminho para um novo autor, para mais um livro que, pela adição a este termo de 
um adjectivo, levanta uma hipótese sobre a sua formulação. 
Se até agora podemos adiantar alguma coisa, será seguramente que falamos de 
campos hiper-complexos e que “qualquer discurso urbano tem de, em primeiro 
lugar, abraçar a cidade como uma multitude de condições que não têm de con-
formar-se a um modelo universal”9. A esta citação seguiu-se uma torrente de 
definições das mais divergentes autorias e que, no seu conjunto, sublinham a 
inexistência não só de um modelo mas de uma visão universal. 
A grande diversidade na produção escrita sobre este tema pode ser ilustrada pelas 
inúmeras variáveis expressas num termo tão compacto. “The Broadcare City” para 
Frank Lloyd Right, “Edge City” para Colin Rowe, “Rebel Cities” para David Har-
vey, “Global Cities” para Saskia Sassen, “The City of Captive Globe” de Koolhas ou 
“The Open City” de Richard Senett. Esta deambulação etimológica não só revela 
a dificuldade de encerrar numa definição uma das mais complexas criações do 
homem mas confirma a pluralidade de hipóteses expressa. A adição a “cidade” de 
um substantivo qualitativo expressa, não só a visão individual dos seus autores, 
como a circunstância dos tempos em que viviam, pelo que fará sentido questionar 
a pertinência deste gesto definidor. 
Parafraseando Herzog e de Meuron, “todas estas tentativas de descrever a cidade, 
de a compreender ou reinventar, não só foram necessárias - faziam sentido. Mas 
hoje deixam-nos frios porque já não se relacionam connosco, porque se referem a 
um mundo que já não é o nosso”10. A imagem de teorias que, num curto período 
de tempo se tornam obsoletas, revela a alta mutabilidade do objecto que procuram 
definir. Ainda que sejam importantes referentes históricos, não conseguem preva-
lecer enquanto modelos.
“Não há teorias sobre as cidades, há apenas cidades”11, remete para a especifici-
dade que cada cidade tem e consequentemente a impossibilidade de as ler através 
de uma etiqueta. Se deixamos de lado a procura de um nome que encerra tudo o 
que a cidade representa hoje, resta conseguir perceber a cada momento como esta 
se transforma e é produzida. Urge encontrar mecanismos de análise que levem a 
intervenções pertinentes e respostas embebidas localmente para uma cidade que 
não é especificada, mas específica. 
9        RUBY, Andreas; Ruby, Ilka; 
Urban Transformation; Ruby 
Press, Berlin, 2008; p.11
10         HERZOG, Jaques; 
MEURON, Pierre; “The Par-
ticular and the Generic” em 
em Burdett, R. and Sudjic, D. 
“The Endless city”; Phaidon, 
Londres, 2007; p. 327
11      idem. 
-
fig. 5      Fragmentos de imagens 
de cidades sob pergunta “O que 















1.A cidade é “ a tentativa mais consis-
tente e no seu todo mais sucedida do 
homem refazer o mundo em que vive  
seguindo os desejos do seu coração. 
Mas, se a cidade é o mundo que o 
homem criou, é também o mundo 
no qual é forçado a viver. Assim, 
indirectamente, e sem qualquer tipo 
de sentido claro da natureza da sua 
tarefa, ao fazer a cidade o homem 
fez-se a si mesmo.  Neste processo, 
a cidade tornou o reflexo do tipo de 
relações que os homens criaram entre 
si o que a torna, por natureza, a sua 
construção um processo de carácter 
colectivo e nunca individual.”12
12      PARK, Robert; “On Social Control and 
Collective Behavior”, Chicago: Chicago University 
Press, 1 967, p. 3.
2.“A cidade é a realização do sonho 
humano ancião do labirinto. Sem o 
saber, o flanêur é devoto à sua reali-
dade… Paisagem é o que a a cidade se 
torna para o flanêur. Ou mais precisa-
mente: para ele a cidade divide-se 
nos seus pólos dialéticos. Abre-se a 
si como uma paisagem e encerra-o 
como um quarto.”13
13      BENJAMIN, Walter, “ The Arcades Project”, 
Belknop Press, Cambridge, 1999 apud. CARERI, 
Francesco; “Land&ScapeSeries: Walkscapes. 
Walking as an aesthetic practice”, Gustavo Gili, 
Barcelona, 2002, p. 83
3.“Uma cidade é simultaneidade de 
simultaneidades e sucessões, de es-
paço temporalizado e de tempo espe-
cializado. É, pois, a simultaneidade de 
experiências que se estratificaram e se 
mantêm vivas, de sinas persistentes 
que não devemos interpretar apenas 
com sentido estrito museu, como algo 
a venerar. O exercício de uma boa 
administração e de um bom plano 
regulador consiste em fazer prolifer-
ar, facilitar os acessos a esses mundos 
plurais sobrepostos e cruzados numa 
cidade.”14
14      MENDES, Manuel; “Porto 2001- Regresso à 
Baixa. Consulta para a Elaboração doPrograma 
de requalificação da Baixa Portuense “; FAUP 















4.“A pobreza de muitos dos pensa-
mentos urbanísticos pode ser reduzi-
da a uma falácia central: que a cidade, 
ou Metrópoles, se expressa a si mesma 
completamente na sua forma física, 
que como um objecto finito concreto, 
é susceptível a análises ou inter-
venções. A cidade, porém, não é isto, 
mas um campo em perpétua organi-
zação de forças em movimento, cada 
cidade uma combinação específica e 
única de modalidades históricas em 
composição dinâmica.” 15
15      KWINTER, Sanford; FABRICIUS, Daniela; 
“Urbanism: An Archivist’s Art?” em KOOLHAAS, 
Rem; “Mutations”, Actar, Barcelona, 2001, p. 494
6. “A cidade de hoje consiste em 
órgãos sem um corpo a que responder. 
O modelo clássico da cidade como um 
organismo uno eclipsou-se para uma 
criatura completamente diferente, 
uma com órgãos mas sem o suporte 
coerente de um corpo.” 17
17      RUBY, Ilka e Andreas; “Urban Transforma-
tion”; Ruby Press, Berlin, 2008; p.18
5.“Os processos sociais manifes-
tam-se nas constelações da cidade. 
Por isso as cidades sempre foram lidas 
como uma expressão de situações 
sociais e são importantes para o nosso 
entendimento de nós próprios, para a 
nossa auto-reflexão.” 16
16      OSWALT, Philipp; “Introduction to Shriking 






“Todas as cidades crescem e ganham 
forma em relação ao seu próprio 
cenário específico de ameaça, que 
emergiu no decorrer da sua história 
e coagido num inconfundível e 
inevitável padrão. As cidades são 
específicas porque são confrontadas 
com ameaças específicas e mostram-
lhes uma resposta concreta, física. As 
cidades são insondáveis - um traço 
que explica o seu carácter distintivo. 
Explica também a dificuldade de de-
screver cidades, de lhes fazer planos 
ou as confinar a teorias.” 18
18      HERZOG, Jaques; MEURON, Pierre; “The 






A leitura da cidade genérica adiantada por Rem Koolhas, estrutura-se na descrição 
categórica dos diferentes elementos que a compõem para um entendimento claro 
do que é a cidade como um todo. Este desmembrar, permite dar atenção e colocar 
cada parte no seu lugar exacto do sistema de relações, tornando mais fácil operar 
de forma incisiva em cada um deles. Adoptando os “olhos que vêem de Le Corbus-
ier e ‘aprendendo com’, como Venturi e Scott Brown em Las Vegas, Koolhaas faz 
um retrato hiper lúcido, quase cruel, da urbanidade global”19. Partindo do cenário 
em que a perda da identidade das cidades é um processo intencional equacionando 
as vantagens e desvantagens da identidade para diversos níveis da cidade.
A hipótese da Cidade Genérica, numa evocação que lembra as cidades invisíveis de 
Calvino, aparece aqui como aquela que rompe a “clausura do centro, do espartil-
ho da identidade.” É a cidade sem história e a principal atração é a anomia. Neste 
modelo, a identidade vê-se incessantemente evacuada e as reconversões surgem 
como órgãos transformadores que, de uso em uso, fazem a cidade funcionar e 
revelam a flexibilidade de renovações da massa construída. O resultado é uma 
cidade onde impera uma “calma misteriosa” fruto da evacuação do domínio pú-
blico, como um simulacro de incêndio, depois dos grandes sectores urbanos terem 
passado para o ciberespaço.
Através do discurso montado por Koolhas, é possível encontrar alguns pontos 
que tocam a cidade do Porto e o seu caso específico. Se a questão da identidade foi 
fundamental para esta cidade se reinventar como “o” lugar do turismo aclamado 
internacionalmente em revistas especialistas na matéria, o centro como núcleo 
desse valor tem vindo a ser alvo de transformações que, certamente, marcarão o 
território de forma incontornável. Esta questão é abordada pelo actual Presidente 
da Câmara Rui Moreira em entrevista à revista Monocle onde adianta que “Vive-
mos numa cidade onde há alguns anos havia muitas fracturas e muitas pessoas 
mais velhas (…) Se não lhes podermos dar mais do que isso (garantias económicas), 
ao menos damos-lhe um sentido de identidade forte que pode ser fomentado com 
uso apropriado da cultura.”20
A produção do Porto. prolifera um padrão azul e branco, que em traços modernos 
expressa tradição e cultura. Este ponto fecha, determinado e incontornável, uma 
afirmação que não é exterior à cidade, antes que a define a si mesma. Porto. O Por-
to em que vivemos, ou aquele que passa para o olhar globalizado que se tem sobre 
nós, vende-se e pode ser reduzido a pontos referenciais que guiam por uma série 
de spots geradores de sub-identidades específicas. 
Certamente, este não é um problema da cidade, mas de todas as cidades que 
ganham escala e interesse de se tornarem alvo do ócio alheio. Um olhar atento nas 
19      Jorge Figueira; “A cidade 
genérica”; Jornal Online 




20      MOREIRA, Rui; Tran-
scrição da entrevista pela 
Revista Monocle online), registo 
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intervenções no centro da cidade do Porto descortina as relações entre o desen-
volvimento e a produção da arquitectura e dá conta que a cidade atravessa um 
momento em que a reabilitação é fortemente gerada para a produção de espaços 
de alojamento local e guest houses. Uma série de investimentos estão a ser feitos 
e nos últimos anos ruas como a do Almada viram as suas entranhas expostas 
em sucessivas intervenções que, lote a lote, vão dando uma nova vida e um novo 
carácter a esta rua.
O centro histórico 21, cumpre os parâmetros adiantados na Cidade Genérica e 
vê-se cada vez mais preso ao paradoxo que neste modelo se adianta. Por um lado, 
vê-se obrigado a cumprir os parâmetros para a classificação pela UNESCO de 
património Mundial de “valor universal uma vez que o tecido urbano e os seus 
muitos edifícios históricos são o testemunho notável para o desenvolvimento dos 
passados milhares de anos de uma cidade europeia que olha para Este das suas 
ligações comerciais e culturais”22. Por outro, tudo o que é velho e não se renova 
corre o risco de apodrecer e no centro estruturas como a Sociedade de Reabilitação 
Urbana (SRU), procuram dar resposta à necessária modernização não corrompen-
do o valor universal, mas em casos polémicos podemos ver que o processo nem 
sempre é linear.23
Entre a promoção e a renovação a que não só nos vemos obrigados levar a cabo, 
mas das quais nos interessa tirar proveito, estamos a contribuir para um novo 
Porto. Enquadrado no processo de globalização, ainda que longe de ser consider-
ado uma “Cidade Global” como Londres ou Shanghai, enquadra-se em “tendên-
cias estruturantes” que tornam as cidades engrenagens principais na economia 
dos seus países.
Ao mesmo tempo que o uso da identidade contribui para o desenvolvimento de 
um sector próspero, que exige à arquitectura soluções próprias, este cenário pode 
ser visto como uma ameaça no sentido de explorar até à extinção a autenticidade 
que desencadeou o processo. Se todas as capelas se tornarem em wine bars, as 
habitações unifamiliares em apartamentos lofts para turismo local, e todas as 
reconversões puderem ser descritas como “- manteve-se a fachada e demoliu-
se o miolo”, acabaremos por certo com um Porto mutante, revestido a azulejos e 
varandas de ferro, preenchido por camadas de cola e pladur. 
Por outro lado, mas neste sentido, se o investimento privado continuar a ditar 
alterações que tocam pontos de referência na cidade, como a mudança da Feira 
da Vandoma da Alameda das Fontaínhas, na Freguesia do Bonfim, para a Avenida 
25 de Abril, em Campanhã, em favor de interesses económicos em investimentos 
turísticos nas imediações das Fontaínhas, podemos acabar com um Porto evadido 
dos que dão sentido à ‘alma invicta’.
1998, pp. 
21      Entendido segundo a 
definição adiantada pela Socie-
dade de Reabilitação Urbana, 
o centro histórico do Porto 
corresponde à malha urbana 
medieval consolidada e inserida 
na Muralha Fernandina (Século 
XIV), incluindo a Torre da Ig-
reja dos Clérigos/ Teatro de São 
João/ Antigo Edifício do Gover-
no Civil/ Quarteirão delimitado 
pela Rua 31 de Janeiro, Praça 
da Batalha, Rua da Madeira/ 
Quarteirão constituído pelas 
Ruas Barbosa de Castro, Passeio 
das Virtudes”
22      UNESCO World Heritage;  
“Historic Center of Oporto”; 
http://whc.unesco.org/en/
list/755
23      Referência à demolição 
do quarteirão D. João I e à 
intervenção no Passeio das  Car-
dosas levadas a cabo pela SRU, 
entidade gestora do processo de 
reabilitação urbana em parceira 
com empresas privadas
-
fig. 8-9      Esquema do texto 
KOOLHAS, Rem “The Generic 
City” em KOOLHAS, Rem; 
MAU, Bruce; “S, M, L, XL”, 
Monacelli Press, Nova Iorque, 
1998, pp. 







Uma proposta embebida na cidade não pode ignorar os manifestos de interesse 
em debater o seu desenvolvimento, pelo confronto com outros modelos, pela voz 
de outras experiências. Pode dizer-se que, relativamente ao ano de 2015, uma 
série de conversas e eventos públicos foram realizados no sentido de dinamizar na 
cidade uma massa crítica que, pela exposição de diversos temas, desse pistas para 
um caminho possível. 
O Fórum do Futuro, é um “festival internacional de pensamento”24 que, duran-
te cinco dias, reúne uma série de convidados em importantes lugares da cidade, 
como a Fundação Serralves, a Casa da Música e o Teatro Municipal do Porto Rivoli, 
no sentido de convocarem, pelo seu corpo de trabalho, uma reflexão orientada à 
forma de intervir na cidade. Nesta edição, pelas palavras do então vereador Paulo 
Cunha e Silva, encontramos a ideia que o actual governo desenha para a cidade: 
“Nesse lugar indefinido e mais ou menos longínquo que é o futuro, vemos clara-
mente o Porto internacionalmente inscrito como cidade produtora de conheci-
mento, de liberdade crítica, provocadora de novas ideias e caminhos de pensa-
mento”25.
Também no momento de abertura do ciclo de conversas “Cidades Perfomáticas”26, 
o vereador adiantou a ideia do Porto enquanto ‘cidade líquida’, por referência ao 
confronto permanente com o Rio Douro, onde o líquido irrompe as zonas inters-
ticiais da cidade à procura do seu nível. Com esta analogia, Cunha e Silva tentava 
dar ao público a imagem de uma cidade que não marginaliza nenhum lugar, onde 
“toda a cidade pode ser cidade”27. Para dar forma a esta imagem traça um plano 
onde se valoriza a cultura de garagem versus a de penthouse e se monta entre os 
dois um elevador cultural que procura, por uma programação menos sofisticada 
mas mais abrangente, criar vínculos e dinamizar os “andares do meio”28. Uma 
intervenção complementar e que não concorre com os espaços já existentes e leva 
a lugares como o Antigo Matadouro Municipal do Porto a vontade de gerar novos 
pólos de atractividade. Estes actuam como alavanca da regeneração urbana da 
envolvente imediata e relações de vizinhança com pontos da cidade que actual-
mente se encontram desvinculados do centro, marcados por um contexto so-
cio-económico vulnerável. 
Nestes dois manifestos públicos podemos por um lado observar uma postura 
de desenvolvimento da cidade positiva, que encontra na dinamização cultural 
um forte mecanismo e por outro a vontade de encontrar novos lugares onde esta 
missão possa ser levada a cabo. Importa referir que os manifestos de intenções 
políticas dos órgãos de gestão da cidade do Porto foram tidos em conta para se cri-
ar um enquadramento verosímil. Deixa-se, por agora, ecoar a questão sobre que 
futuro queremos para a Cidade do Porto.
“turístico” da cidade do Porto. 
24      Festival fundado e organi-
zado pelo Pelouro da Cultura da 
Câmara Municipal do Porto
25      CUNHA E SILVA, Paulo; 
Abertura do “Fórum do Futuro”
26      Seminário de um dia real-
izado em Serralves  em parceira 
com a Fundação Bienal de São 
Paulo e do Arq.Futuro
27      CUNHA E SILVA, Paulo; 
“Cidades Performáticas: Arte, 
espaço público e transformação 
urbana”; Auditório Museu de 
Serralves, Porto; 20 Out. 2105; 
Seminário. 
28      Idem. 
-
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fig. 11  
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Projectar em alternativa a quê?
“A organização da economia e da sociedade foi o que primeiro inventou, e agora o 
que dirige e dá forma, às constelações concretas a que chamamos “cidade”. São o 
próprio DNA da cidade, o seu andaime, a sua infra-estrutura última.”29
Duas redes se impõem à cidade : a capital e a governamental. Estes dois sistemas 
de poder interferem directamente na produção do espaço, e da arquitectura, sen-
do que ao mesmo tempo se servem dela para se desenvolverem. A representação 
do Porto pela Torre dos Clérigos, pelas escarpas e pela Ribeira alimentam e criam o 
Porto produto tornando-o submisso às regras do capitalismo, não fosse o produto 
a síntese da ideologia do capital. Por outro lado, o Porto. é a imagem de marca do 
governo, da ordem, impresso nos carros da polícia e nos cartazes da programação 
cultural.
A abstração implícita nestes mecanismos traduz-se na forma, também ela ab-
stracta, de como estes processos determinantes se ligam à arquitectura. Se por um 
lado a produção de capital está logicamente relacionada com a “profissão do arqui-
tecto”, onde a arquitectura acaba sempre por ter um valor de transação entre aqule 
e o cliente, o capitalismo encontrou forma de apropriar-se do valor destes recursos 
para gerar a prosperidade dentro do sector. 
Em algumas análises críticas dos anos setenta, Henri Lefebvre denuncia o plan-
eamento capitalista como “uma forma específica de produção de espaço integrado 
numa sociedade de consumo programado…com o objectivo de extrair lucro de to-
dos os aspectos do dia-a-dia”30. O processo de urbanização a que assistiu, “com o 
desaparecimento da classe campesina, a urbanização do rural e… uma abordagem 
produtivista ao fornecimento de comodidades agrícolas a mercados urbanos”31, 
reflecte-se na preocupação de que o fenómeno se iria expandir globalmente e que 
a defesa de um direito à vida urbana teria de ser mais abrangente que as preocu-
pações dessa nova classe emergente. 
Essa reivindicação terá sido formulada pelo autor no “direito à cidade” como 
“o direito à vida urbana, transformada, renovada”32 e portanto a algum tipo de 
“poder para moldar… a forma como as nossas cidades são feitas e refeitas e para o 
fazer de uma forma fundamental e radical”33. Passaram cerca de cinquenta anos 
desde a análise de Lefebvre mas a recente crise no sector imobiliário em muitas 
das economias mundiais é apenas um sinal da continuidade da influência da pro-
dução capitalista sobre a produção do território. Isto porque a relação entre as duas 
acontece em ciclos de prosperidade económica e o seu declínio e, entre cada ciclo, 
se deu um salto na escala do domínio do capitalismo sobre o urbanismo.
cidade do Porto.” 
29      KWINTER, Sanford; 
FABRICIUS, Daniela; “Urban-
ism: An Archivist’s Art?” em 
KOOLHAAS, Rem; “Mutations”, 
Actar, Barcelona, 2001, p. 495
30      LEFEBVRE, Henri; “The 
Urban Revoltuion”
31      HARVEY, David; “Rebel 
Cities. from the Right to the City 
to the Urban Revolution ”; Ver-
so, Londres,2012; prefácio,p. xv
32      LEFEBVRE, Henri; “O 
Direito à Cidade”;Centauro Edi-
tora, São Paulo, 2001; p. 118
33      HARVEY, David; op.cit, 
1 especificidade
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Para a compreensão da vida destes ciclos sugere-se “olhar mais de perto para o 
que os capitalistas fazem”34, no sentido de expor a forma como na procura per-
pétua do lucro o território se torna no “produto excedente”35 que estabelece a 
relação recíproca e intrínseca entre o capitalismo e o urbanismo. O que resulta da 
“perpetuação do investimento é a expansão da produção” uma vez que o “lucro 
perpetuado precisa de encontrar terrenos rentáveis para a absorção e produção do 
lucro capital”36 e coloca uma enorme pressão no ambiente urbano em fornecer os 
materiais e absorver os resíduos inevitáveis. 
Por outro lado, o desenvolvimento tecnológico, a que a competitividade e risco de 
exclusão da cadeia por uso de meios obsoletos obriga, permite o alcance geográfico 
sobre o qual o capitalista é livre de procurar mais fontes de trabalho, materiais, 
etc. Se algum destes passos bloquear a circulação contínua do capital, a expansão 
estanca, a acumulação bloqueia e os capitalistas entram em crise.
Em momentos de crise, o urbanismo surge como meio de gerar fundos e novas 
formas de financiamento pela injecção de excedente no território e criação de 
movimentos capitais associados ao débito de apoio à expansão urbana. Terá sido 
esta a estratégia utilizada por Georges Haussmann em 1849, durante o Segundo 
Império de Paris  e da primeira grande crise europeia, que encontrou no “desenho 
do sistema infra-estrutural de ligações internas e externas um projecto urbano 
a uma escala até então inimaginável”37. Paris tornou-se a cidade das luzes e um 
novo estilo de vida, ainda hoje referenciado com um idealismo romântico, foi 
instaurado. 
Da mesma forma, Robert Moses, quarenta anos mais tarde durante o pós-guerra 
em Nova Iorque, alarga mais uma vez a escala do pensamento urbano e, “por um 
sistema de auto-estradas e transformações infra-estruturais”38, torna-o surbur-
bano. A invenção do subúrbio, aplicada nas mais importantes cidades dos Estados 
Unidos, ajudou a “resolver o problema de absorção do excedente capital, criando 
um novo estilo de vida ao qual os americanos se comprometeram, difundindo um 
grande número de dívidas”39. 
Quanto maior maior for o processo urbano, maior é o retorno. Se nos anos setenta 
o fenómeno depreendia a transladação do rural para o urbano, e a consolidação 
deste, hoje o fenómeno é global e fixa-se numa geografia irregular, fortemente 
enraizada nos pontos que toca, o que contraria a imagem de um fenómeno que se 
espalha como um derrame de óleo por todo o planeta. A ‘globalização’ pode ser 
desconstruída em termos dos lugares estratégicos que conseguem oferecer “os 
recursos necessários para actividades económicas globais”40 - grandes sedes em-
presariais, zonas fabris, bancos offshore, plantações de matérias primas, platafor-
mas de exportação, o espaço digital -o que aponta para a valorização de aspectos 
específicos, “ambientes construídos e formas espaçais que em cada cidade são 
p.4
34     HARVEY, David; op.cit. 
p. 5
35      idem. 
36      ibidem, p.6 
37      ibidem, pp. 6-7
38      ibidem, p. 9
39      idem
40      SASSEN, Saskia; “ Seeing 
like a city” em em Burdett, R. 
and Sudjic, D. “The Endless 




concretas e localizam canais  por onde a globalização existe e funciona”41. 
A forma como a globalização afectou a imagem da cidade pode ser pensada pela 
concentração de recursos numa área central, aquilo a que se chama “distritos”, 
onde se produzem também concentrações extremas de poder. Apesar da compo-
nente electrónica ser um dos motores, a necessidade de estruturas físicas é imper-
ativa devido ao grande risco e incerteza do processo, dando origem à proliferação 
de campos especializados que complementam as sedes das empresas e se fixam em 
torno destas.
O resultado desta mistura é um tipo de “ordem visual particular”42  que geral-
mente passa pela “homogeneização do ambiente construído”43 e induz a uma 
imagem do processo representado por diferentes padrões morfológicos que 
variam entre a edificação em altura do centro das cidades, como nos grandes 
arranha-céus em Nova-Iorque ou no recente distrito de Pudong em Shanghai, e 
a construção de cidades à margem das grandes metrópoles, edge cities 44, como 
na cidade do México ou em Joanesburgo 45. Mas, quando se introduz na imagem 
“ os bairros onde os empregados trabalham, como os trabalhadores migrantes, 
alarga-se a área de influência da globalização”46 que cada vez mais dá origem a 
trabalhos de baixo rendimento, destituídos de legitimidade e justa compensação. 
Neste esquema são contabilizados quer os empregados de limpeza das sedes das 
empresas, os vendedores de lojas de conveniência e souvenirs turísticos, o senhor 
que circula nas esplanadas de café a vender bugigangas e estatuetas ‘tradicionais’ 
africanas, estudantes estrangeiros mal pagos em cidades onde a oferta na sua área 
é maior ou que se sujeitam porque não há mais nenhuma oferta. Em cada lugar 
onde a “cultura corporativa é dominante existem uma série de culturas alternati-
vas que ocupam o espaço onde a primeira não chega”47 formando novas comuni-
dades e dando a estes lugares grande diversidade cultural. 
É precisamente esta a parte não reconhecida da globalização onde se deverá 
posicionar hoje a reivindicação do “direito à cidade”. As comunidades que se 
formam em determinados segmentos da sociedade dão origem a novas “solidarie-
dades e  noções de filiação”48 e consequentemente a novas ligações de identidade 
e pertença ao lugar. Podemos pensar na formação de um novo colectivo que surge 
da necessidade do indivíduo da cidade global tem de se relacionar com outros 
indivíduos a níveis que vão além dos profissionais. 
O “direito à cidade”, numa primeira instância, passa por identificar e dar visibili-
dade a esses colectivos, a essa redes “menores” mas indispensáveis,  para permitir 
que também eles tenham a oportunidade de “intervir no processo da urban-
ização, ganhando mais controlo sobre o uso do excedente e, idealmente, sobre as 
condições da sua produção”49. Neste sentido, um projecto que restitui às pessoas o 
41      ibidem., p. 280
42      ibidem., p. 283
43      ibidem., p. 280
44       Alusão ao conceito 
introduzido por  do livro de Joel 
Garreau  “Edge Cities - Report-
ing from the Frontier” onde se 
introduz o conceito de cidades
45       SASSEN, Saskia; op.cit., 
p. 280
46       idem. 
47      ibidem, p.288
48      idem.
49      HARVEY, David; op.cit, 
p. 25
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direito ao lugar, passa pela abertura do espaço urbano a apropriações alternativas 
ao sistema piramidal  e onde se possa exercer o “poder colectivo”50.
Autonomia
Dentro das linhas contingentes que definem a política e a economia, é possível 
perguntar como se encontra esta alternativa, sendo que uma resposta possível 
passa por considerar o projecto para a cidade como um processo independente. A 
imagem de um “projecto de autonomia”51 remonta ao final da década de noventa 
quando Cornelius Castoriadis, num ataque à aceitação da periodização histórica 
entre moderno/pós-moderno, refere que este projecto assenta na “a relação entre 
indivíduos e os (seus) conhecimentos diferentes dos que herdaram de períodos 
anteriores”52.
Esta distinção é, segundo Aureli, estendida a dois tipos de autonomia, uma que se 
aplica à política e outra à cidade, e não passa pela “destruição da cultura capital-
ista, nem da “criação de políticas e poéticas ex nihilo mas um esforço audaz para 
apropriar a esfera política de forma a construir uma alternativa ao seu domínio”53. 
É dentro deste contexto que Aldo Rossi, propondo uma leitura radical do projecto 
para a cidade, introduz o conceito de locus como “um conceito directamente liga-
do a contrariar os processos de integração capital”54.
O conceito de locus não é propriamente atentar no dia-a-dia para, com essas 
referências, montar o projecto, mas aponta para uma individualização da geogra-
fia, uma “manifestação de pontos singulares dentro enquadramento geral da 
cidade”55 que enfatiza “as condições e qualidades dentro do espaço indiferencia-
do necessárias para entender o artefacto urbano”56. Opondo o conceito de “ci-
dade-território”57, enquanto uma estrutura que organiza a totalidade do território 
urbano de forma a torná-lo mais produtivo, “insistiu na concretude do artefac-
to urbano”58, da arquitectura da cidade, como o instrumento mais relevante e 
preciso da análise urbana e do desenho. Em vez de olhar para a cidade como um 
“território base neutro formado apenas pelas categorias impostas pelas forças 
aceleradas da urbanização, Rossi propõe ver a cidade como um lugar formado por 
políticas”59.
Assim, as formas arquitectónicas eram concebidas como “o meio primário de 
constituir as políticas da cidade moderna”60. A hipótese de Rossi para uma arqui-
tectura autónoma envolvia mais do que a rejeição da ingenuidade do funcional-
ismo, nem era apenas um apelo para especificidade disciplinar. Era a procura de 
uma linguagem: uma teoria da forma liberta das sequências de estilos formais ao 
serviço das instituições burguesas. “A arquitectura já não é um produto de me-
stres mas uma parte integral da evolução do fenómeno urbano”61.
johannesburg/
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56        idem.
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Abertura - a caminho de um sentido comum
A autonomia pode ainda ser pensada em relação a outro tipo de ‘obra’, na qual 
se transfere parte da responsabilidade da intervenção ao destinatário. Este gesto 
pode ser pensado em paralelo com o conceito de obra aberta, consagrado por 
Umberto Eco na obra homónima, explorado em obras musicais dos anos 50 e 60, 
compostas com “a peculiar autonomia executiva concedida ao intérprete”62.
Peças como ‘Klavierstuck XI’ de Stockhausen, onde “o compositor entrega ao 
intérprete uma folha musical com uma série de grupos de notas, tendo este que 
selecionar o grupo com o qual começar a peça e a sua continuidade”63, é um acto 
de partilha entre os dois intervenientes, na qual o ‘criador’ autonomiza a per-
formance. Ao transferir parte da responsabilidade da intervenção ao seu desti-
natário, os “trabalhos apelam à iniciativa do intérprete e, por isso, oferecem-se 
não como trabalhos finitos que prescrevem a repetição específica ao longo de 
coordenadas dadas, mas como trabalho “abertos”, que são levados à sua conclusão 
pelo intérprete ao mesmo tempo que ele os experiencia de um plano estético”64.
A abertura da obra exige ao autor a composição de uma série de “sequências de 
efeitos comunicativos” que levem a que cada intérprete individual possa apro-
priar-se da composição. Por outro lado, o intérprete é obrigado a entrar numa 
“interação de estímulos e respostas que depende da sua capacidade única para 
a recepção da peça…ele não é apenas livre de interpretar as instruções…ele deve 
impor o seu julgamento à forma da peça, quando decide quanto tempo prolon-
gar uma nota, ou em que ordem organizar os sons: tudo isto resulta num acto de 
criação improvisada”65.
Neste tipo de relação, “a compreensão do artefacto original é sempre modificada 
pela sua perspectiva particular e individual”66. De facto, a validação estética da 
obra vem precisamente “na proporção do número de diferentes perspectivas que 
nela se podem ver e compreender. Estas dão-lhe uma riqueza de diferentes res-
sonâncias e ecos sem prejudicar a sua essência original”67. Enquanto que a obra é 
fechada, “na sua singularidade como um organismo equilibrado uno” é ao mesmo 
tempo um produto aberto devido à “sua susceptibilidade de inúmeras interpre-
tações que não comprometem a sua especificidade adulterável”68.
O autor oferece ao intérprete um trabalho para ser completado e, apesar de não 
saber precisamente o resultado final, não é destituído da autoria, uma vez que 
“oferece a inserção orientada”, representada pela partitura da qual o intérprete 
escolhe o que tocar, e não “um convite amorfo para a participação descrimina-
da”69. Questiona-se se o arquitecto poderia dar aos utilizadores, à semelhança de 
Stockhausen ao seu intérprete, um conjunto de ferramentas  que este, posterior-
mente, escolheria como utilizar na apropriação do espaço e de que forma este tipo 
Público, Social para todos.)
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64       ibidem, p. 169
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66       idem
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de construção partilhada do espaço se pode tornar prática arquitectónica. 
Quando se pensa num terreno baldio de uma cidade, ele em si não é uma obra mas, 
se nele forem introduzidos elementos que sugiram a sua apropriação, torna-se, à 
partida, uma estrutura com a vitalidade necessária de se tornar lugar apropriável. 
Neste sentido, o diálogo entre o arquitecto e os utilizadores da cidade, pelo uso e 
manipulação dos espaços que a integram, não é tão directo como o de Stockhau-
sen e o seu intérprete, tornando-se necessário que os elementos constituintes da 
obra aberta tenham em si o nível de sugestão necessária para convocar o utilizador 
à sua apropriação. “O improviso é o ofício do utilizador”70 e o espaço apropriado 
torna-se “obra” porque esse acto de apropriação é feito segundo intenções prévias 
que garantem que o lugar não seja visto como “conglomeração de componentes 
aleatórios prontos a emergir do caos em que previamente se encontravam”71.
A oportunidade do gesto imediato, “não planeado”, traz consigo a verdade do 
indivíduo, mas a construção do território espontâneo seria mal interpretada se 
“espontâneo” representar uma ocorrência sem sentido. Do ponto de vista do 
utilizador, o improviso reflecte uma experimentação que parte da observação e 
da relação do espaço com o seu próprio corpo e, imediatamente a seguir a esta 
contestação, da relação entre o seu corpo com o espaço relacional que envolve o 
corpo do outro. Neste processo, em que indivíduos e colectivos expressam as suas 
vontades e necessidades, dá-se inviavelmente a construção de ordens que Bernard 
Rudofsky 72 considera essenciais para que as comunidades se relacionem com o 
‘seu lugar’. 
“Nos tempos que correm ninguém pode fazer finca-pé naquilo que <sabe fazer>. 
O trunfo é a improvisação. Todos os golpes decisivos serão desferidos com a mão 
esquerda”73.
69       ibidem, p. 172
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A hipótese do comum 
Chegamos, então, às cidades como lugares onde as pessoas se encontram, uma 
entidade inevitavelmente colectiva onde, a cada momento, uma série de forças e 
energias são aplicadas em diferentes direcções. Este sentido comum é nos dado 
pela oposição entre o permanente confronto entre a projecção do “eu” para o 
contexto individual, gerando-se uma “acção colectiva particular onde o primeiro 
agente provoca a participação cidadã no seu entorno próximo ou imediato”74.
Para poder ver e ler esse campo é inevitável uma alteração à forma como se 
depreende o fenómeno urbano. Um mundo comunal desaparece quando visto 
exclusivamente de uma perspectiva, só pode existir como uma multiplicidade de 
diferentes visões”75. Assim, este é um acto partilhado, implícito na transformação 
do termo comum no verbo comungar, e que convoca “uma característica singular, 
o acto presencial, devido à proximidade dos agentes que participam na inter-
ação”76.
O espaço comum é um espaço de acção colectiva que surge, geralmente, quando 
um grupo de cidadãos se apropriam e protegem um bem público, situação em ten-
dencial crescimento. O que convencionalmente se define como ‘público’ está “em 
retirada - os serviços públicos estão à mercê de políticas de autoridade, a habi-
tação pública é vendida e os espaços públicos não são já tal coisa”77, fugindo esta 
esfera da mão dos que precisam deste sistema para sobreviver.
Até certo ponto, o público foi criado porque a “apropriação da vida em comu-
nidade tinha de ser assegurada” sendo que  esta aproximação dos comuns seria 
depois revertida à sociedade através da questão do público. Porém, a recente onda 
de privatizações, fechos, controlo espacial, policiamento e vigilância sobre as 
qualidades da vida urbana em geral”78, provocam uma alteração ao conceito de 
público enquanto bem partilhado, sobre o qual “uma entidade, na representação 
da comunidade a quem o bem público pertence, toma decisões sobre o acesso ao 
recurso”79.
O enquadramento do ‘bem comum’ sobre o binómio público-privado, pretende 
propor uma terceira alternativa para a gestão do espaço e dos recursos. Paralela-
mente a esta possibilidade, a ideia de comum desenvolveu-se devido à facilidade 
de hoje as pessoas se organizarem e se associarem pelo recurso às redes sociais e 
software de código aberto. Os esforços globais colaborativos, como a wikipédia, 
“desafiam a produção de conhecimento individual, não deixando alternativa 
senão participar neste processo alargado.”80 A acção passou para outro estrato 
da realidade, sendo que esta plataforma tem sido cada vez mais utilizada para a 
análise de diversas situações, o que acentua a pluralidade de ligações estritas entre 
as pessoas.
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Como resposta à situação actual, a ideia de commoning está cheia de potencial. 
Pensado como um acto de organização social sustentável, representa também a 
oportunidade de reivindicar o espaço das cidades, fundamental para a construção 
de comunidades mais resistentes. A sustentabilidade e a resiliência podem ser 
pensadas como condições complementares, uma vez que, enquanto que a primeira 
tende a focar-se na manutenção do equilíbrio do ambiente, a segunda é “adaptati-
va e transformativa, induzindo a mudança segundo a qual se podem pensar novos 
sistemas”81. Neste sentido, uma cidade pode tornar-se resiliente pelo envolvimen-
to activo dos seus habitantes, um campo mais inclusivo e “público”,  pelo que são 
necessárias novas ferramentas, conhecimentos e lugares para testar novas práticas 
colectivas e iniciativas.
O comum é mais facilmente implementado quando tem a força de acção colectiva e 
da participação directa, pelo que se torna mais fácil pensá-lo em relação à pequena 
escala. Se por um lado, a integração do comum no projecto urbano pode passar 
por focar em escalas mais pequenas do território, “promovendo redes locais e 
trans-locais, testando modelos de auto-gestão, auto-construção e auto-pro-
dução”82, pode também colocar-se a questão se  “os comuns, com a sua dimensão 
política potente, podem transcender a necessidade extrema, resistência simbólica 
e iniciativas locais inofensivas.”83
Para que a estratégia comum seja aplicada a escalas mais alargadas, é preciso 
plantá-la politicamente como uma estratégia de organização do território. O 
movimento de organização local (bottom-up) terá de ser suportado pelo planea-
mento das entidades de gestão pública e privada (top-down), sendo que o papel 
do governo como agente responsável pela estruturação de serviços de mediação 
é fundamental. Certamente, não se poderá organizar um comício para decidir a 
construção de um novo hospital ou para decidir o horário de funcionamento da 
linha C do Metro do Porto. Até certo ponto, a gestão comum torna-se impraticável 
e contraproducente. Mas na esfera que implica directamente as condições da vida 
das pessoas, fisicamente, nas suas rotinas, “pode haver uma abertura do acesso 
aos recursos produtivos que se geram no espaço público para enaltecer esta pro-
dução. Uma espécie de acumulação primária de Marx revertida.”84
A hipótese que adianta Elinor Ostrom como forma de “governar os comuns”85, 
passa por criar uma “ordem policêntrica”86 na qual muitos elementos são capazes 
de “fazer ajustes mútuos para organizar as relações de uns com os outros, dentro 
de um sistema geral de regras, onde cada elemento age com independência de 
outros.”87 A ideia destes ‘vários elementos’ aponta para entidades que se ligam 
sem “ qualquer tipo de estrutura hierárquica”88 e vivem de uma “mistura rica de 
instrumentos - públicos e privados, colectivos e associados, horizontais e vertic-
ais, exclusivos e abertos”89. Esta riqueza será fundamental para encontrar as novas 
formas de organizar as necessidades das comunidades “motivadas por ideias 
anti-capitalistas”90.  
Futuro.)
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Pode chamar-se de rede de actores ao universo de intervenientes na rede urba-
na que se desenha na abordagem adiantada por Ostron. Um planeamento foca-
do nos (f)actores envolvidos na decisão e usufruto do “espaço urbano”91, “não 
pretende ser nem uma revisão de um suposto holismo do planeamento moderno, 
nem uma posição extrema no sentido de um urbanismo fragmentado focado no 
dia-a-dia”92. Os (f)actores tidos em conta não são apenas agentes locais, como 
moradores, mas também empresas que tenham uma relação directa com um 
determinado lugar. O objectivo “não é propor um plano que terá depois de ser 
implementado em trade-offs mas identificar oportunidades e aliá-las a possíveis 
actores que talvez se queiram associar com oportunidades comuns, possibilidades 
e/ou temas a partir do zero”93. 
A proposta adiantada por Luuk Boelens, na análise ao discurso em torno do 
planeamento urbano na Holanda, assenta em princípios alinhados por um pla-
neamento de desenvolvimento integrado caracterizado por uma aproximação 
integrada a uma área onde os sectores público, privado e individual suplementam 
e reforçam-se uns aos outros, num arranjo de co-produção com explícita atenção 
ao financiamento. Neste sistema de relação entre parceiros, o objecto do planea-
mento - tempo e espaço - é visto como o elemento segundo o qual os parceiros se 
relacionam, tornando-se assim uma entidade “fundamentalmente relacional”94. 
O foco do planeamento espacial de uma determinada área volta-se para a rede de 
(f)actores, para as configurações (institucionais) e especialmente para as redes por 
detrás deles. O planeamento torna-se incorporado numa variedade de práticas 
sócio-espaciais. 
O termo composto sócio-espacial é de facto um termo importante na redefinição 
do objecto do planeamento. Ao trazer para a problematização espacial o (f)actor 
humano, será exigido ao arquitecto que domine o factor social. Esta inclusão surge 
muitas vezes como um factor de dispersão do propósito da disciplina. O que na 
presente abordagem se procura encontrar será como a arquitectura se pode apro-
priar deste aspectos. 
É segundo este princípio que a Rede de Actores é pensada, como uma oportuni-
dade para o arquitecto enquadrar os seus projectos numa esfera mais alargada, 
tornando-os mais pertinentes e sucedidos. O desenvolvimento de intervenções 
urbanas voltadas para os seus actores são o corpo do trabalho do arquitecto medi-
ador. Desta forma, as relações estabelecidas são pensadas como um sistema suste-
ntável, na medida em que se procura uma estrutura social, cultural  e económica 
equilibrada pelo uso da cidade através dos dispositivos de interacção. Para que tal 
equilíbrio seja possível, os (f)actores relevantes para um morador de um bairro, 
deverão ser tão relevantes quanto a relação entre investimento/ lucro que um 
investidor possa ser.
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Os quatro passos sugeridos por Michel Callon no seguimento de um estudo dos 
métodos de cultivo de vieiras na costa da Normandia, adiantado por Boelens como 
exemplo da estrutura relacional entre diferentes (f)actores, são adiantados num 
esquema chamado Urbanograma para um possível modelo de actuação quando o 
arquitecto, numa atitude pro-activa, encontra um potencial espaço urbano para 
regenerar.
Segundo Callon, deve partir-se de uma problematização “onde se procura o 
problema a que responder, quem são os actores relevantes e o interesse que estes 
actores poderão ter perante a solução proposta”95. Estes dois primeiros passos têm 
como objectivo contribuir para o entendimento do arquitecto sobre qual poderá 
ser a contribuição de cada actor na viabilização da solução pensada. Partindo 
destes dados, deverá ser pensado como estes “interesses comuns podem ser con-
vertidos em potenciais associações e se estas são suficientes e capazes ou se será 
necessário mobilizar aliados para viabilizar os projectos”96.
O modelo do Urbanograma e o de Callon intersectam-se no âmbito da procura dos 
actores ainda que o primeiro tente avançar com uma proposta de identificar esses 
actores com recurso a pequenas intervenções nos espaços urbanos identificados. 
No segundo ponto do Urbanograma identificam-se os responsáveis e a distinção 
entre observador, construtor e gestor que  surge para tentar classificar aquilo a que 
Boelens chama de “actores principais ou centrais e que define como aqueles acto-
res que têm a capacidade e iniciativa de investir no seu ambiente local, fazendo-o, 
ainda para mais, por motivo de mais ou menos auto-interesse”97. 
Esta leitura, do tipo de actores envolvidos, é importante para o arquitecto saber 
o tipo de input que poderá ter no projecto, da mesma forma como terá de saber o 
comportamento de um material depois de um ano à chuva. Para além do tipo de 
envolvimento com a intervenção definida no Urbanograma, pode acrescentar-se 
a distinção de Boelens para definir o género de participação por parte dos actores. 
A distinção entre empurradores e puxadores  distingue os que tomam iniciativa e 
são geralmente mais entusiastas e os que tomam uma posição mais passiva.
94      ibidem p. 192
95       CALLON, Michel; em 
LAW, John; “Power, action 
and belief: a new sociology of 
knowledge?” Routledge,Lon-
dres, 1986, pp.196-223.
96       CALLON, Michel; em 
LAW, John; “Power, action 
and belief: a new sociology of 
knowledge?” Routledge,Lon-
dres, 1986, pp.196-223.
97       BOELENS, Luuk; op.cit, 
p.188
-
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Chamar a atenção das pessoas para o potencial do 
lugar e tornar visíveis todos os lugares da área com as 








Identificar as pessoas se sentem responsáveis ou 
interessadas pelo lugar, alguém que possa assumir 
um papel de liderança, os que querem construir a 
intervenção, até aos que apenas querem utiliza-la 

















Se a cidade define uma geografia e uma entidade política específica, pode dizer-se 
que o urbano remete para a adjectivação de alguma coisa que lhe pertence ou que 
com ela está relacionada, desde partes do território (área urbana) à sua sociedade 
(sociedade urbana). A cidade contém o urbano, podendo ser pensado no campo em 
que ela se desenvolve. “A noção de ‘campo’ é dada pela física e implica uma visão 
revista da relação clássica postulada entre causa e efeito como um sistema rígido 
e uni-direcional: hoje, prevê-se uma complexa interação de forças motrizes, uma 
configuração de eventos possíveis, uma dinamização completa da estrutura”98. 
Para entender o que é urbano, hoje em dia, “temos de capturá-lo em todos os 
seus disfarces, gradações e transformações, que ocorrem simultaneamente a uma 
escala global”99. Por um lado, pode-se  atentar no uso corrente dado à palavra e 
no facto de ser “sinónimo de cool, um indicador de zeitgeist de estilo de vida, 
música, comida, moda e design”100. Por outro, o momento em que estamos agora 
representa-se, também, por uma série de produções escritas por parte de uma 
massa crítica, de arquitectos, sociólogos, urbanistas, novos praticantes, na procu-
ra de novos termos que façam a ponte entre o mundo das ideias e das convicções e 
o mundo real, o das formas. 
De qualquer forma encontramo-nos no campo da linguagem, que, “longe de servir 
para descrever o mundo, ajuda-nos sobretudo a construir um. As verdades éticas 
não são, assim, verdades sobre o Mundo, mas as verdades a partir das quais nele 
permanecemos”101. Da mesma forma como à “cidade” se anexaram termos que a 
procuravam determinar, o urbano é adoptado para a ele se vincularem termos que 
procuram definir uma forma de com ele se relacionar. Esta tendência de “novas 
aproximações à urbanidade”102, moldaram as preocupações de uma “nova geração 
de arquitectos que advogou uma prática mais socialmente orientada”103. 
De qualquer forma, estamos perante o campo da linguagem pelo que importa, aci-
ma de tudo “identificar os conceitos, a cultura urbana, os procedimentos veicula-
dos, as cumplicidades da e com a comunidade”104 que permitem pensar estratégias 
que se integrem na estrutura generalizada do Urbanograma. 
território’.
98       ECO, Umberto; “The 
Poetics of the Open Work” em 
COX, Christoph; et.al “Audio 
Culture. Readings in Modern 
Music”;Bloomsbury, Nova 
Iorque, 2004, p. 167
99       RUBY; Ikea e Andreas; 
“Urban Transformation”;Ruby 
Press, Berlim, 2008 pg. 11
100       ibidem, pg. 12
101       Comité Invisível; “Aos 
nossos amigos”; Edições An-
tipáticas, Portugal,2015. p. 38
102        Alusão a MAAK, Niklas; 
“A New Approach to Urbanity” 
em Raumlabor, “Acting in Pub-
lic” Jovis Verlag, Berlim, 2008. 
Disponível em http://raumla-
bor.net/acting-in-public/
103       AURELLI; Pier Vittorino; 
“The City as Project”; p.15
104       MENDES, Manuel; 
“Porto 2001- Regresso à Baixa. 
Consulta para a Elaboração 
doPrograma de requalificação 
da Baixa Portuense “; FAUP 
Edições; Porto, 2001.p. 26
-
fig. 22      Registo de esquema 









“Reparei como Saskia Sassen introduziu a palavra 
“cityness” e como essa palavra, apesar de muito 
deselegante, foi imediatamente adoptada. Isto 
mostra que existe uma grande vontade e necessi-
dade por novas palavras. 
Se encontrarmos novas palavras, há uma espe-
rança de produzir um novo enquadramento de 
entendimento. Sem um enquadramento quais-
quer meios de instrumentalidade são fúteis.”105
105       KOOLHAS, Rem;  “In Search of Authenticity” em Burdett, R. and Sudjic, D. “The Endless city”; 




A partir de Sebastian Marot em “L’art de la Mémoire”, Éditions de la Villette, Paris, 2010
“A grande questão de um campo uma vez conhecido como urbanismo já não é a de Alberti 
- escolher um local onde uma cidade ou um programa vão ser construídos - mas a de como 
acomodar os novos usos, numa condição urbana já desenvolvida. Esta nova condição acar-
reta uma mudança de paradigma”106.
“O termo suburbanismo é implementado…como uma ferramenta crítica para ajudar a 
reflectir sobre o que muitos arquitectos, paisagistas e urbanistas fazem e sobre o contexto 
histórico em que o fazem.
… há já mais de vinte anos, o urbanismo e o planeamento têm sido sujeitos a outra ordem, 
um subversão simétrica  que vem da arquitectura, a que chamo super-urbanismo, e cuja tela 
não é o subúrbio mas a metrópole”107.
Enquanto que o suburbanismo seria uma abordagem ao desenho onde o programa é o sítio 
em si, no qual a invenção do programa é inteiramente relativa à exploração e à representação 
do sítio, o super-urbanismo é o exacto oposto: uma abordagem ao desenho onde o sítio é 
produzido pela manipulação e representação do programa, sendo este construído como 
sítio, com todas as técnicas de mapeamento literalmente transportadas para o conceito dos 
edifícios. O super-urbanismo… é relativamente identificável como tendência na arquitec-
tura contemporânea e o seu principal poeta e teórico- ou escritor fantasma- é Rem Kool-
haas”108.
Assim, “Suburbanismo define uma disciplina do projecto primeiramente inspirada pelas 
situações urbanas, onde a hierarquia tradicionalmente instaurada pelo urbanismo en-
tre programa e sítio é invertida, tornando-se o sítio a ideia reguladora do projecto. É uma 
disciplina do projecto primeiramente inspirada pelas situações urbanas”109 em que “o sítio 
é pensado como a matrix do desenho e o programa “a ferramenta para explorar, ler, revelar, 
inventar e representar esse sítio”110.
fig. 23 fig. 24 
Urbano, Cidade e Comum.
106       MAROT, Sebastian;L’art 
de la Mémoire, Le Territoire et  
L’Architecture”, Éditions de la 
Villette, Paris, 2010, p. 11
107       idem.
108       ibidem, p. 13
109       ibidem, p. 11
110       idem
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fig. 25 fig. 26 
Urbanismo Táctico
A partir de Mike Lydon and Anthony Garcia em “Tactical Urbanism. Short-Term Action for long-term change”; Island 
Press, Washington , 2015 
“O Urbanismo Táctico procura sintetizar, mediante alguns princípios, uma abordagem que 
inclui os cidadãos na construção de intervenções de pequena escala, low-cost e de curta 
duração que visam catalisar a mudança a longo prazo. Entendido como uma fase do proces-
so de transformação do território, pode representar-se uma ferramenta útil de análise para 
os municípios e proprietários e simultaneamente oferece uma oportunidade de expandir o 
compromisso com o público durante o processo de concepção do projecto municipal. 
Para os cidadãos, o urbanismo táctico pode ser visto como uma ferramenta para contornar 
as burocracias lentas e iluminarem a miríade de oportunidades para melhorar os nossos 
bairros. Ao gerar num curto período de tempo a concentração de actividade, permite a troca 
de conhecimento que leva a forte laços da comunidade.Esta troca constrói comunidades 
coesas, deixando-as melhor equipadas para trabalharem juntas. 
O Urbanismo Táctico é também útil mediante condições altamente degradadas, contribu-
indo para uma melhoria que humaniza estes espaços. O que distingue a internação táctica 
da artística, é a capacidade de estimular intervenções de longo prazo. Para os cidadãos é 
uma ferramenta para contornar burocracias lentas e iluminarem a miríade de oportuni-
dades para melhorarem os nossos bairros. Para a Municipalidade, permite a implementação 
da “fase zero” para testar ideias e trazer benefícios muito antes da infra-estrutura. Há 
elementos do urbanismo táctil, como a tendência pop-up, que vão desaparecer. Contudo, 
os elementos críticos da estratégia demonstram uma forma completamente nova de fazer 
cidade, como a troca horizontal de conhecimento.”111
111      Mike Lydon and Anthony 
Garcia em “Tactical Urbanism. 
Short-Term Action for long-
term change”; Island Press, 
Washington , 2015, pasquim. 
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A partir de Irénée SCALBERT e 6a architects em “Never Modern”, Park Books; 2013
“Os humanos falam e os edifícios não. Os edifícios duram e os humanos não”112 . Há uma 
sobreposição de várias intervenções pelo que “é preciso ter em conta o ciclo de vida comple-
to de um edifício, porque cada marca representa uma oportunidade de preservação”113 .
“A arquitectura envolve algum trabalho de detective. Olhas para as coisas, olhas debaixo e 
através das coisas porque elas são uma fonte de conhecimento, sinais de uma desenvoltura 
momentânea”114 .
O re-uso adaptado consiste  em“prolongar o período de berço ao túmulo de um edifício ao 
reter toda ou a maior parte do sistema estrutural e o máximo possível de outros elementos, 
como o gesso, o vidro e divisões interiores, para dar novos usos a edifícios antigos, num 
compromisso entre a preservação e a demolição”115 . 
Os factores que influenciam a preservação segundo Derek Latham são:
- O valor do lugar para a comunidade
- O valor arqueológico
- Contribuição cultural
- Valor económico 
fig. 27 
112        SCALBERT,Irénée; 6a 
Architects; “Never Modern”; 
Park Books; 2013 pg. 50
113        ibidem pg. 37
114        ibidem pg. 38
115       ibidem, pg. 40
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Urbanismo feito à mão
A partir de Marcos Rosa em “Handmade urbanism: from community initiatives to 














Os temas identificados ao longo da reflexão sobre as cidades, os seus sistemas de 
produção e possível intervenção, são reflexo de várias inquietações que surgem 
ao longo de um período de cerca de dois anos. A procura do equilíbrio entre a 
aprendizagem durante quatro anos de formação no Porto, o despertar de uma 
nova consciência num intercâmbio em Santiago do Chile, a investigação de novos 
modelos numa estadia prolongada em Berlim, culmina no regresso a casa, ao 
Porto, para abordar esta cidade com uma perspectiva mais abrangente. O percur-
so é ainda pontuado pela reflexão sobre experiências, conversas e encontros que, 
apesar de fugirem à procura directa do modelo projectual, preenchem o trabalho 
de momentos inesperados e enriquecedores que nos devolvem ao pensamento da 
arquitectura com novas luzes.
Torna-se relevante dar notícia deste percurso, desta viagem, para tentar trans-
mitir o (trans)formar do pensamento do projecto. Um processo, em muito en-
riquecido pela oportunidade da experiência directa com estes lugares, evidência 
uma forma de fazer - do ir e do estar, do observar e do tocar, do silêncio e da 
conversa. Em certas alturas, o caminho pede o firmamento da referência bibli-
ográfica, quer como complemento, quer para desbloquear o entendimento de uma 
experiência própria que se entende melhor à luz da experiência de outros. 
Lança-se um olhar retroactivo à experiência para reencontrar esse dia-a-dia e 
dele extrair os episódios mais marcantes e as lições que conduzem, agora, a um 
certo tipo de projecto. Pela transcrição do caminho, que a escrita da dissertação 
leva a desenvolver, vamos ao encontro não só de lugares, de formas, de práticas, 
mas sobretudo de nós próprios. “A vida é o que fazemos dela. As viagens são os 
viajantes. O que vemos, não é o que vemos, senão o que somos” iii.
iii      PESSOA, Fernando; “Livro do Desassossego por Bernardo Soares”; Ática,Lisboa, 1982 ; Vol.II; p.387
Incursões
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Da Génese - Santiago do Chile
No contexto de uma experiência de intercâmbio em Santiago do Chile, no âmbito 
da cadeira Taller de Madera (Oficina de Madeira), lecionada pelo Professor e Arqui-
tecto Alberto Mozó, o método segundo o qual fomos levados a abordar a cidade, a 
tomar um ponto de vista crítico na identificação de um problema urbano específi-
co e na sua resolução através do projecto de Arquitectura, revelou-se fundamental 
para uma nova sensibilidade e postura perante este processo. Contrariamente até 
ao que então tinha sido a minha aprendizagem da prática arquitectónica, onde 
havia sempre um terreno e um programa muito concretos sobre o qual intervir, 
aqui foi exigido ao aluno que encontrasse, em qualquer parte da cidade, o proble-
ma urbano que iria resolver. 
Santiago do Chile é uma cidade com cerca de seis milhões de habitantes, metade 
da população total portuguesa e, na altura, completamente desconhecida pelo 
que sobre ela apenas poderia lançar o olhar  de um estrangeiro que “segura um 
espelho à sociedade na qual entra, uma vez que (o estrangeiro) não poder tomar 
por garantido as formas de vida que parecem aos nativos apenas naturais”116. Esta 
dimensão, densa e desconhecida, aponta, “um pouco como o que acontece nos 
desportos de risco, à inevitável consciência do presente”117. 
Se por um lado o desconhecido,“o longínquo, perigoso mas não inacessível”118, 
define um estado de alerta, desperta também o “estímulo à curiosidade, à imag-
inação e ao pensamento, indissociáveis”119 da oportunidade de encontrar em 
cada lugar o problema a resolver no âmbito do projecto. Da mesma forma, apela à 
construção de um sentido de pertença para combater a permanente sensação  de 
estranheza de um lugar que não se pode dominar como próprio, algo facilmente 
associado à criação de ‘pontos de referência’ segundo os quais construímos o lu-
gar-mental em que o corpo se insere.   
Devido à natureza da proposta lançada em Taller, de pouco serviam, naquele 
primeiro arranque, as teorias ou os referentes projectais uma vez que apenas o 
confronto entre corpo, “como ponto de partida e de chegada”120, e espaço do 
reconhecido com o qual já nos encontrámos “repetidas vezes”121, e a cidade, o 
objecto distante a percepcionar, poderia dominar o espaço intersticial, do descon-
hecido à descoberta. “Esse corpo que se oferece à descoberta”122  é o dos sentidos e 
da intuição (o sexto sentido), um“Ego”123 que “prova primeiramente como todo o 
seu corpo: o odor e o gosto, as pernas e os pés.”124 
Assim, seguiram-se várias incursões pela cidade, em bicicleta ou a pé, onde o 
passeio foi substituído por uma procura pelos sentidos e um percorrer das ruas até 
se encontrarem brechas de entendimento da malha complexa altamente densa da 
cidade, para voltar, depois, à aula e afinar um discurso coerente que permitisse, 
116       SENNETT, Richard; “The 
craftsman.” New Haven: Yale 
University Press, 2008; p. 13 
117       VALDERRAMA, Luz; “Ar-
quitectura y Mirada, proyecto 
y distancia – construcción y 
movimiento de una coherencia 
aventurosa” em do Seminário 
Prática(s) de Arquitectura. 
Projecto, Investigação, Escrita. 
Porto, 2012. Registo vídeo (parte 
1) em http://tv.up.pt/videos/
D21iahqy 
118       SENNETT, Richard; op. 
cit, p.14
119       idem 
120       LEFEBVRE, Henri; 
“Produção do Espaço”; Trad. 
PEREIRA,D.; MARTINS, S. 
do original“La production de 
l’espace”, Anthropos ,Paris: 
2000.p.155
121       idem. 
122       ibidem; p.157
123       ibidem; p.132
124       idem. 
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fig. 37      Exploração do conceito 






antes de mais, comunicar claramente este entendimento próprio. Apenas findo 
este processo, se teriam as condições para passar ao gesto sobre o reconhecido que 
seria determinado até ao detalhe construtivo. 
Este close up gradual define a sequência dos problemas a resolver. Ao priorizar em 
primeiro lugar a cidade, define-se um tipo de intervenção que parte da sensibil-
idade do sujeito em reconhecer na estrutura estabelecida da sociedade, nas suas 
rotinas e disfunções, situações potencialmente resolvidas com recurso à Arquitec-
tura. A intervenção é um gesto que surge “uma vez quebrada a relação de inerência 
recíproca entre o espaço e o que ele contém para revelar, através de um pensamen-
to reflexivo”125, as qualidades ocultas. Neste esquema, o projecto é o meio segundo 
o qual o arquitecto revela a cidade, e não a sua forma de produção. 
Da minha percepção Santiago é uma cidade altamente mutável, em variações que 
se identificam nas incursões. Tão depressa estamos no sector económico diante 
do Costanera Center, o edifício mais alto da América do Sul, como rapidamente 
atravessamos em bicicleta a cidade até uma das zonas mais pobres onde as casas 
não passam de dois pisos. O projecto desenvolvido reconhece esta organização 
fragmentada e identifica no Rio Mapocho, que atravessa toda a cidade, um ele-
mento natural com o potencial de se ir relacionando em vários momentos com as 
suas margens. Na memória descritiva pode ler-se um breve enquadramento desta 
relação. 
Vale a pena adiantar que a fragmentação referida tem origem na divisão da cidade 
em diferentes comunas que se organizam mediante diferentes regras de edifi-
cação. A variação entre leis “permissivas” e “restritivas” resulta numa malha tipo 
patchwork onde é possível encontrar ruas, em que o eixo central separa duas co-
munas, com um perfil transversal onde cada lado varia cerca de cinquenta metros 
de altura. Num contexto urbano com variações tão acentuadas, o rio surge como 
um elemento de ruptura pelo traço natural contínuo que desenha no território.
A proposta passa pelo desenho de estruturas que se fixam ao longo das margens 
do rio e permitem ao cidadão tirar partido de uma das suas características mais 
fortes, o som. Apesar de ter pouco caudal, a corrente é forte o suficiente para 
conseguir anular o ruído do tráfico quando estamos no centro de uma das pontes 
ou no limite de alguma das margens. Ao “captar o som” encontramos um novo 
estímulo que pode contribuir para aliviar a tensão e o stress de um ambiente met-
ropolitano bastante intenso. 
A estrutura desenhada em madeira marítima revela uma de muitas formas 
possíveis de intensificar a experiência auditiva. No caso específico do canal São 
Carlos, procurou-se filtrar o contexto visual, por se tratar de uma zona da cidade 
onde os arranha-céus definem a paisagem, criando-se duas plataformas cobertas 
125       ibidem. p.139
-
fig. 38      Registo do Canal 




“ODE À ÁGUA COMO CONSTRUÇÃO DA 
CONTINUIDADE”
Construção de captadores de som nas 
margens do Rio Mapocho
Numa cidade que se caracteriza pela sua organização fragmentada, 
onde cada bairro tem as suas próprias regras diferentes do seguinte, 
a procura da continuidade pode ser importante para um sentido de 
continuidade comum. Dentro deste tipo de tela de patchwork urba-
no, há um elemento linear que mantem relações permanentes com 
a cidade.
O Rio Mapocho, desde a montanha ao mar, compõe uma narrativa 
que relata as distintas facetas da cidade e como em cada uma delas se 
é possível alienar da velocidade da urbe para descansar no rio. Bas-
tante neglegenciado, o espaço das margens do rio tem o potencial de 
se converter na coluna vertebral que une os diferentes bairros, um 
dos icons de Santiago e não uma cicatriz na capital de um país forte-
mente caracterizado pelos seus elementos naturais. 
Delvolver à cidade um potencial lugar de bem estar, evocar os senti-
dos que ajudam à descompressão da rotina diária, um artefacto que 
permite, através do enaltecimento das propriedade da água, uma 
relação construída com o contexto natural. Ainda que a água apre-
sente outras características como o reflexo ou a temperatura, a au-
dição é o sentido que implica nada mais que a propensão da matéria 
(fazer som) e  estar-se predisposto a ouvir. 
No contexto da cidade veloz, o lugar elegido para implantar o projec-
to foi a boca do Canal São Carlos. Neste ponto, está o encontro de duas 
direcções, duas velocidades, o que resulta em um ponto de forte das 
águas e consequentemente uma forte produção de som.”
Memória Descritiva, Estúdio de Madeira
PUC, Santiago do  Chile, 2013
“ODE AL AGUA COMO CONSTRUCCIÓN
DE LA CONTINUIDAD”
Construcción de captadores de sonido en las
márgenes del Río Mapocho
En una ciudad que se caracteriza por su organización fragmentada, 
donde cada comuna tiene sus propias reglas diferentes de la próxi-
ma, la demanda de continuidad puede ser importante para un sen-
tido de identidad común. Dentro de este tipo de tela patchwork ur-
bano hay un elemento lineal que mantiene relaciones permanentes 
con toda la ciudad. 
El Río Mapocho, desde la montaña al mar, compone una narrativa 
que relata las distintas caras de la ciudad y como en cada una de el-
las es posible alienarse de la velocidad de la urbe para descansar en 
el río. Un espacio que se había perdido, que debe convertirse en la 
columna vertebral que une las diferentes comunas, uno de los hitos 
de Santiago y no una cicatriz de la capital de un país fuertemente 
caracterizado por sus elementos naturales. 
Volviendo a la ciudad un lugar potencial de bienestar, evocando los 
sentidos que ayudan a la descompresión de la rutina diaria, un arte-
facto que permite, a través de la mejora de las propiedades del agua, 
una relación con el contexto natural construida. Aunque el agua pre-
sente otras características como que refleja o la temperatura, el oído 
es un sentido que implica nada más que la propensión de la materia 
(hacer sonido) y estar dispuesto a escuchar.
En elcontexto de la ciudad veloz, el lugar elegido para ubicar el 
proyecto fue la boca del Canal San Carlos. En este punto, está el en-
cuentro de dos direcciones, dos velocidades, lo que resulta en un 
punto de fuerte movimiento de agua y en consecuencia una fuerte 
producción de sonido.”
Memória Descriptiva, Taller de Maderas




que avançam sobre o rio. À medida que o rio se afasta do centro e se relaciona com 
outro tipo de paisagens, a forma poderá variar para permitir a inclusão de outros 
estímulos sensoriais. Este mapa-auditivo capta as variações do tecido urbano pela 
paisagem sonora associada ao rio. Poderá pensar-se num sentido de lateralizarão 
urbana, associado ao papel decisivo que a audição desempenha na “lateralizarão 
do espaço percebido, mediadora entre o corpo espacial e a localização dos corpos 
externos”126.
Em relação ao espaço que encerram, os “captadores de som” contribuem simulta-
neamente para melhorias pontuais nos lugares onde se instalam.No seu conjunto, 
os “captadores” podem ser pensados como um projecto urbano por se estender 
à escala da cidade onde o rio existe, promovendo uma imagem de regeneração 
da sua identidade. Assim, devolvem-se à cidade lugares que promovem novas 
relações com uma parte inerente do seu tecido, contribuindo para uma melhoria 
qualitativa da sua experiência quotidiana, levando a um novo encontro com a 
cidade e provocando novos confrontos do corpo com a cidade.
Da distância à intervenção - reconhecimento do corpo no espaço
Pode dizer-se que o projecto descrito passa por dois momentos consequentes que 
correspondem a dois tipos de relação com o espaço, um que se dá pelo movimento, 
outro pela permanência. O primeiro, figura-se nas incursões pela cidade, que nos 
levam a dar conta das circunstâncias múltiplas que a compõem, o que não é mais 
do que uma estratégia de projectação na qual, segundo Távora, reside a solução 
para o seu entendimento. “Para avaliar uma cidade como espaço organizado, 
apenas uma solução: percorrê-la, vivê-la, deambular pelas suas ruas, descer as 
suas encostas, subir os seus pontos  mais altos, habitar as suas casas, senti-la como 
organismo vivo que não pára, que dia-a-dia se altera”127.
A permanência, dá-se no momento em que o corpo depreende o contexto no qual 
está inserido manifestando determinadas reacções que, imediatamente, se tornam 
em elos de ligações entre os dois, e que se figura tanto na imagem dos utilizadores 
de espaços como os captadores, como na do arquitecto que procura elementos  da 
cidade sobre os quais montar o projecto. Neste tipo de relação, o corpo criador, 
manipula o entorno segundo a sua interpretação própria desse lugar e faz do corpo 
“um agente gerador do projecto”128  a partir da sua qualidade enquanto organismo 
provedor de sensações.
Neste sentido, as sensações são “integradoras porque nos abrem ao nosso entor-
no”129, criado-se um intercâmbio que faz com que o indivíduo e o contexto se 
tornem correlativos e que permite ter percepção da distância e posição entre o 
nosso “Ego” e o que nos envolve. Numa cidade como Santiago, rápida e intensa, 
126       ibidem. p.139 
127       TÁVORA, Fernando; “Do 
Porto e do seus espaço” apud. 
MENDES, Manuel, “Baixa Port-
uense - Pura Representação”, 
em “Porto 2001:regresso à 
baixa” Porto, FAUP, 2001 p.21
128       VALDERRAMA, Luz; “
129       ELIASSON; Olafur; “As 
sensações são acções. 2008” 
em PUENTE, Moisés;  “Leer es 
Respirar, es devenir. Escritos 
de Olafur Eliasson”; Editorial 
Gustavo Gili, Barcelona, 2012, 
p. 95
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fig. 39      Corte Oeste
fig. 40      Corte Este
fig. 41      Fotomontagem sobre 














DETAIL B |Fixation frame/ floor | 
DETAIL Net Opacity | 1:20
SECTION












DETAIL B |Fixation frame/ floor | 
DETAIL Net Opacity | 1:20
SECTION






o corpo pede calma, o que leva o intelecto a procurar um espaço que lhe ofereça 
essas qualidades. Neste tipo de lógica, reconhece-se nas sensações uma “dimensão 
produtiva”130 que oferece uma alternativa a um tipo de “produções” que têm ori-
gem em outras formas de nos ligarmos ao espaço como será, por exemplo, a posse 
ou o direito.
As sensações definem também um valor do espaço como “atmosfera”131, sobre 
o qual se articula o conceito de “conforto” e que convoca para o projecto o con-
fronto do imaterial com o material. Os lugares em que nos sentimos confortáveis 
têm geralmente traços que reconhecemos e operam em nós uma “sensibilidade 
emocional, uma percepção que funciona a uma incrível velocidade e que os seres 
humanos têm para sobreviver”132. É algo que a expressão japonesa “kuki yome-
nai”, em português “ler o ar”, procura traduzir.  
A expressão, surgiu como resposta de um amigo japonês quando o 
confrontei com o facto de a sua presença, por oposição à minha bastante 
mais expansiva, ser muito comedida. Falávamos sobre a relação com 
o toque nas nossas diferentes culturas, quando me diz que no Japão é 
essencial saber “ler o ar”. Intrigou-me o dito e pedi que mo explicasse. 
Go Kurosawa, tentou explicar que a expressão significava um cuidado 
perante as pessoas que nos rodeiam, de respeito por uma situação que 
está a decorrer quando nos deparamos com ela. É ter um instinto e saber 
respeita-lo também. “- Se entrar num sítio e sentir arrepios, venho-me 
embora”.
“Ler o Ar” revela uma predisposição para confrontar a atmosfera de uma determi-
nada situação de forma a poder intervir adequadamente. A produção de atmos-
feras na cidade tem, neste sentido, a ver com esse respeito pela ordem instaurada, 
por aquilo que já existe, pelo quotidiano que decorre. Este quotidiano, traduz uma 
“condição de verdade à qual pertence um estado das coisas”133, que se articula 
num discurso no tempo presente - “isto é assim”, “eles estão aqui”- ao qual o 
termo ‘agora’ é sujeito omitido mas fundamental. Estes conceitos, como nos adi-
anta Walter Benjamin, podem ser arranjados num campo operativo a que o autor 
chamada de “agora de possibilidades”134 dentro do qual actuam a percepção, por 
via das sensações e da razão, e a acção, consequente ao factor anterior. 
Quando se opera dentro deste campo, a noção de ‘possibilidade’ remete para um 
cânon filosófico que rejeita “uma visão da ordem silogística estática, o que corre-
sponde à devolução da autoridade intelectual para a decisão pessoal, a escolha e o 
contexto social”135 . Há uma aproximação ao território, um confronto directo com 
as suas propriedades físicas e sociais. Há um deslocamento do arquitecto do plano 
afastado e seguro da abstração para o campo de acção. Este movimento é o cerne 
do novo tipo de cidade que se pretende construir. 
130       idem
131       Alusão a ZUMTHOR, 
Peter; “Atmosferas”
132       Alusão a ZUMTHOR, 
Peter; “Atmosferas”p. 5
133       BENJAMIN, Walter; 
“Fragmentos sobre a Percepção” 
em BARRENTO, João; “Lin-
guagem, tradução, literatura”, 
Assírio e Alvim, Porto, 2015; 
p. 38.
134       ibidem, p. 40.
135       ECO, Umberto; “The 
Poetics of the Open Work” em 
COX, Christoph; et.al “Audio 
Culture. Readings in Modern 
Music”;Bloomsbury, Nova 
Iorque, 2004, p. 167
-
fig. 42      Difitalização de nota do 
bloco do autor “Read the Air” 























































































































































Momentos antes falávamos sobre Silence, o livro de John Cage sobre a sua obra e o indeterminismo. Equacionávamos a hipótese de potenciar a experiência de um concerto de 
música se durante todo o dia até à hora do espectáculo, colocássemos tampões nos ouvidos (os mais eficientes no mercado) e os retirássemos no momento exacto em que soava 
a primeira nota. Esse seria o primeiro som do nosso dia, ainda que o dia já estivesse quase no final. O concerto, tornaria-se assim uma performance que se estenderia à rotina, 
condicionando-a pela omissão de um sentido, transformando-a pela necessidade de adaptação. Opusemos o Porto a Tokyo, numa comparação feita entre o silêncio de numa 






































































































































































Corpo pelo espaço- o caminho como prática
O acto deambulatório que Távora refere como estratégia de conhecimento de 
território, traz para a investigação o factor de libertação e de prazer da experiên-
cia do urbano. A deambulação não é mais do que descomprometidamente viver a 
cidade. Os jogos criados pelos situacionistas que deram origem a este movimen-
to reflectem um espírito de manipulação entretida de um sistema pensado para 
funcionar. Sair de casa e virar sempre que se encontre uma interseção à esquerda, 
é deixar que a cidade nos conduza. 
A quem deambula, não é pedido nada além do registo, ora crítico ora solto, do que 
inquieta e chama a atenção. O vínculo com o território considera-se a partir de 
um processo de interpretação de sensações e experiências e o seu entendimento 
será de outra ordem que das exigências formais de um cliente. Assim, “o espaço 
aparece como um objecto activo, pulsante, um produtor autónomo de afecto e 
relações. É um organismo vivo com o seu caracter próprio… com o qual é possível 
estabelecer uma relação mútua de troca”136 . 
Esta prática prende-se com ideias experimentais, especificamente o derivé, ex-
plorado por Guy Debord, “ligado às condições da sociedade urbana: uma técnica 
de passagem rápida por vários ambientes”137. “A deriva acarreta.. a consciência de 
efeitos psicogeográficos; o que a distingue completamente de noções clássicas de 
viagem ou passeio”138, exigindo uma correcta interpretação do acaso que pontua 
o caminho. Este conceito “realça assim a importância dos locais que, nas cidades, 
são psicologicamente atraentes e indutores de boas experiências”139.
A deriva “é a construção e implementação de novas formas de comportamento 
na vida real”140, a vida que se gera no ‘agora de possibilidades’ de Benjamin, “a 
realização de uma forma alternativa de viver a cidade, um estilo de vida situado 
fora e contra as regras da sociedade burguesa”141. Simultaneamente praticado 
como estratégia de levantamento e de comunicação, foi também encarado como 
uma estratégia política no sentido em que estudava as condições propícias para a 
construção de um ambiente urbano atractivo. “Os mapas produzidos durante a 
deambulação urbana são o reflexo impressivo do situacionista e localizam novas 
oportunidades, tornando-se o reflexo imediato da condição urbana”142 .
Desta prática, foi adiantada a ideia de um Urbanismo Unitário, consagrada por 
Constant Nieuwenhuys no projecto da Nova Babilónia, onde se “promove um 
urbanismo participativo que dissolve a passividade do espectáculo do capitalis-
mo económico através da transformação de locais urbanos”143. Este tornou-se no 
aspecto da arquitectura situacionista que mais influenciou o desenvolvimento, por 
Lefebvre, de um projecto urbano progressivo que tentava promover as condições 
do que Marx chamava “sociedade de produtores associados - uma sociedade que 
136       CARERI, Francesco; 
“Land&ScapeSeries: Walk-
scapes. Walking as an aesthetic 
practice”, Gustavo Gili, Barcelo-
na, 2002. p. 75
137       DEBORD, Guy; “ Théorie 
de la dérive” apud CARERI, 
Francesco; op.cit. p. 95
138       idem.  
139        RAMALHO, Maria de 
Magalhães; “ Realizar a Poesia 
Guy Debord e a Revolução de 
Abril” publicado em Revista 





140      CARERI, Francesco; 
“Land&ScapeSeries: Walk-
scapes. Walking as an aesthetic 
practice”, Gustavo Gili, Barcelo-
na, 2002. p. 90
141       idem. 
142       Seminário Repensando a 
Metropoles (senhor sobre o situ-
acionismo-confirmar dados)
143      CARERI, Francesco; 
“Land&ScapeSeries: Walk-
scapes. Walking as an aesthetic 
practice”, Gustavo Gili, Barcelo-
na, 2002. p. 110
-
fig. 43      Recortes sobre os 
conceitos de Deambulação, 
Derivé, Situação Construída, 
Arquitectura e Urbanismo 
Unitário, do livro de CARERI, 
Francesco. “Land&ScapeSeries: 
Walkscapes. Walking as an 
aesthetic practice”, Gustavo 
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transcende o capitalismo avançado, baseada no refazer do dia-a-dia e na satis-
fação de necessidades radicais”144.
A cidade de Nieuwenhuys é desenhada à imagem de “sectores conectados numa 
sequência contínua de diferentes cidades e culturas heterogéneas…um espaço 
único destinado para a deriva contínua”145, em que os cidadãos são estimulados a 
“re-descobrir a aptidão primordial para a auto-determinação do seu ambiente.” O 
carácter participativo, que na última década “emergiu como um discurso ‘main-
stream’ na reivindicação de uma prática mais social”146, implica alterações à forma 
do arquitecto operar, sendo que este “teria de deixar de ser o construtor de formas 
isoladas, mas de ambientes completos”147 .
Desvio - Berlim
As alterações implícitas na mudança de paradigma de uma nova experiência 
urbana, adiantadas no projecto da Nova Babilónia, podem ser vistas à luz de 
algumas práticas que, hoje, integram no seu modus operandi conceitos para uma 
experiência que os cidadãos têm a possibilidade de controlar e produzir. Se a 
experiência em Santiago desperta o corpo no lugar como tema para o projecto, em 
Berlim é feita uma abordagem à cidade com o objectivo de provocar esse encontro 
e identificar, na sua condição urbana e social específicas, detalhes que anunciam a 
sistematização desse tipo de abordagem ao projecto.
A procura centra-se na forma de fazer, tanto de fazer cidade como do espaço onde 
se produz esse fazer, a que alguns chamam estúdio, outros escritório ou atelier. 
Numa incursão descomprometida pela cidade é possível identificar traços da 
ocupação por parte dos habitantes que dão origem a um ambiente propício ao 
aparecimento de práticas onde, num corpo disciplinar direcionado, a “informali-
dade assumiu significados expandidos, movendo-se para actividades profissionais 
altamente criativas, em formas altamente visíveis”148 .
Berlim será talvez uma das cidades onde mais se podem encontrar manifestações 
de uma sociedade que assume o controlo do espaço da cidade, muitas vezes en-
contrando as soluções que consideram necessárias sem recurso a nenhum órgão de 
poder ou entidade (como o arquitecto). Um olhar atento encontra pequenos sím-
bolos de apropriações informais, como um abrigo de galhos num grande parque ou 
um conjunto de regadores coloridos presos por cadeados a uma estrutura metálica 
num cemitério-jardim no centro da cidade, mas também, encontrar lotes vazios 
entre dois edifícios, fechados com uma rede, onde se fixa uma tabela de basquete 
ou balizas de futebol.
144       idem
145       Eleonore Kofman e 
Elizabeth Lebas; “Recovery 
and Reapropriation in Lefebvre 
and Constant”;  em Jonana-
than Hughes; Simon Sadler; 
Non-Plan. Essay on Freedom 
and Participation and Change 
in Modern Architecture and 
Urbanism”; Architectural Press, 
Oxford,  2000, p. 86
146       AURELI, Pier Vitorio; 
“Means to an End. The Rise and 
Fall of the Architectural Project 
of the City” em “The City as 
Project”, Ruby Press, Berlim, 
2015; p. 15
147       CARERI, Francesco, 
op.cit
148       SASSEN, Saskia; “Seeing 
Like a City” em BURDETT, R. ; 
SUDJIC, D. “The Endless city”; 
Phaidon, Londres, 2007; p. 276
-
fig. 44       Parque Alt-Treptow, 
Berlim. Novembro 2014
fig. 45      Cemitério Georgen 
Parochial, Berlim. Novembro 
2014.









fig. 47       “Prinzessinnengarten 
Before and After”, n.d.; 
fonte: http:/flickrhivemind.net/
User/Baustin718/Interesting
fig. 48-51       Fotgorafias 
do Prinzessinnengarten, 
Novembro 2015
A cidade vive das pessoas que vão encontrando novos sentidos para lugares ex-
pectantes. Estas infra-estruturas refletem a presença de um conjunto de indivídu-
os que partilham e cuidam um lugar comum, são o símbolo dessa comunidade. 
Os lugares apropriados vivem de pequenas intervenções mas, sobretudo, vivem 
pela presença do corpo colectivo que as faz existir. Evadidos de gente, são apenas 
traços da sua presença. 
Exemplos como o Prinzessinnengarten, um antigo parque de estacionamento 
convertido numa horta pública comunitária, reflectem a evolução contínua a que 
todas as cidades estão sujeitas, segundo a vontade das pessoas que nelas vivem. 
Este lugar, dotado de infra-estruturas para jardinagem como canteiros ligados a 
um sistema de rega comum e estufas, mas também mesas e estruturas que podem 
funcionar como bares ou locais de venda de comida, convocam diferentes tipos 
de pessoas da comunidades. Tanto é possível encontrar pessoas que vêm plantar e 
cuidar da horta como pessoas que trabalham nos escritórios da zona e se reúnem à 
hora de almoço, construindo-se uma diversidade que dota o lugar de uma identi-
dade muito própria.
Raumlabor
Quando chego ao hangar na margem do rio onde os Raumlabor têm o seu 
estúdio, encontro uma série de portas de armazéns abertas. Ao pas-
sar por elas encontro uma série de actividades tão díspares que tentar 
formular o que é na totalidade aquele lugar é tarefa pouco fácil. Numa, 
vêm-se dois rapazes de moto-serras na mão a cortarem barrotes e tábuas 
de madeira, na oposta um café onde se reúnem um grupo de pessoas 
vestidas de fatos com ar sério e uma jovem de fato macaco com um café 
na mão. 
O conjunto de edifícios do hangar, onde o colectivo tem o seu estúdio, pertence à 
Flutgraben, uma associação artística sem fins lucrativos, auto-gerida, que reúne 
numa área 3800 metros quadrados, cerca de cinquenta estúdios com mais de 
oitenta artistas de todo o mundo. Além dos espaços individuais, o complexo inclui 
dois espaços comuns com cerca de 220 metros quadrados cada, para intervenções 
em grupo, disponíveis também para aluguer. 
Toquei à porta sem ser convidada. Tinha pedido por email uma conversa 
mas como não obtive resposta e por baixo do contacto estava uma mora-
da, decidi aparecer. Pode dizer-se que não fui recebida com entusiasmo, 
mas assim que Andrea Hofmann, uma das fundadoras do estúdio, me 
concedeu dez minutos do seu ocupado tempo, não poderia ter sido mel-
hor tratada. Numa conversa informal, guiada por algumas questões que 
me preocupavam na altura, pôde descobrir-se mais acerca da organi-
zação do estúdio. 
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“- O estúdio divide-se por sete arquitectos responsáveis, a cada um 
cumpre encontrar os seus próprios projectos. Quando alguém tem 
um projecto ao qual dar início, forma uma equipa com os restantes 
membros do estúdio, desde os arquitectos que se juntaram posterior-
mente, até elementos que estão no âmbito de um estágio. Depois de um 
briefing de ideias iniciais, a equipa geralmente organiza uma estadia 
no local onde vamos intervir. É importante permanecer no lugar para 
entender como desenhar um projecto bem integrado na comunidade 
local.  Parecia-nos estranho intervir em Durban desde Berlim, sem 
nunca ter ido a Durban nem perceber como funciona a comunidade 
sul africana naquela localidade.” 149
O colectivo surge em 1999 como resposta ao desenvolvimento rápido e desenfrea-
do da cidade após a queda do Muro de Berlim num momento em que as normas 
de construção estavam mais regulamentadas do que em qualquer outra cidade. 
“O gesto autoritário com o que um dogma urbano de fachadas nostálgicas meta-
de cozinhadas emparedou Berlim é comparável ao comportamento patológico de 
pais que mobilam o primeiro apartamento dos filhos de acordo com o seu próprio 
gosto.” 150
Perante um sentimento de que uma oportunidade de redefinir a cidade, social e 
esteticamente, estava a ser desperdiçada, afastam-se do contexto da produção 
dominante para o criticarem e avançarem propostas de construções temporárias 
que transformam a paisagem urbana a que chamam ‘protótipos urbanos’. A escala 
destes dispositivos varia do planeamento urbano de grandes áreas, a intervenções 
de regeneração específica de determinados pontos do território. No projecto Kol-
orado Plan,151 desenvolvido para a autoridade local de Berlim, não só se critica o 
processo de planeamento convencional com recurso ao plano director e estratégias 
top-down, que já tinha “falhado antes de começarem”, mas também procura adi-
antar uma nova forma de planeamento, ao propor uma estratégia de longo prazo 
para lidar com o “encolhimento urbano” 152 .
“Um dos objectivos do nosso trabalho foi, portanto, encontrar formas 
de romper o confronto entre os actores envolvidos e de criar um 
espaço de negociação onde assuntos locais relacionados com áreas 
residenciais específicas pudessem ser discutidos, em vez das questões 
maiores do planeamento geral de Neustadt’s. A nível do planeamento, 
traduzimos essas ideias na Matriz Neustadt, uma nova estruturação 
da cidade em campos de menor escala, cujo desenvolvimento deveria 
e poderia diferir de campo para campo. Uma estratégia de identidade 
local limitada tem o potencial de abrir o planeamento  aos utilizadores 
da cidade, os residentes de Neustadt. Limitar os campos de planea-
mento fez o processo  participativo local viável, incentivando assim os 
cidadãos a envolverem-se no processo de transformação”153.
Para além de um largo repertório de projectos onde exploram os protótipos que 
correspondem às intervenções em campos de menor escala, existe uma preocu-
149       MAARK, Niklas; Acting 
in Public, ed. by Julia Maier and 
Matthias Rick, Jovis Verlag, 
Berlim, 2008, p.3.
150      idem
151       O Projecto Kolorado – 
Neustadt desenvolvido por 
Benjamin Foerster-Baldenius, 
Christof Mayer, Jan Liese-
gang, Markus Bader, Martin 
Heberle, Matthias Rick; Berlin, 
Halle-Neustadt; 2002, 2003, 
2004, 2005
152       Alusão a conceito de 
“Shrinking Cities” de  Philipp 
Oswalt
153       MAARK, Niklas; “KOLO-
RADO” em Raumlabor; “Acting 
in Public” Jovis Verlag, Berlim, 




fig. 52      Capa da publicação 
“Acting in Public, Jovis Verlag, 
Berlim, 2008, disponível em 
http://raumlabor.net/acting-
in-public/
fig. 53       Raumlabor, Matriz 
Neustadt “Acting in Public, 
Jovis Verlag, Berlim, 2008,pp. 
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ENT WICK LUNGSPOT E NTIA LE
Subjektive Karte Neustadts mit beson-
deren Orten, Ansprechpartnern und 
Initiativen, Institutionen, persönlichen 
Entdeckungen; Produkt der Workshop-
arbeit
Development potential; Subjective map 
of Neustadt with generally referred to as 
“points of interest, contact people, initia-
tives, institutions, personal discoveries; 
product of workshop activities
S ITUATION  V OR OR T
Workshop im Plattenbau Typ P2. 
Persönliche Erfahrung ist wichtig im 
Stadtumbau.
e situation on location; workshop in 
prefabricated high-rise Type P2.
Personal experience is important in urban 
renewal
„Wir gehen durch eine Dorfstraße, neue 
und alte Einfamilienhausromantik, 
P astersteine, plötzlich verschiebt sich 
der Horizont: vor uns eine riesige Hoch-
hausscheibe. Grau, blau, weiß, unzählige 
Fenster gucken auf uns herunter. Be-
sonders an diesen Übergängen wird uns 
bewusst, wie sehr Halle-Neustadt ein 
Implantat ist, eine Insel, ein Konstrukt, 
eine große Vision. Bis in die jüngste Zeit 
hat sich hier die Ideologie der mo-
dernen, entmischten, durchgrünten 
Stadt stolz jeder Verbindung mit den 
historisch gewachsenen Strukturen 
verweigert.“
“We are walking along a village road 
- new and old single-family-home 
romantics, cobble-stone street suddenly 
the horizon shi s, a giant high-rise 
façade looms above us; grey, blue, white, 
countless windows peer down at us. 
Such junctions show us just how much 
Halle-Neustadt is an implant, an island, a 
construct, a grand vision. is Modernist 
ideology of a pure, green spacious, city 
still proudly refuses any connection to 
other, historically developed structures.”
+
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fig. 53      
fig. 52   
Incursões
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pação em retirar desses projectos os conceitos, os temas, as estratégias genéricas, 
segundo o qual avançam um novo discurso sobre o planeamento da cidade. O 
montar desse discurso pode ser encontrado num documento publicado pelo estú-
dio, intitulado “Acting in Public” que parte da descrição, num relato em discurso 
directo, encadeado entre as vozes dos fundadores, para a identificação do discurso 
inerente. 
“Projectos como o Kitchen Monument repensam preocupações sociais 
em termos urbanísticos. Um banquete distrital foi organizado no 
espaço transparente; o carteiro, o dono do quiosque, e a família Gürel 
do terceiro piso do edifício da porta ao lado, foram chefes e anfitriões. 
Deslocou-se e transformou-se no “Pearl of the Ruhr Ballroom”, dem-
ostrando o potencial do objecto auto-transformador. Este edifício tem-
porário é inflado como um pastilha elástica na cidade; não compete 
com os edifícios existentes, em vez disso enrola-se à volta de árvores, 
postes e edifícios. 
A sua arquitectura flui para a cidade, quebrando mecanismos conven-
cionais de organizar o espaço urbano. O Kitchen Monument, ainda 
que possa à primeira vista ser julgado como um objecto fetish, levanta 
a discussão sobre como as cidades re-animadas como modelos de 
civilização (…). Como um “gerador urbano” produz imediatamente 
“vida urbana” em qualquer lugar que seja colocado. Uma vez inflado, 
pode até transformar uma ponte da auto-estrada num lugar convida-
tivo”154.
Poderia dizer-se que esta intervenção não é mais do que uma tenda transparente 
de casamento montada nas traseiras de uma carrinha, que não passa de um objec-
to fetiche ou de um exercício formal enquadrado na tendência a que hoje se assiste 
de performance arquitectónica. Mas olhando além deste preconceito, pode ver-se 
que o Kitechn Monument é um forte instrumento de intervenção num contexto 
social para testar e perceber a sua condição, com recurso a um dos temas trans-
versais a qualquer prática de arquitectura - o espaço. A sua presença é em si uma 
atitude inquisitiva sobre diferentes possibilidades para utilizar diversos lugares, 
chamando a atenção para os interstícios das cidades e à reflexão sobre o espaço 
“sobrante”.  
As actividades que nele decorrem, demonstram o seu papel enquanto lugar de 
reunião e revelam-no como ferramenta que permite a leitura mais precisa dess-
es momentos, algo útil numa fase de levantamento prévia do projecto urbano. 
O planeamento da cidade é assim visto como um processo que se constrói etapa 
por etapa, sendo que o passo seguinte é informado pelo anterior por oposição à 
pré-determinação de todas as fases que estruturam o planeamento tradicional. 
Este caminho informado apenas é possível pelo contacto directo com os lugares, 
desencadeando progressivamente acções. 
154        MAARK, Niklas; “A 
New Approach to Urbanity”; 
ibidem;  p.3
-
fig.54-47      Registos 
do prjecto“Das 
Kuchenmonument”, 









“-Para um crescimento urbano sustentável e criação de um parque 
específico em Frihamnen é preciso preservar a memória do lugar 
tentando entrelaçar as velhas estruturas, tanto físicas como emocio-
nais, o sentimento e as qualidades do estado actual de “estar à espera 
de novos utilizadores” e as intervenções temporárias. Instalar um 
banho neste ambiente hostil é, acima de tudo, mudar a sua percepção 
sobre ele: criar espaços íntimos, novas experiências de lazer e a opor-
tunidade de comunicação entre diferentes grupos de pessoas. Uma vez 
que a poluição da água não permite o banho nas docas a instalçaõ de 
Bathing Culture vai gerar uma forma de previsão para o futuro dessa 
configuração particular.
Trabalhar no porto com a nossa equipa mudou completamente a nossa 
percepção do lugar. Primeiro podemos conhecer as pessoas que já 
utilizam o espaço. Estas não são só as pessoas que vão lá pelas activi-
dades sugeridas, como andar de patins, filmes nocturnos e o grupo de 
jardinagem. Também se incluem pessoas que trazem as suas ferra-
mentas e hobbies ao porto, como drones de controlo remoto, surfistas 
de asfalto ou pessoas que vão praticar a condução de carros ou motas. 
Há também  usuários espontaneos frequentes, como corredores, 
pessoas que passeiam os cães ou casais que vão relaxar. Isto fez-nos 
pensar sobre o Frihamnen como um parque apesar de ser quase todo 
de asfalto e ser pouco utilizado tendo em conta a sua localização cen-
tral na cidade. É já um espaço que tem uma atmosfera especial e muito 
diferente de outros espaços públios mais urbanizados em Gothenburg. 
Existe um sentimento de abertura e potencial nesta extensa área” 155 . 
Mapa de Potencial 
“-Há camadas de informação que não se vêm nos planeamentos nor-
mais e em visitas breves ao terreno. Em planeamentos urbanos ante-
riores, começamos a mapear estas camadas de informação subjectiva 
e sobreposições programáticas a que chamamos ‘mapas de potencial’. 
Um mapa potencial pretende ser um meio de colecionar, visualizar e 
localizar todos os usos existentes, qualidades escondidas e potenciais 
actores do espaço público…O mapa de potencial deve ser mostrado ao 
público em geral e ser constantemente actualizado. Pode tornar-se 
uma ferramenta de comunicação, participação e negociação para a 
construção deste novo bairro (Jubilee Park) e parque”156. 
Mapa de Desejo 
“-Uma terceira ferramenta que propomos (além do trabalho ‘on site’ e 
o Mapa de Pontecial) é um mapa onde se identifica, localiza e apresen-
ta as diversas vontades e desejos de diferentes indivíduos, grupos e 
instituições e projetos para o novo parque e vizinhança. Esta, deve ser 
uma ferramenta que ilustra todos os diferentes pensamentos sobre o 
futuro de uma parte da cidade antes de se começar a julgar e negociar 
esses desejos em termos de viabilidade e contradições. Este mapa em 
particular, deve ser actualizado om frequência dentro do processo, a 
fim de incluir o número de vozes crescente e mostrar como a imag-
inação das futuras mudanças muda num processo de planeamento 
aberto”157.
155       Raumlabor; Informação 
sobre o projecto “Göteborg 
Bathing Cutlure, Suécia, 2014”, 
disponível em: http://raumla-
bor.net/bathing-culture/
156       idem
157       idem
-
fig.58      Esquema do projecto 
“Gotheburg Bathing Culture” 








Numa caminhada pela zona de Wedding, surge ao virar de uma esquina 
um grande edifício de betão que de imediato me intriga. O portão de 
acesso ao recinto conformado pelo edifício está aberto e, em letras gordas 
fixadas no lado da rua, lia-se ‘exrotaprint’. Vagueei pelo recinto e, ao 
espreitar pelas janelas dos pavilhões do rés-do-chão e entrando em 
alguns cujas portas estavam abertas, viam-se grandes oficinas de corte 
de madeira, tecidos, mas também  espaços com cadeiras vazios e outros 
ocupados pelo que pareciam ser grupos de estudantes de uma aula de 
língua qualquer. 
Intrigou-me o lugar e numa pesquisa posterior - não passou ninguém 
na altura que falasse inglês a quem pudesse fazer perguntas - descobri 
que o “Exrotaprint” alberga um projecto de integração social “ para 
pessoas com diferentes ocupações, origens e histórias, com o objectivo 
de promover a cooperação e a troca de conhecimentos”158. Na descrição 
existente no site do lugar, pode ainda ler-se que “o projecto preocupa-se 
com o desenvolvimento urbano, imobiliário e económico, tendências 
sociais de separação e exclusão e estratégias dentro das políticas da 
cidade.” 159 
Os vectores anunciados, por irem ao encontro do tipo de estratégias de 
ocupação que procurava encontrar em Berlim e também pela sua local-
ização numa zona da cidade mais decadente, comparando com as zonas 
empresariais de Mitte ou a recente zona trendy de Neukölln, levaram-me 
a escrever algumas perguntas direccionadas a uma das fundadoras e di-
rectoras do ExRotaprint, Daniela Brahm que, prontamente, se disponibi-
lizou a responder. 
158       Informação disponível 
no site do ExRotaprint  http://
www.exrotaprint.de/index.
php?section=5800
159       idem
-
fig.59     Registo da axonmetria 
do lugar, ExRotaprint, Berlim, 
Novembro 2015
fig.60-61     Registo do acesso 
ao ExRotaprint e Cantina do 
complexo, Berlim, Novembro 
2015
fig.62     Registo da sala para 
reuniões e conferências, 
ExRotaprint, Berlim, Novembro 
2015
fig.63      Registo do 









1. De uma perspectiva urbana, qual é a importância 
que acredita que o projecto tenha tido até agora?
O ExRotaprint é um modelo para o desenvolvimento 
imobiliário que parte da perspectiva dos arrendatári-
os. Dá provas da existência de um desenvolvimento 
de sucesso que não se foca no retorno do investimento 
mas no uso do espaço. Com a construção jurídica do 
direito à propriedade do edifício e de uma organização 
sem fins lucrativos, criamos um enquadramento den-
tro do qual as regras para o desenvolvimento estão fix-
as a longo prazo. A perspectiva de longevidade é im-
portante para as estratégias urbanas. 
2. De que formas acredita que o distrito de Wedding 
ganhou até agora com o projecto? Se pensarmos no Ex-
Rotaprint como um organismo que gera actividade não 
apenas dentro do complexo do edifício mas em todo o 
bairro, qual diria ser o alcance da sua influência? (as 
pessoas que trabalham no edifício, o bairro, a cidade?)
De acordo com o nosso plano de utilização, os vári-
os espaços no ExRotaprint estão disponíveis para o 
aluguer ao serviço de “Arbeit, Kunst, Soziales”(arte, 
trabalho, comunidade). As rendas são baixas, o inves-
timento é baixo. Como resultado, somos capazes de 
manter as pessoas, trabalhos e oportunidades dentro 
deste distrito interior da cidade que são geralmente 
os primeiros a serem empurrados para fora quando 
começa o processo de apreciação: organizações de 
sensibilização da comunidade, conselheiros de em-
prego, mais educação, classes de Alemão para imi-
grantes, pequenas empresas de produção com empre-
gados e estagiários, bem como artistas ou estúdios de 
músicos, para citar algumas oportunidades.
Estas pessoas compõem a antiga classe trabalhadora do 
bairro e o ExRotaprint usa os seus espaços como motor 
para as potencialidades existentes e assim crescer de 
baixo para cima. Há círculos de envolvimento, penso 
eu. Os inquilinos nas instalações são centrais, é claro. 
A vizinhança próxima é muito importante e por razões 
diversas os vizinhos ligaram-se às várias ofertas que os 
inquilinos do ExRotaprint fazem. O distrito de Wed-
ding é a nossa “pátria”, diria. Quando começamos a 
desenvolver o ExRotaprint, queríamos fazer algo para 
este distrito que fizesse sentido localmente e que ob-
servasse com muita precisão as consequências da neg-
ligência em vez de as ignorar. A cidade de Berlim é uma 
contrapartida algo abstrata. Em Berlim o ExRotaprint 
é visto como um modelo para um desenvolvimento 
sustentável e sem fins lucrativos. É muito importante 
ter um modelo deste tipo para encorajar mais pessoas, 
iniciativas, políticos e conselheiros das mais diversas 
áreas  a seguirem esta estratégia.
3. O principal objectivo do ExRotaprint como meio de 
oposição à exclusão social e separação foi atingido? De 
que forma? 
Sim, penso que sim. Gerimos as instalações há nove anos 
e toda a gente que entrou no projecto desde inicio ainda 
está a trabalhar aqui. Além disso, a inclusão é tida como 
uma experiência diária, especialmente com as aulas 
de Alemão no complexo, o ExRotaPrint às vezes faz-se 
assemelhar a um “hotspot” de chegada. 
4. Uma vez que o processo artístico é geralmente mui-
to pessoal, de que forma acredita que a arte pode ser um 
motor para a renovação urbana e social?
Duvido que esse seja o caso. A arte em si mesma não é 
um motor. A forma como a “Arte” é  vista pelos investi-
dores, pelos políticos e pela comunidade de fãs, é como 
o motor para o desenvolvimento urbano. É uma per-
spectiva externa. Os artistas estão maioritariamente 
focados no seu próprio trabalho, procurando vantagens 
e são inteligentes ao procurarem oportunidades onde 
normalmente elas não existe. Muito poucos artistas são 
capazes de dar um passo atrás da sua própria perspectiva 
e envolverem-se activamente num projecto da comu-
nidade. Por outro lado, as ferramentas dos artistas são 
muito úteis para o novo desenvolvimento urbano: a ca-
pacidade de trabalhar em algo que tem poucas hipóteses 
de ter sucesso, a teimosia necessária, os bons contactos 
com a imprensa e com o público, a habilidade de ilustrar 
intenções… Tudo isto é muito útil na batalha urbana por 
solo. 
5. Como funciona o processo de selecção para alguém 
que queira ter um espaço de trabalho no ExRotaprint? 
Que características/ perfil procuram nas pessoas que 
ocupam o edifício?
Devido às diversas ocupações e estratos sociais exis-
tentes, as pessoas no complexo são muito diferentes. O 
Exrotaprint não é um projecto de um grupo homogé-
neo - como acontece em projectos maioritariamente 
académicos  - em vez disso é caracterizado pela sua het-
erogeneidade. Para alugar um espaço no ExRotaprint 
não é necessário que se juntem activamente à ideia por 
detrás do projecto. Crucial para a tomada de decisão é o 
trabalho que as pessoas fazem e se este se enquadra no 
contexto, ou se, no seu melhor, acrescenta algo de novo à 
potencial rede do complexo. 
Em primeiro lugar, queremos cumprir o equilíbrio en-
tre as 3 categorias de trabalho, arte e comunidade, pelo 
que cada grupo deve ocupar aproximadamente a mesma 
quantidade de espaço.  A partir daí o processo de escolha 
dos inquilinos assume diferentes formas, dependendo 
do tamanho das unidades e das circunstâncias para os 
inquilinos: pequenos estúdios de artistas são facilmente 
criados, empresas de produção geralmente têm custos de 
instalação elevados, serviços sociais por vezes têm uma 
perspectiva insegura por dependerem de subsídios. De-
pendendo do contexto, também envolvemos outros in-
quilinos nas tomadas de decisão. A estratégia não é for-
malizada mas confia na comunicação directa.




1. From an urban perspective, what is the main urban 
importance you believe this project has had so far?
ExRotaprint is a model for a real estate development 
from a renters perspective. It gives proof of a success-
ful development that does not focus on investment 
returns but on the use of space. With a legal con-
struction made up by a heritable building right and a 
non-for-profit organisation we created a framework 
in which the rules for the development are fixed for 
the long-term. The long perspective is important for 
urban strategies.
2.  In which ways you believe the district of Wedding 
has gained so far with this project? If we think of the 
ExRotaprint as an organism that generates activity 
not only within the building complex, but in the en-
tire neighborhood, what would you say is the  reach of 
influence? (the people who work in the building, 
the neighborhood, the city?)
According to our utilization plan the var-
ious spaces at ExRotaprint are avail-
able to rent in the service of “Arbeit, 
Kunst, Soziales” (art, work, com-
munity). Rents are low, thresholds 
are low. As a result we are able to 
keep people, jobs and opportuni-
ties within this inner city district 
that are usually the first to be 
pushed out when the apprecia-
tion process starts: community 
outreach organizations, job ad-
visers, further education, German 
classes for immigrants, small pro-
duction companies with employ-
ees and trainees, as well as artists or 
musician studios - to mention some. 
These people make up the former work-
ing-class district and ExRotaprint uses its 
space as a motor for the existing potentials to 
grow from the bottom-up.
There are circles of involvement, I guess. The renters 
on the premises are central, of course. The immediate 
neighborhood is very important, out of very different 
reasons the neighbors connected to the various offers 
that the renters on the ExRotaprint site make. The dis-
trict Wedding is our “homeland”, I would say. When 
we started to develop ExRotaprint, we wanted to do 
something for this district that makes sense locally 
and that observes very precisely the consequences of 
neglect rather than ignoring them. The city of Berlin is 
a rather abstract counterpart. Within Berlin ExRotap-
rint is regarded as a model for a sustainable, non-prof-
it development. It’s very important to have such a 
model in order to encourage more people, initiatives, 
politicians and advisors to pursue this strategy.
Interview with Daniela Brahm/ 
ExRotaprint
3. Was the primary goal of the ExRotaprint as a mean 
to oppose social exclusion and separation achieved? In 
which ways?
Yes, I think so. We run the premises for 9 years by now 
and everybody who wanted to is still working here. 
Moreover, inclusion is a daily experience here, especially 
with the German classes on the compound, ExRotaprint 
sometimes feels like an “arrival hotspot”. 
4.Since the artistic process is generally a very personal 
one, how do you believe art can be a motor to urban and 
social renovation?
I doubt that this is the case. Art itself is not a motor. 
“Art” the way it is seen by developers, politicians and 
the fan community is the motor for urban development. 
It’s an outside perspective. Artists themselves are mostly 
very focused on their own work, seeking advantages and 
are clever in gaining opportunities where normally are 
non. Very few artists are able to step back from their own 
perspective and involve actively in a community project. 
On the other hand, artists’ tools are very useful for 
new urban developments: the capacity to work 
on something that has little chance to break 
through, the stubbornness needed, 
good contacts to the press and the pub-
lic, abilities to illustrate intentions... All 
this is very useful in the urban battle 
for ground.
5. How does the selection process 
works for someone to have a work-
ing space in ExRotarprint? What 
characteristics/ profile you are 
looking for in the people who occu-
py the building? 
Due to very divers occupations and 
social status people on the compound 
are very different. ExRotaprint is not a 
project of a homogeneous - in the case of 
such projects mostly academic - group, 
instead it is characterized by heterogeneity. 
In order to rent a space at ExRotaprint you don’t 
need to join actively the idea behind the project. 
Crucial for decision making is the work that people do 
and if it fits to the surrounding, or at its best, adds some-
thing new to the potential network on the compound. 
First of all, we want to fulfill the balance between the 
3 categories of work, art and community, each group 
should occupy approximately the same amount of space. 
Thereafter choosing renters, there are different ways, 
depending on the size of the units and the circum-
stances for the renters: small artists studios are easily 
set up, production businesses often have high installa-
tion costs, social services sometimes have an insecure 
outlook while depending on subsidies. We also involve 
other renters in decision making depending on the con-




Retorno - O Estúdio da Rua de Ceuta nº70
O corpo, a “figura intersticial”160 que em Santiago ou Berlim era o agente de con-
fronto com o desconhecido, chega ao Porto, a casa, para abordar a cidade segundo 
uma perspectiva mais alargada.  O regresso é marcado pela oportunidade de gerar 
um espaço de trabalho partilhado no centro da cidade, no qual a dissertação foi 
desenvolvida.
O “estúdio como uma ferramenta de composição”161, representa o espaço de dis-
tanciamento crítico que introduz entre o objecto de estudo um “aspecto separa-
dor”, fundamental para retomar o projecto segundo permanentes revistas. Neste 
processo, o projecto amadurece, identificam-se os aspectos mais importantes aos 
quais se dá continuidade e os que se vão abandonando ao longo do caminho. “O 
projecto é já um ‘universo’ e o estúdio destina-se a preservá-lo e a expandi-lo”162.
Na Rua de Ceuta nº 70, estamos envoltos nas transformações que acorrem 
na cidade, nas rotinas e dinâmicas que a fazem pulsar. De dentro, ouvi-
mos os eléctricos que no Verão cantam a Amália, as ambulâncias que vão 
para o Hospital de Santo António, a noite vibrante pontuada por gritos de 
vivãs ébrios, e a chuva forte que muitas vezes entra e fica numa poça ao 
pé da janela. 
Nasce uma espécie de Observatório Urbano, onde a aprendizagem do olhar 163 se 
foca nos problemas da cidade e do qual se parte à procura do inevitável encontro 
com o que já existe, fugindo da ilusão do “terreno em branco e cliente imaginário” 
que até aqui conformou grande parte da nossa experiência académica. Encontra-
mos um lugar, fixamo-nos e, agora, procuramos. 
160       Alusão a EISENMAN, Pe-
ter;  “Zones of Undecidability: 
The Interstitial Figure” em DA-
VIDSON, Cynthia; “Anybody”, 
The MIT Press,New York, 1997.
161        ENO, Brian; “The Studio 
as Compositional tool” em COX, 
Christoph; et.al “Audio Culture. 
Readings in Modern Mu-
sic”;Bloomsbury, Nova Iorque, 
2004, p. 127
162       JAQUE, André; “Exper-
imentos Colectivos” Interiores, 
miradas y ‘multiuniversos’ se-
gunda parte” em “Experimen-
tos Colectivos II”, El Croquis 
nº149, p. 4
163        Alusão a Luz Valder-
rama, “Este es el lugar del 
aprendizaje de la mirada, de 
hecho al curso de primero lo 
denominados “OBSERVA-
TORIOS” em “Arquitectura y 
Mirada, proyecto y distancia 
– construcción y movimiento 
de una coherencia aventurosa”, 
Transcrição do Seminário Práti-
ca(s) de Arquitectura. Projecto, 
Investigação, Escrita. Porto, 
2012. Registo vídeo (parte 1) em 
http://tv.up.pt/videos/D21iahqy
-
fig.64          Registo da Rua de 
Ceutar nº70
fig.65          “Pensamentos do 
dia” entre o autor e João Salsa no 









Queremos encontrar novas formas 
de viver na cidade. A cidade em que 
vivemos é o Porto, a segunda maior 
de Portugal.
Queremos repensar o Porto a partir 
das experiências noutras cidades, da 
leitura de outros autores, do contacto 
com os moradores e da leitura directa 
dos seus lugares. 
Queremos ouvir as pessoas e con-
struir um conhecimento especial-
izado no quotidiano. E queremos 
fazer arquitectura sustentada nestas 
referências.
Queremos procurar e propor. 
Abrir o discurso, rodear a lápis ver-
melho e dizer - isto existe, tem quali-
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Chego a São Lázaro pela praça dos Poveiros e o cheiro 
a pernil assado da Casa Guedes é já familiar. Sento-me 
num dos bancos no limite exterior do Jardim e, no 
banco ao meu lado, um bêbedo canta e grita -  “Comia 
uma sopa mas não há dinheiro”. Do talho, sai um ra-
paz com dois sacos carregados e, de avental, apressa-
-se a ir entregá-los. 
No Jardim de São Lázaro os bancos ocupam-se por 
senhores mais idosos. Quase todos estão sozinhos à 
excepção dos que jogam xadrez nas mesas postas sob a 
copa das árvores. Aqui reúnem-se vários espectadores 
pelas cinco mesas, atentos à partida que vão também 
comentando. 
Quando se atravessa a Rua de São Vítor vai-se deixan-
do a lógica da grande cidade para trás. Quem chega 
pela Avenida Rodrigues de Freitas vai encontrando 
sinais de apropriações menos convencionais que vão 
revelando o ambiente descontraído que talvez lembre 
o de uma aldeia. 
Numa aldeia, todos se conhecem e se cumprimentam 
e é deste tipo de relação que a banca de uma moradora 
do número 219, colocada à entrada do prédio, revela. 
Quando lhe perguntamos o porquê daquela ocupação, 
desvendamos um tipo de morador que tem necessida-
de de interação social e inventa o meio com que a pode 
satisfazer  -  “ Isto aqui é para me entreter, vem uma 










No Jardim de São Lázaro os bancos são ocupados por 
senhores mais idosos. Quase todos estão sozinhos à 
excepção dos que jogam xadrez nas mesas postas sob a 
copa das árvores. Aqui, pelas cinco mesas, reúnem-se 
vários espectadores, atentos à partida e que vão tam-
bém comentando.
Num retorno ao Jardim, encontramos o lago central 
vedado enquanto jardineiros municipais plantam 
flores.  Nos bancos que os circundam, sentam-se ho-
mens, sozinhos, que olham para a jardinagem.
“Há os que jardinam por prazer, outros para comer e 
há ainda os que, sem mais para fazer, assistem por la-
zer. Se o jardim fosse mantido pelos seus utilizadores, 
o que aconteceria aos jardineiros públicos?”  Enquanto 
fazia a observação anterior passam dois amigos, o 
Nuno e o Bor. 
Bor: “ Isto está muito melhor!”
Nuno: “ Antes era só pessoal chunga aqui. O arbustos 
eram muito grandes, não se via cá para dentro, eles 
faziam o que queriam.” 
Bor: “ Ninguém passava aqui, ia-se sempre à volta. 
Agora os de Belas Artes já atravessam o jardim para 
irem para os Poveiros e assim.”
Como fica o movimento entre Belas Artes e a Praça dos 
Poveiros no Jardim? Ou o Jardim é passagem para uns 
e permanência para outros? Falamos das nossas dis-
sertações. 
Nuno: “ O que me interessa é falar dos assuntos implí-
citos no projecto, não no projecto em si.
Síntese Registo do Reconhecido 1
1- Identificação do Jardim de São Lázaro como lugar 
em momento de renovação da indentidade.
2- Identificação da renovação da indentidade em 
curso no Jardim pelo tratamento da paisagem: maior 
permeabilidade visual pela diminuição de vegetação 
tipo arbusto junto aos muros e poda mais frequente 
das árvores de grande porte. 
As necessidades da Sr.ª Teresa expõem a Praça da Alegria 
na sua materialidade física e governamental. Os guarda-
-sois, oferecidos pela Câmara Municipal para proteger do 
sol, perdem função quando chega o Inverno e falham como 
cobertura contra a chuva. A impossibilidade que a vendedora 
tem de construir ou dotar o seu espaço de outra solução mais 
eficiente, revela a submissão deste espaço público às regras 
impostas pelo governo.
Ainda que se tenha tentado atender ao funcionamento do 
actual mercado, a solução executada provém de uma padro-
nização que não corresponde à especificidade da Praça da 
Alegria, no que diz respeito, por exemplo, às suas condições 
climatéricas. A questão que se levanta é “Porque não poderia 
ter sido a Sr.ª Teresa a fazer o seu toldo com recurso a capital 
público? ” Por contenção da imagem daquele espaço público? 
Talvez se a praça fosse a expressão dos seus utilizadores, 
física e socialmente, poderia transformar-se num centro de 
atractividade maior.
Num registo feito a propósito da intervenção “O Estúdio 
Move-se”, onde se interpelaram as pessoas que passavam 
pela Praça da Alegria, no sentido de identificar necessidades, 
ideias ou desejos, foi possível encontrar nas respostas obtidas 
uma multiplicidade que anuncia a condição indeterminada 
do contributo da participação. 
Se alguns vêm na Praça a possível imagem de um Jardim, 
apontando para a possibilidade da sua total reconversão, 
outros afastam por completo essa hipótese e chamam a aten-
ção para detalhes sobre os quais se poderia intervir como 
um senhor que nos diz para “reparar os paralelos que estão a 
levantar à volta das árvores por causa das raízes”. 
Oh Dona Teresa! 
Quantos chapéus quer?
Está 
a ficar muito 
pobrezinho, 
mas em tudo. 
Os tapamentos deviam 
proteger da chuva e do frio! 
Estes guarda-sois não servem de nada.





Como é que 
pode haver negócio 
se não há gente aqui?
Síntese Registo do Reconhecido 2
1- Identificação da Praça da Alegria como mercado de 
frutas e vegetais. 
2- Identificação do muro-dispensa como possível arqué-
tipo urbano. 
3- Identificação da necessidade de melhores condições 
para a venda dos produtos, sobretudo em condições de 
chuva. 
Notas sobre o registo
Aos tampos apoiados em cavaletes, colocados à sombra 
de uma árvore, foi colado um mapa da zona, sobre o qual 
convidamos as pessoas que cruzavam a  Praça e as que, 
curiosas, vinham ao nosso encontro, anotarem qual 
a sua relação com o lugar em que estávamos.  Alguns 
contaram-nos o que gostariam que o lugar fosse, outros 
deambularam nas memórias daquilo que já foi e houve 
ainda quem nos revelou alguns segredos que nos permi-
tiram entrosar em realidades antes desconhecidas. No 
entretanto em que ficávamos sós, aproveitávamos para 
ler e tomar notas dos livros que estudávamos na altura. 
A actividade permitiu-nos perceber muitas falhas do 
método segundo o qual a realizámos e que se prendem 
sobretudo com questões de registo. Muitas das pessoas 
tiveram dificuldade em relacionar o espaço real com o 
representado no mapa abstracto e muitas inibiram-se 
perante o pedido de desenharem ou escreverem. O resul-
tado revela um mapa pouco rico em registos, ainda que 
as conversas com as pessoas que nos abordaram fossem 
preenchidas de detalhes inspiradores que tentamos, na 
intervenção seguinte, não perder.
Registo imediato
1 - Estacionamos no limite da praça e montamos a mesa 
à sombra das três grandes árvores. Ouve-se o cantar de 
bastantes pássaros e corre uma brisa suave. Passam al-
gumas pessoas, quase sempre pelo passeio oposto à pra-
ça, nunca atravessando-a. Para além de nós, a única que 
permanece é a Srª Teresa, de banca de frutas e vegetais 
montada de baixo dos guarda-sóis, visitada por outras 
senhoras que prontamente seguem caminho de saco 
plástico cheio na mão. Uma, à pergunta do que gostaria 
de ter aqui/ o que lhe falta, responde : “ Eu aqui queria 
era um jardim!” Quando o repito, solta-se um “shhh” e 
olha intimidada para a Srª Teresa. O que aconteceria à Srª 
Teresa, se a praça fosse um jardim?
2 -É meio dia e soa o toque da escola primária da Alegria. 
Espera-se por uma imediata avalanche de crianças gri-
tantes. Nada. Por certo que já não há aulas ou todos ficam 
no interior para a hora do almoço. 
Passa o carteiro, tranquilo, de cigarro na boca. 
3 - Almoçamos no restaurante clandestino da Filó - Rua 
da Praça da Alegria- 2,50€ prato/ bebida/ fruta/ já não 
há sopa.
4 - Passa a rapariga que estava a ajudar a Filó ao almoço. 
“Quando fizeres assim estes mapas, pede aos senhores 
que estavam lá a almoçar. Eles são de belas artes, sabem 
desenhar tudo” Erica. 
5-No limite, a proposta podia ser não propor nada. O 
lugar cresce e transforma-se à medida das suas necessi-
dades. A proposta poderia pensar em medidas que salva-
guardem o tempo, o tempo que a cidade precisa para se 
transformar, sem recurso a grandes estratégias. Medidas 
que impeçam a mudança em grande escala, cujos re-
sultados desastrosos ou sucessivos implicam sempre o 
movimento em demasia de recursos e gentes. Também 
medidas que apoiem esta mudança, reconheço que se 
estende ao longo do tempo e que os prazos de implemen-
tação não se devem sujeitar aos mandatos de presidentes 
ansiosos por serem cabecilhas da mudança.
Síntese Registo do Reconhecido 3
1- Identificação da Praça da Alegria como lugar de passa-
gem, atravessamento, espaço “disponível para o bailarico 
do S. João”
2- Identificação da Praça da Alegria como lugar de per-
manência, encontro entre moradores da Rua de São Vítor 
e das Fontaínhas. 
3- Identificação da necessidade de um espaço/actividades 
qualificadas para os idosos se ocuparem durante o dia. 
4- Identificação das condições das ilhas de S. Vítor em 
estado crítico. 
3- Identificação do Restaurante da Filó.
Francisca: 
- Salsa escrevi um texto sobre o que vamos fazer. Acho importante escrever-
mos antes das intervenções para podermos confrontar as espectativas com os 
resultados. Escreve um também por favor.
João:
- Xica, já está. Mandei para o Evernote.
Deambulação e identificação de José Neves
No levantamento feito dia 29 de Abril, num evento que 
decorreu nas Fontaínhas, foram travados conhecimentos 
que, mais tarde, deram origem a uma rede de contactos 
com entidades que, através de projectos ou investiga-
ções, intervêm no espaço físico e social do Bonfim. O 
evento em questão era uma sardinhada de abertura dos 
festejos do São João, organizado pela PortoLazer e aberto 
à comunidade, no qual estavam presentes muitos mora-
dores e membros da direção da PortoLazer. 
Pergunto o que se passa a um grupo de senhoras que 
acabavam o almoço que, por timidez ou pouca paciência, 
me disseram “oh menina fale ali com o senhor Neves”. 
Dirigi-me a este senhor que simpaticamente se apre-
sentou como o Presidente do Clube Sporting São Vítor e, 
após lhe introduzir ao tema da investigação, de imediato 
se disponibilizou para me mostrar a Sede do clube e 
responder às minhas questões. 
Segui-o, enquanto se despedia dos presentes, a quem me 
foi apresentando, até ao nº 222 da Rua de São Vítor, onde 
de imediato me oferece um café. Este espaço, suposta-
mente de acesso exclusivo aos sócios, funciona como 
uma sala de convívio dos moradores da rua. 
Visita e descrição da Sede do Sporting Clube S. Vítor
No salão, ao qual se acede por uma estreita e escura 
escadaria ao fundo do café, recebem-se as actividades 
organizadas ao longo do ano e se estendem algumas noi-
tes iniciadas no café. Para estes momentos, existe uma 
mesa de bilhar e conjuntos de mesas e cadeiras usadas 
consoante a programação. 
O estreito e alongado espaço, não tem uma única janela 
para o exterior, o que provoca problemas de circulação 
do ar. Este aspecto, provoca muita humidade no Inverno 
e, uma vez que se pode fumar, é difícil arejar o fumo do 
tabaco. No fundo desta sala, existe um pequeno palco, 
que recebe os cantores nas noites de fado e recentemente 
a projecção de filmes, numa actividade promovida pelo 
“Cinema Nove e Meia” e ainda, uma vez por semana, 
aulas de dança para crianças. 
Proposta extensão - Abrigo dos 
Pequeninos
Renovar as infra-estruturas exteriores, 
como o campo de futebol, acrescentar 
outras e renovar, também, as salas no 
interior para actividades recreativas 
e extra curriculares, como as aulas de 
dança.
O abrigo deverá ser devolvido à 
comunidade e formalizado como uma 
estrutura de apoio às suas necessidades. 
 
Actividades:
Rusgas S. João 
Todos os anos existe a tradição de 
se organizar as Rusgas de S. João 
do Bonfim por iniciativa da Sede. 
Geralmente, a preparação e reuniões 
eram feitas nos armazéns adjacentes à 
Sede, mas estes foram alugados a uma 
fábrica de pneus, deixando de haver um 
espaço para este fim.  
Clube de Futebol
O Sporting Clube S. Vítor tem equipas 
de dois escalões, júniores e séniores. 
Os jogos e treinos destas equipas têm 
lugar no estádio em Campanhã. Apesar 
da Sede estar equipada com balneários 
para os jogadores, não existe um campo 
de futebol onde possam treinar nem 
receber as equipas adversárias.
Enquanto o Abrigo dos Pequeninos 
funcionava como lar, o campo existente 
neste lugar era utilizado pela equipa do 
SCSV. As balizas e tabelas, que ainda se 
encontram no campo, pertencem à Sede 
e nunca foram devolvidas depois do 
fecho do Abrigo.
Aulas de dança
A Sede cedeu a uma professora de 
dança o espaço do salão para dar aulas a 
crianças.
O salão não apresenta condições para 
que as aulas aconteçam de forma 
adequada - o chão 
Do salão, tem-se acesso a um consultório equipado com 
equipamento médico para electroterapia, um investi-
mento feito para fazer tratamento aos jogadores do clube 
e às pessoas da comunidade mais velhas. 
Por uma escadaria semelhante à anterior acede-se 
deste espaço aos balneários para os jogadores do clube, 
esquipados com chuveiros, bancos e cacifos.  Estes são os 
balneários utilizados depois dos jogos que acontecem no 
campo em Campanhã por não haver um campo na zona 
de S. Vítor. 
Pode ainda aceder-se ao terraço, uma vez mais por uma 
escadaria estreita, desta vez isolada do exterior por pai-
néis plásticos laminados. Neste percurso, existem ainda 
alguns arrumos, onde se guarda material desportivo e as 
cadeiras e mesas para as actividades no salão. 
Os armazéns existentes no lote a norte pertencem tam-
bém à Sede e, no passado,  espaço onde os moradores do 
Bonfim se juntavam para organizar as rusgas de São João. 
Hoje, os armazéns estão alugados para armazenamento 
de pneus, deixando de haver o espaço necessário para 
montar as rusgas. Os pneus estão também armazenados 
com algum descuido, tornando-se, assim, um perigo em 
caso de incêndio. 
As rusgas são um importante momento para a comu-
nidade que todos os anos se junta para definir o tema e 
construir o cenário e respectivos adereços para o desfile 
no São João. Nestes dias, em que se juntam aos morado-
res de São Vítor e Fontaínhas outros de outras partes do 
Bonfim, reforça-se a identidade da comunidade, ligada 
pela tradição. À falta de espaço melhor, naquele ano 
ocuparam a cobertura para a construção dos adereços 
ensaios. 
Visita e descrição da Sede do Sporting Clube S. Vítor
Em conversa com José Neves, no seu escritório, no 
mesmo edifício da Sede de acesso pela porta anterior à 
do café, foram identificadas algumas necessidades e foi 
possível perceber melhor o funcionamento da Sede. O 
funcionamento do clube de futebol é das maiores preo-
cupações ,uma vez que as infra-estruturas existentes ou 
a falta das mesmas estão em vias de tornar impossível a 
continuidade do Clube. 
Não existir um campo de futebol do tamanho oficial faz 
com que não se possa treinar nem receber em casa os 
adversários, sendo sempre no estádio do clube rival em 
Campanhã que acontecem estes momentos. As taxas 
de jogo, acumuladas aos custos de aluguer, rondam os 
quatrocentos euros por jogo, um valor praticamente 
insustentável na escala de orçamento da Sede Social.
Houve uma altura em que os treinos aconteciam no 
campo de futebol existente no espaço exterior do Abrigo 
dos Pequeninos, mas depois do abrigo ter sido encerrado, 
foi interdito o acesso ao campo. José Neves refere que este 
lugar era de extrema importância, não só para a prática 
desportiva da comunidade, mas também como parque 
onde se reuniam as crianças depois da escola. 
Em relação à vivência da Rua de São Vítor, refere que, 
por ser demasiado estreita, com pendente elevada e 
circulação automóvel, torna-se impraticável para ser 
ocupada pelas crianças, estas ainda assim encontram ali 
lugar, vigiado, por parentes ou vizinhos, sendo evidente 
um ambiente seguro. Em relação à necessidade de mais 
espaços públicos, dedicados ao colectivo, José Neves 
reconhece que faltam espaços físicos para a reunião das 
diferentes pessoas da comunidade. 
Ainda que a Sede seja um forte ponto de encontro, re-
conhece que nem sempre é o ambiente mais apropriado 
para o convívio de netos e avós ou de grupos de crianças 
que, por vezes, passam inteiras por falta de um lugar 
onde possam estar ocupadas. 
Reconhece-se, desta forma, a falta de um ou vários espa-
ços onde se possam manter as crianças ocupadas fora do 
período lectivo, quer para a prática desportiva, quer um 
espaço tipo ATL, mas também um espaço onde pes-
soas desempregadas, infelizmente em número bastante 
elevado na comunidade, e os idosos possam-se ocupar de 
forma mais interessante. 
Foi ainda possível identificar-se a importância de um 
lugar, o espaço exterior de recreio da Escola da Alegria. 
Neste recinto, organizam-se várias actividades, desde a 
celebração dos jogos de futebol ou concertos e bailaricos 
na Noite de São João e semana seguinte. 
Necessidades
1. ATL para actvidades extra curricu-
lares para as crianças; 
2. Centro de dia com actividades para 
idosos;
3. Campo de futebol (lugares para 
desporto)
4. Espaço para aulas de dança (fora 
da sede)
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Cara Francisca,
Serve a presente carta para partilhar contigo um pouco 
da minha vivência pessoal enquanto moradora da rua de 
S.Vítor e, por conseguinte do centro da cidade do Porto. 
Admito desde já que o faço do ponto de vista de comum 
moradora mas, por questões de ordem profissional, vin-
culada à minha relação de proximidade com o espaço.
A rua de S. Vítor, localizada na freguesia do Bonfim, é 
ainda hoje uma das artérias mais tradicionais da cidade 
do Porto. Conhecida pela diversidade de Ilhas e pelo es-
pirito ainda bairrista da sua comunidade, ora entusias-
ma visitantes, ora desmotiva o enraizamento de novas 
politicas urbanas de intervenção.
Em S.Vítor encontras ainda hoje muita habitação, algum 
comércio de rua e uma rede de pequenos negócios fami-
liares invulgares que vão sobrevivendo da massa popu-
lacional residente. Aqui, podes visitar a sede do Sporting 
Clube de S.Vítor, colectividade com 65 anos ao serviço 
da comunidade. Detentora de uma história enraizada na 
comunidade que serve e pela qual foi fundada original-
mente, encontra-se actualmente em plena actividade, 
sendo alvo de um projeto de revitalização/reabilitação do 
qual faço parte. 
Localizada no epicentro das festividades do S.João é 
parte integrante do roteiro para quem se desloca na di-
recção das Fontainhas para assistir ao fogo de artificio e 
visitar as tradicionais cascatas São Joaninas. Nos últimos 
anos, a rua, tem vindo a usufruir do movimento gerado 
pela feira da Vandoma que aos fins-de-semana povoa o 
Passeio das Fontainhas.
Símbolo da vida da massa operária da Era industrial, 
bate-se pela sobrevivência numa época de grandes 
mudanças para a cidade, perdendo-se algures entre a 
arqueologia do passado e a realidade de uma cidade em 
transformação. A minha primeira visita a S.Vítor deu-se 
em 2006, sendo que no ano seguinte me mudaria defini-
tivamente. 
Conhecia superfcialmente a realidade da rua que desde 
então se tem vindo a transformar, não ao ritmo da 
restante zona oriental mas, ao seu próprio ritmo. Con-
trariamente ao observado na restante área urbana, tem 
escapado ainda à transformação desenfreada provenien-
te da nova vaga de reabilitação urbana, bem como, ao 
investimento privado massificado. 
Com o passar do tempo, constatei que se tratava de uma 
zona de caráter fortemente enraizado na identidade do 
lugar mas, marcada por fluxos populacionais temporá-
rios vinculados na Ilha, enquanto tipologia de aloja-
mento transitório. Efetivamente, a passagem da rua de 
espaço urbano a lugar acontece pela vivência diária da 
população fixa residente que construiu o património de 
S.Vítor, bem como, a sua identidade específica. 
A restante população reside na envolvência desta co-
munidade mas, mantendo-se relativamente à margem, 
evitando a criação de laços de afetividade ao lugar e 
pouco contribuindo para a sua agregação. Consciênte da 
sua transitoriedade, efetiva o seu lugar na comunidade 
através da partilha diária do espaço público. 
A rua sobrevive num equilibrio ténue entre o individuo 
enraizado e o individuo em movimento, bem como, 
padece do desgaste acumulado que o tempo provoca na 
sua identidade.
Conforme sabemos, a reabilitação e a regeneração urbana 
estão na ordem do dia para uma cidade como o Porto. 
Ambas parecem tarefa relativamente simples quando o 
objeto é uma ruína e o desfecho é a gestão de um projeto 
em toda a sua complexidade conceptual, económica e 
construtiva. Mas, no caso de S.Vítor falamos de tecido 
vivo, de capital humano e memória comunitária. Toda e 
qualquer intervenção deve englobar a comunidade e não 
poderá, na minha opinião, ser levada a cabo sem a sua 
envolvência intelectual e emocional. 
A reabilitação/regeneração desta rua deverá sempre 
passar pela revitalização da relação que a comunidade 
tem com o espaço e a memória do lugar, bem como, no 
traçar de uma estratégia orgânica e adaptável às neces-
sidades da população residente e futura. A consciência 
da interioridade do bairro deverá estar sempre presente, 
de forma a possibilitar uma abordagem no sentido da 
abertura face à cidade e vice-versa.  
O processo em questão, deverá potenciar o desenvol-
vimento de uma plataforma sustentável e diplomática, 
capaz de dialogar com o potencial histórico, social e 
cultural local, envolvendo a comunidade e institui-
ções da zona oriental da cidade no processo. Através da 
promoção do sentido de responsabilidade e pertença 
da comunidade pelo lugar, potenciaremos o sucesso da 
implementação de qualquer projecto.
Dezembro 2015
Vivo no Bonfim há 4 anos, mas o que me levou a conhe-
cer melhor esta zona da cidade foi o facto de ter estudado 
na Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto 
de 2006 a 2012. Toda a área que circunda a academia foi 
sendo habitada por estudantes e artistas, não só pela 
proximidade mas também pelas más condições em que 
se encontrava a habitação local, o que permitia viver 
no centro por um preço reduzido. Estas circunstâncias 
rapidamente deram origem ao surgimento de dinâmicas 
e energias que trouxeram para a freguesia multicultura-
lidade, criatividade e jovialidade.
Gradualmente fui conhecendo várias pessoas e locais que 
definem e caracterizam a zona oriental do Porto e dei-
xei-me apaixonar. Comecei por arranjar um atelier , que 
muitas vezes serviu de dormitório, perto da faculdade 
e algum tempo depois, um apartamento. Assim como 
eu, vários artistas tinham ou tem aqui o seu atelier de 
trabalho e espaços como a galeria MCO, o Sismógrafo, o 
MIRA, a Verde Rubro, a Filó, o Picadilly, o Gruta, o Duas 
de Letra, o Praça da Alegria F.C., as oficinas ARARA e 
Atalaia ou o projeto Rua do Sol 172 começaram a surgir 
com uma programação cultural regular, o que estimulou 
a cena alternativa da cidade, fundindo tradições locais 
com a vanguarda artística e interdisciplinar do Porto.
Paralelamente à população composta de artistas  e 
estudantes flutuantes— em constante renovação—, há 
também, em particular, uma grande parte dos resi-
dentes, que se instalou no Bonfim, na altura em que 
ainda era uma freguesia industrial, daí a existência dos 
bairros de operários e/ou das ilhas. Estes bairros ainda 
hoje conseguem oferecer alojamento barato a quem lá 
vive, potenciando uma fusão de classes e gerações muito 
interessante e difícil de encontrar atualmente no centro 
da cidade.
Esta conjuntura faz com que se viva a cidade de uma 
forma mais humana, onde se cumprimenta e conhece os 
vizinhos, comerciantes, reformados, artistas, desempre-
gados, polícias, professores, e carteiros. Há a sensação de 
que se precisares de ajuda não faltará gente a arregaçar as 
mangas.
E, por algum tempo, esta parte da cidade foi um pequeno 
tesouro escondido. O facto de ser uma zona um pouco 
esquecida ou negligenciada permitiu que, apesar das 
más condições de habitação, houvesse uma razoável 
qualidade de vida. Uma das razões principais para isso 
sendo que o mercado estava adaptado ao nível económico 
local. Algo que agora começa a ser posto em causa com a 
crescente especulação imobiliária e turística.
Um dos projetos mais relevantes do Bonfim, na minha 
opinião, é o Praça da Alegria Futebol Clube, associação 
da qual faço parte. Fundado em 1974, este clube des-
portivo aparece como mote ao convívio e ao desporto, 
criando também na sua sede um ponto de encontro 
social e familiar. Por estas e outras razões, foi atraindo 
a população artística local que se deixou apaixonar pelo 
projeto e pelas pessoas que a constituem. 
O momento charneira poderia dizer-se ter sido em 2010, 
quando um grupo de jovens artistas e sócios organiza o 
“1º Simpósio de Escultura em Papel Cartonado” na sede 
do clube. Este tinha dois momentos, o inicial de produ-
ção e o final com a exposição dos trabalhos resultantes. 
Ambas as fases decorreram na sede da associação, o que 
proporcionou que crescesse uma grande cumplicidade 
entre os sócios jovens e os mais antigos. 
Estas atividades impulsionaram a troca de conhecimento 
e do “saber fazer” em diferentes áreas entre diferentes 
gerações. Acabaram por surgir equipas de produção 
distintas e simultaneamente complementares, nas quais 
escultores, técnicos de construção civil, pintores e pi-
cheleiros trabalharam para um fim comum. 
Mas foi só em 2013 que, oficialmente, esta geração mais 
nova se propôs a fazer parte da direcção e organização do 
clube e com isto acrescentar uma componente cultural 
que complementasse a desportiva e social já existen-
te.  Isto adicionou ao programa diferentes atividades 
culturais, como por exemplo os ciclos de cinema, exposi-
ções colectivas, conversas e concertos. Foi um momento 
determinante para o clube, pois conseguiu unir gerações 
muito diferentes em torno dos mesmos interesses, o 
que proporcionou uma lufada de ar fresco para todos os 
envolvidos.
A sobrevivência da associação passa pelas receitas das 
cotas dos sócios, assim como dos dividendos do bar e dos 
eventos e torneios, de matraquilhos a snooker, que vão 
mantendo o saldo estável. Por muito incrível que pareça, 
a associação depende única e exclusivamente do volun-
tariado para o seu funcionamento, o que a transforma 
num sítio de responsabilidade partilhada e obriga a um 
envolvimento mais humano com o espaço e com a asso-
ciação em si, tornando-se como uma segunda família.
A escolha de S. Vitor passa pela localiza-
ção, de estar perto da minha residência. 
Procurei outros espaços, mas ficavam fora 
da baixa. Antes tinha estado nos largo dos 
Lóios, tive que sair por causa da reabilita-
ção desta zona para o turismo, depois na  
Rua dos Caldeireiros , ainda com habitan-
tes locais, que tiveram que sair... devido à 
gentrificação da àrea. Não me agrada ter 
um estúdio num centro turístico, mas sim 
numa zona característica , habitada pelos 
locais e comércio local.
Agora estou na rua de S. Vitor, onde exis-
tem outras pessoas de Belas Artes residen-
tes e igualmente com estúdio. Existe um 
ambiente equilibrado, onde a identidade 
do bairro ainda não está alterada. Embora 
haja planos....como a tentativa de retirar 
a vandoma do seu lugar para a zona de 
Campanhã.
Estou nesta rua há menos de um ano, 
ocupando uma antiga loja de estofador, tem 
entrada para a rua, o que facilita cargas e 
descargas. Com valor ainda sustentável o 
que substitui a ausência de estúdios vo-
cacionados para artistas, que a Camara de 
Lisboa apoia....no caso do Porto é inexis-
tente, daí ser importante a não valorização 
das áreas em prol do turismo, tornando 
as áreas sobre-valorizadas, dando cabo 
da identidade dos lugares constituído por 
habitantes locais, o turismo tem uma iden-
tidade falsa que não representa os locais, 
mas sim uma "maquilhagem" ao serviço do 
turista.
A rua de S. Vitor é constituída por muitas 
ilhas, talvez a rua que conheça com mais 
ilhas, chamo-a a rua da felicidade, porque 
existe uma harmonia especial entre os 
habitantes, onde a convivência entre as 
diferentes faixas etárias é presente, o que 
proporciona a troca de saberes e uma boa 
qualidade de vida ao nível dos afectos. O 
facto de muitos habitantes residirem nas 
ilhas, devido á reduzida dimensão da área 
destas casas, faz com que habitem muito a 
rua de S. Vitor.
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86|88 Cabeleireiro Cila’s Salão
212 Pastelaria S. Vitor
168 Mercearia
166 Bufete S. Vitor
148 Restaurante Os Catitas
122 A Sede Social S. Vitor
112 Advogado Júlio Dinis














2 Guedes Colégio dos Salesianos
Cafetaria Barão de S. Cosme 121
Cabeleireiro Lídia 115
Restaurante O Telheiro Barão de S. 
Cosme 113
Alojamento Local Cosme 67
Gesthouse Fine Arts 53
Quiosque 
O Primeiro de Janeiro 229|231
Café Flor de S. Vitor 225
Artigos Usados e Vintage 217
Peças Automóveis Auto 
Recto199
Decoração Vilas Boas 177
Escola básica do 1º ciclo e
 Jardim de Infância nº 3, 
Praça da Alegria 









































































































































































































































































































































































































380 Cabeleireiro e Instituto de 
Beleza Fátima Quaresma
368 Oftalmologia António Moutinho 
358 Jonathan Tooley Associados
372 Peças Auto Cosmoclássico 
362 Cafetaria Aranha’s
360 Talho Primor
344|46 Florista Espaços Silvestres
288 Cortantes Danjo
174 Bacelar Equipamento Médico





Centro Estética Alice Ferreira 415
Clínica Davallmed 395
Cambridge School 381
Café A Mosca 377
Tribunal Administrativo 






































































RUA DUQUE DE PALMELA
Síntese Registo do Reconhecido 6
Verde claro - restauração e venda de bens alimentares
Verde escuro - alojamento local/residencial
Verde água - educação
Azul claro- sede social/ associação
Vermelho - diverso (cabeleireiro, gráfica, florista, vestuário, óptica)
Roxo - sector automóvel 
